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Protocolo 2887/2026
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Objeto: Registro de preço para contratação de
pessoa Jurídica especializada para prestação de
serviços, com profissionais capacitados para
ministrar auias nas oficinas de artesanato, para
os grupos atendidos no SCFV do centro de
referência de assistência sociai

município de Piên.
CRAS, do

1
Prefeitura Municipal de Piên - Rua Anwjmas, 373 - Centro - Cep: 83S60-000 - Telefone 41 - 3632-1136



II PIÊN 355 - Prefeitura Municipal de Pien
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Processo: 2887 / 2026

Requerente:

Contato:

Centro de Refer#ncia de Assistência Sociai (Cras)

Centro de Referência de Assistência Social (Cras) - Tel: 4136321137 -

cras.assistenciasocial@pien.pr.gov.br

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Registro de preço para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços,
com profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos
atendidos no SCFV dg centro de referência de assistência social - CRAS, do município de Pièn.

17 de abril de 2026.

anderieia diana cardoso das neves
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355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Processo: 2887 / 2026

Requerente:

''Contato:

Centro de Referência de Assistência Social (Cras)

Centro de Referência de Assistência Social (Cras) - Tel; 4136321137 -

cras.assistenciasocial@pien.pr.gov.br

Protocolo Geral
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%

Assunto:

Descrição: Registro de preço para contratação de pessoa jurídica espeçializada para prestação de serviços,
com profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos
atendidos no SCFV dg céntro de referência de assistência social - CRAS, do município de Piên.

17 de abril de 2026.

Centro de Referência de Assistência Social

Requerente
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Prefeitura de
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

PIEN

Orgão requisitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

N° requerimento: 024/2026

Data: 02/04/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades,
tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modeio, demais características):

1.1. Registro de preço para contratação de pessoa jurídica especiaiizada para prestação de serviços,
com profissionais Capacitados para ministrar auias nas oficinas de artesanato, para os grupos aten
didos no SCFVdo centro de referência de assistência sociai - CRAS, do município de Pièn.

1.2.

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE

Contratação de pessoa jurídica
especializada para prestação de
serviços, com profissionais capacitados
para ministrar aulas nas oficinas de

artesanato, para os grupos atendidos
no SCFV do centro de referência de

assistência social - CRAS, do município
de Pièn.

- As oficinas serão realizadas uma vez

por semana, sendo compostas. por
duas turmas, uma pela manhã e outra
a tarde, com duração de duas horas
cada.

- A oficina deve desenvolver

atividades práticas e teóricas na área
de artesanato, como: decupagem,
trabalhos com miçanga, biscuit,
pinturas em panos de prato,
trabalhos com recicláveis, trabalhos
com EVA, enfeites decorativos entre
outros.

1 HORA AULA 300 R$ 67,32 R$ 20.196,00

Descrever a justífícativa/mõtivação (apresentar as razões de interesse público que justificam
a compra/contrataçâo pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser
alcançada com a licitação):

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judiciai?
Em caso afirmativo descrever quai:

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2Cj04) e o Sistema Único de Assistência Social
(SUAS/2005) explicitam as diretrizes para efetivação da Assistência Social como direito de cidadania e de
responsabilidade do Estado. Nesse contexto, a Secretaria de Assistência SOdal e Defesa civil realiza a

gestão da Política de Assistência Social no Município de Piên, sendo responsável por prover serviços,
programas, projetos e benefícios, através dos dois níveis de atenção: Proteção Social Básica e Proteção
Social Especial (Média e Alta Complexidades) para famílias, indivíduos e grupos que dela necessitem.

A Proteção Social Básica apresenta caráter preventivo, tendo como objetivo prevenir situações de
riscos através do desenvolvimento de potencialidades, aquisições e o fortaiecimento de vínculos familiares

( ) Sim ( X) Não
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PIEN

e comunitários. Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da
pobreza, privação, ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, assim como
fragilizações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, entre outras. (PNAS, 2004, p.27). Os serviços
da proteção social dásica são ofertados nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), nrincipal
porta de entrada do SUAS. As famílias são acompanhadas nos CRAS através do Serviço de Proteção e
Atendimento Integral à Família - PAIF e pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo - SCFV.

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (TNSS) estabelece diversos grupos que devem
ser pnorizados nos SCFV, como indivíduos pertencentes à famílias beneficiárias de programas de
transferência de renda, pessoas com deficiência, indivíduos atendidos pelos programas socioassistenciais
do municípios. Bem como estabelece a organização dos grupos de atendimento conforme faixas etárias,
estabelecendo objetivos e temas a serem trabalhados em cada ciclo da vida. Para atender as especificações
dos serviços a serem desenvolvidos no contexto da proteção social básica, objetivamos através desta
contratação oferecer as crianças e adolescentes oficinas socioeducativas.

As oficinas constituem-se em importante instrumento para o desenvolvimento dos objetivos
propostos em cada programa e serviço. Com atividades culturais e pedagógicas, as oficinas caracterizam-
se corno espaços coletivos nos quais, de forma lúdica. Os participantes podem refletir, compartilhar
experiências e saberes, constituindo-se como contextos para novas vivênciase para contatocom as mais
diversasformasde expressão.O objetivodas oficinasé promoverprocessosque oportunizem,estimulem
e incrementema participaçãosocial. Dessa forma, representamum meio para ampliar o universo pessoal
e cultural, desenvolver a sociabilidade, a expressão artística, fazeres, valores e habilidades exigidos na vida

cotidiana.

Assim sendo, objetivamos, através da contratação de empresa especializada, oferecer a Oficina
para o SCFV, pois as intervenções realizadas pela Proteção Social Básica devem ser pautadas em
experiências lúdicas e culturais, bem como, em ações em diferentes áreas, para ampliar o universo
ihformacional e proporcionar novas vivências aos usuários dos serviços socioassistenciais, restando
evidente que a realização desta ação corrobora com o interesse público e é de importante relevância às
ações voltadas à Política da Assistência Social.

()Sim (x)Não

Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

Dotação Orçamentária:

10.003.08.245.0012.2044-33.90.39.00.00 - Fonte de Recurso 934 e 834

Recursos ( ) Próprios ( x ) Federais (x )Estaduais
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar
a esta requisição ps documentos pertinentes ao repasse.
Repasse Federal - Bloco dé Financiamento da Proteção Social Básica - SUAS - Fonte 934

Repasse estadual - Piso Único da Assistência Social - Fonte 834
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Locai de entrega/prestação ou

execução do serviço/obra:

GRAS - Rua Campo Grande, 36.

Avencal - Piên/PR

Horários:

Conforme cronograma

estabelecido pelo
CRAS

Prazo para entrega/prestação ou

execução do serviço/obra:
Imediato

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Letícia Inez Sdiroth Gabardo

Há iicitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N*» do processo licitatório

b) NO do contrato/ata de reg1$tro de preços vloente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibiiirado
pelo Depto. de Licitações e Compras.

( jSim (X)Não

ÔSi>,JiiSLUs

Responsável pela elaboração
Anderlda Diana Cardoso das Neves

Auxiiiar Administrativo - Matrícula 4766039

€
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavaiheiro Fragoso
Decreto no 143/2025
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PREFEITURA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1DESCiUÇÂO PA NECESSIDADE

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) e o Sisterr a Único de

Assistência Social (SUAS/2005) explicitam as diretrizes para efetivação da Assistência
SQciai como direito de cidadania e de résponsabiiidade; do Estado. Nesse]contexto^ a ' .
Secretaria de. Assistência Social e Defesa dyíl realiza a gestão, da Política d^ Assistência
Social no Município de Piên, sendo responsável por prover serviços, programas, projetos

e benefícios, através dos dòjs níveis de atenção: Proteção -Sociál Básica e Pi ,
Especial (Média e Alta Complexidades) para famílias,-indivíduos e grupcjs que dela
necessitem. ■ |

A Prdtêção Soeiaj .Básica apresenta caráter preventivo, tendo como objetivo
prevenir situações de riscós através do desenvolvimento de pptenciáiidadei-aquisições
e 0 fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à população qúe
vive em situação de vulnerabilidade, social decorrente da. pobreza, privação, áusência de
renda, precáriò ou nuíò acesso aos serviços públicos, assim .como fraglllzações etárias,
étnicas, de gênero oü por deficiências, entre outras. (PNAS, 2004; p.27). 05] serviços da
proteção social básica são ofertados nos Centros de Referência de Assistência Social

(CRAS), principai porta de entradè.do SUAS. As famílias.são acompanhadê s nos CRAS

através do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF e Delo Serviço ■
de Convivência e Fortaieciniento de Vínculo - SCFV.

A Tipificação Nacional de Sérviços Socioassistericiais (TNSS) estabelece diVersòs
grupos que devem ser priorizados nos SCFV, como Indivíduos, pertencentes à famílias ■

beneficiárias de programas de', transferência de renda,' pessoas com deficiência,
indivíduos atendidos pelos programas, sodoassistendais do municípios. Bem como
estabelece a organização dos grupos de atendimento confofme faixas etárias,
estabelecendo objetivos e temas a serem trabalhados em cada ciclo dé

atender as éspecificações dos serviços a serem desenvolvidos rio contexto

sócial básica,. óbjetivamos através desta contratação oferecer as cfianças e ê
oficinas sodoeducativas.

As oficinas constituem-se em importante instrumento para. o dese ivolviménto.

dos objetivos propostos’ em cada prograrna e._ serviço. Coiti atividades culturais e

pedagógicas, .as ofidnás caraCtérizam^se corno espaços .coletivos .nos quais^ de forma

lúdica, os partidpantés podem refletir,, compartilhar èxperiências je saberes,
cpnstituindo-secomo contextos para novas vivências e para cóhtatõ cóm as.mais
diversas formas de expressão. O objetivo das ofidnas é promover prqcessos que.
òportunizerri; estimulem e incrêmentem a participação social. Dessa forma, representam

um meio para ampliar o universo pessoal e cultural,, desenvolver a sociabilidade, a
expressão aiiastlca, fazeres, valoires e habilidades exigidos na Vida cotidiana.

io Social

vida. Para .

da proteção
dplescentes

©13 govemodepien
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Assim , sendo, , objetivamos^ através da contratação, de empresa'esp0ali2ada/
oferecer a Oficina para p SCFV,-pois as intervenções reaiizadas pela Pro :eção Social
Básica devem ser pautadas em experiências lúdicas e culturais, bem como,’em ações ..
em diferentes áreàs, para ampliar o universo informacionai e pròporc onar novas

vivências aos usuários dos serviços socioassiStençiais, restando evidente que a .realização •
desta ação corrobora com p interesse público e é de inhportanté relevância às ações
voltadas à política.da AésistênGla Social.

2 - estimativa DAS:QUANTIDADES

Para estimativa da- quantidade de oficinas a ser contratada, cons

numero de crianças e àdolecentes acompanhados pelo. GRAS nos demais se

iderou-se o .

^iços.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DÂ CONTRATAÇÃO

O custo estimado to.tál.da coiitratação -é de R$ 20.196,00 (vinte. mil-, cento e.

noyeiíta e seis reais), considerando- a média simples daS cotações realizada 3, conforme
tabela abaixo. ■

mapa DE COTAÇÃO

Unidade QUA^tFornecedor Valor

Unitário

Valor

Total

Instituto Makro Marketing Cursos e Treinamentos
SreliEPP ■

CNPJ; 05.501.153/0001t36
.R$ R$

130,00 39.000,00

. JR Cursos Consultorias e Treinamento LTt)A'

CNPJ: 11.392,410/00,01-41 R$ 65,00 R$.
19.500,00

3Ô0
OBH Pereira € CIA LTDA

CNPJ:32.953..837/00012-41

Mora aula

•R$ • R$
37.500,00125,00

Arte Mãe e Filha

CNPJ:43.191.4J6/Ô001-47 R$ 50,00 R$
15,000,00

R$ •
15.669,00

:ontrato n® 83/2025 da Prefeitura. Municipal de Santa
- ' Lúcia- PR

R$52,23

ontratp n° 148/2026 da Prefeitura Municipal de.ltajãí R$51,67 .R$ ■
15.501,00-SC

(isi governodepién
u..«■«lara*



PIÊN
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^RP n® 364/2025 da Prefeitura Municipal de Cohdói - R$ 35,00 - .R$
PR 10.500,00

ARP n° 50/2025 da Prefeitura Municipàl de Santa
Helena- SC

•R$ 62;0Q R$
18.600,00

:ontratõ n° 227/202.5 da Prefeitura Municipal de São
José dos Pinhais - PR

R$ 35,00 ■. R$
10.500,00

CUSTO MÉDIO ■ R$67,32 . Í$ 20.196,00

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os rêquisitos para a contratação da empresa que ira desenvolver a:; oficina, sãp
delineados com o intuito de garantir a excelência na execução das atividades educativas
e culturais oferecidas aos usuários do CRAS. Nesse sentido, ós interessa&os deverão
atender a critérios rígorosps de qualificação e experiência, de modo a assegurar sua
capacidade de desempenhár as responsabilidades inerentes ao serviço.

-A interessada na prestação de serviços de oficineiro/irtstrutor , deve apresentar

os documêntos de habilitação exigidos, nos terrhqs: da Lei n® 14.133/2021. berri como

comprovar atuação na área específica para a qual pretende prestar serviço.

O proncionai/oficineriro deve póssulr formação compatível com a área de atuação
quando assim for exlgidã, experiência prévia como professor de oficina, ministrando
aulas ou atividades similares. Além disso> deve demonstrar domínio das técnicas e

conceitos pertinentes, à sua área de atuação, bem como habiíidades parà planejar e
conduzir atividades educativas, .culturais e artesanais de fórma criativa e eficaz.

Conhecimentos específicos em métodos pedagógicos, técnicas de ensinó-apréndizagem

e gestão de grupos serão valorizados. É essénciaf què o profieional possua habilidades
de comunicação eficaz e capacidade de trabalhar em equipe, colaborandò com outros

professores, gestores e membros da comunidade, capécidâde dé. adaptáçãola diferentes
perfis de público, bem como sensibilidade para lldár corn questões dè d versidade e
inclusão, são carãCterísticás desejáveis. . • • ^

Ressalta-se gue a atuação do oficineiro junto ao público do SCFV rèquer não
apenas habilidades prá.ticas em técnicas de artesanato,, más também sensibilidade social

e preparo técnico pára lidàr com as especificldades deste público. Por iSso, é tundamental

que 0 profissional designado para a exécução dos serviços possua formação compatível

com as atividades, de modo a assegurar uma abordagem pedagógica adequada,
respeitosa e alinhada aos princípios da assistência sòdál.

.governodepien ■
ÚCU

I Um
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5- LEVANTAMENTÕ PE MERCADO

Considçrando a necessidade do CRAS em oferecer as oficinas de artesanato e â

espècificidadès da realização deste serviço, foi concluído, què existe apenas uma
possibilidade de executar o õBjèto, através de prestação de sèrviço indirétal.

A-execução indireta ocorre quando a oficina de artesanato é realizada por meio
de parcdfias com-entidades' da sociedade civil, organizações não governamentais,
associações.comunitárias ou profissionais terceirizados/ formalizadas por i
legais como .termos de colaboração/termos dè fomento ou contratos administrativos.

A contratação de empresa terceirizada para a execução da oficina justifica-se
pela natureza específica da atividade, a qual não possui público previamenté definido ou
efetivo, estando sua participação condicionada ao. interesse, espontâneo dos usuários
vinculados ao CRAS, conforme os.princípios da'Política Nacional de Àssistência Soqàl. • ^

. Tfata-sé de uma ação sodoeducativa dè caráter flexível e interm tente> cujas ’
demandas variam de acordo.com a .adesão voluntária dos usuários, oess^ forma, não
há previsibilidade quanto ao número de participantes, nem garantia de público contínuo
que justifique a aloçaçãe pérmanente de servidores do quadrd próprio parai a execução
da oficina.

A terceirização possibilita ao muni.cípio maior eficiência. administrativa e

- otimização de recursos públicos, uma vez que permite a contratação do serviço conforme
a demanda real, .evitarido custos fixos desnecèssários. A empresa contratada será-

. responsável .por disponibilízaf profissional qualificado, com expériêrda técnica
compatível com a oficina proposta, assegurando a quãlidade da execução e o
cümprimento dos objetivos sdcioassistendais.

Áiém disso, a contratação por meio de empresa especializada garante
flexibilidade na. execução, permitindo adequações de carga horária,; mdtodologia e
cronograma,-.. conforme o nível de intèresse e participação dos usuários do CRAS>
respeitando as diretrizes do SUAS. e fortalecendo ações de convivência, foi|talecimento
de vínculos e inclusão Social. : ;

Dessa forma, a contrátação de empresa terceirizada mostra-se tecnicamente

adequada, economicamente.viável e alinhada aos princípios da admlnistraião pública,
assegurando a continuidade da.qferta de serviços socioassistenci ais de forijna eficiente
e conforme â demanda apresenta. . . {

Por outro lado, do ppnto. de vista técnico e nprmativo, a execução, indireta

demanda rigoroso • acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte da gestão
. pública, a fim de assegurar que a atividade mantenha caráter socioassisteiicial, não se
desvirtue para fins meramente produtivos e esteja em consonância com os princípios da
política pública de Assistência Social.

Em virtude da natureza do objeto ;que Se pretende contratar, bem como a ..

imprevisibilidade da demanda, em virtude do objeto não possui público previamente.

istrumèntos

govêrnôdepien ■'
Um
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Cléfínid0. ou éfetivo, jystiffcã;-se adQçãQ da-niõdaliçláçle Pf^gão;. cohfòrme prevís^^^ no
. ÜecretpjTiüníGipal 312/2025 para contratação' de sèn/iços remunerados pòi tinidade de

. medida, ou ern regime de, tarefa.. , ■

O Objeto a ser eontratado trataf^se serviço comum, í que possui Gí racterfeticas

, Padronizadas e pode ter seus reqüisitos de desempérihóe^üalidade^deMos de forma
objetiva no Termo de Referência, Dessa,forma, ehquadra-se no.eohGeitd Jegai de serviço -: '.
comum,. apto asèrGòhtratado por méio, de :p'reg:ãõ. ,. : ’

A modalidâde pregão .pdssibilitã;rpaior.Gornpet!tivldade ■ permitindoa participação
de diversos interessados,.inCIuindo pessoás jurídicas, miÇrõempreendedores;.indívidU^
(MEI) e profissionais especializados na-çondu^-de oficlnás, dè artesanato, que ampíiâ'
a disputa e cohtribüt para a-.seleçao da proposta maisVvantajosa pára a. Almirtikração ■
Públjcá,, em observância ao princípio da isonomía.

Destacã-sé também a. objetividade: no julgamento das propostas,; un lá vez que ó.

, pregão adota, como regra,._o critério do menor-preço, reduzindo a subjíítividade-na,
escolha db.cpntratádo, auméntando a transparência do,=proçédimen to e mttí jando-riscos'.

, de questionamentos, pelos órgãos de controlei

6 - DESCRIÇÃO diA SOLUÇÃO ÇOMP ÚM TODO:

. . ^ , A sblução consiste- na contrátação direta,‘ por pregão-életrónico
jurídica especíálizada para. fornecinienío.de ofiçineiro.de :artesanato^e^

• -execuçãoepaganientò por horaàuiaefetívàrnente réaíizãdá^^^

Foriha de execução das oUdnãs: ■

de; pessoa

Creglme ;de •

- As aülas. serão dé ácQrdo cOm o Cronograma-elaborado peJoi Centro dé .RçiferênCia em . .
Assistência. Social -• CRAS, a ‘ partir do número de'inscritos parâ-a - ífícina, .qüe •-

• compreenderão õ^türno matutino e vespertino, de segunda a s&àa efra, :visan^
contemplaromOiQrnúmemdeçriançaaea'í3le5centésdê,6aT4ánostntéèssa daseiTi ■
participar. ■ . ’ . ,

' As aulad sei^o ministradas da sede, do CRAS; iocalizado- ná Rua'Campoi
AvénealPiên/PR. ’

- No valor da. contrátação estã.o inclusas as despesas com. transporte, al
hospedagem .dos pròüssiohais: que préstarão.ós serviços.

- Os serviços-deverão , sér exercidos ppr profissional com; còrtiprovada

experiência e, aptidão, executado pelo próprio iicitente. qüé deverá garantir'
e píena .execução de todas as atividádês, Conformè as nécessida,des da Sec

-Serão .consideradas apènas as .horastrabaíhãdas noS locais das ofiGinàs,d
até ó final> não sêndo considefados os deslocámentos até o iocâi.,

Gráiide, 36

mentação e
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- A carga hòraria semanal da Qflcína será de 2 (duas) horas, para cada t jrma, sendo
previstas no. mínimo 2 (duas) turmas ppr semana/ incluindo turnos Tiatutinos e
vespertinos, de segunda á sexta-feira.

- A carga horarià semanal das oficinas poderá sofrer alterações pára é
necessidades do CRAS, em virtude do número de inscritos.

- A contratada deverá entregar relatórios mensais contendo registro das atividades
realizadas/ número dé participanfes, frequência, técnicas aplicadas e avaliação do
andamento das oficinas, - O oficineiro deverá manter postura .ética, íespeitosa e
profissional, adotando abordagem adequada ao público do SCFV, co;m- empatia,
paciência e sensibilidade social, . '

- A execução dos serviços êstafá sujeita, ao acompanhamento e fiscalização da equipe
técnica da Secretaria, qu.e poderá solicitar ajustes e avaliar o desempenho da contratada
ao longo do período Contratual.

- A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar troca do profissional, mediante
apresentação de justificativa, casò o mesmo hão esteja adequado a execução do objeto,

dápta-se as

'v

7-JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO i

Nesta ação, o parcelamento não se demonstra técnica e economicamente

vantajoso pára a Administração, devido a natureza da despesa á Ser exe da.cuta

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A oferta de oficinas de artesanato no âmbito do Centto de Referência, de

Assistência Social (CRAS) constjtui-se como. ação integranté da Proteção Social Básica,
em. conformidade .com. a .Política-Nacional , de-Assistência Social (PNA$), objetivando
prevenir situações de risco social por meio do fortalecimento de vínculos familiares e
comunitários e da ampliação do acesso a direitos, 1

Em çonsohâncía eom a Tipificação Nacional de. Serviços Socioassikendâis, as
oficinas de artesanato se inserem no escopo das advídadés eomplementâre|s ao Serviço'
dè Proteção e' Atendimento Integral à Família (PAIF), não possuindo caráter
profíssionalizánte.ou de geração direta de renda, mas assumindafunção soçíoeducativa,
preventiva e de apoio áo desenvolvimento social dos usuários.

De .modo geral as ofidnàs irão contribuir pa.ra o fortaleciraento da função
protétlva dás famílias, por meio . do desènvolviraento'de atividades .coletivas que
promovam a convivência, a socialização e a participação dos usuários do CRAS, conforme '
os princípios da proteção social básica definidos na PNAS. 1

Os objetivos .específicos da realização dás oficinas de artesanato são:.

©13 goyernodepien ^
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- Fortalecer, vínculos-familiares e-comunitários/ , ao propiciar espaços de
coletiva que incentivem a interação, o apoio mútuo é ã construção de víncu
entre os usuários, prevenindo situações de isolamento social, e fragilização .pás relações.

- Promover a inclusão social e o acesso^ a diréitps, garantindoa..participaça)de famílias
em situação de vuinera biiídade social nas atividades ofertadas pelo- CRAS,

- .Estimular a protagonismo e a autonomia dos usuários, reconhecendo-os cõmo sujeitos .■
de direitos, conforme ■ orienta a PNAS, por meio da valorização de ísaberes, da
participação ativa nas oficinas é dò fortaiecimento da autoestima e da Identidade social.

- .Desenvolver habilidades manuais, expressivas e socioeducativa s, utilizando o

artesanato como instrumento pedagógico e de expressão, çontribuindô para
desenvolvimento pessoal e social dos usuários, respeitando suas potericiaíid.ades e
limites, ern consonância com a função preventiva da Proteção Social Básicaj.
- Prevenir situações dè- vulrièrabjíidade e risco sociâl/ por meio da oferta regular de
atividades que favoreçam a convivência, a construção de redes de apoio e a ocupação
qualificada do tempo,

- Compleméhtar as apões do Sérviço de Proteção e Atendimento íntegtal à Família
(PÂIF), integrando as.'oficinas ' ao acompanhamento familiar, ao. j diagnóstico,
socipterritorial e às demais ações desenvolvidas pela equipe -técnica do CRAS,
assegurandó. á ãrtiGulâção entre serviços,' programas e benefícios da política de
assistência social.

convivência

os solidários

0

As dficinás de artesanato, enquanto ações da Proteção Social Básica, devêm
ma.nter seu' caráter socioassistenciái, não se configurando çolno ; cursos
profissiOnalizãntes ou atividades de cunho mercadológico, conforme orientações da ,
Tipificação Nacional.- Sua execução deve respeitar os princípios, diretrizes e objetivos da

. PNAS, fortalecendo a centralidadé na família ê a atuação, territorial dp CRAS.

9 r- PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não há neceàsidadê dé proyidênciâs preliminares para execução do objeto,

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correiatas e interdependentes.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Considerando a natUreza do objeto que se pretende contratar, não se verifica.

impactos arribientais. relevantes, sendo necessário somente que q ilcitante
critérios dos órgãos fiseálizadores de sua atividade.

atenda aos- .

.governodepieh
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Í2> PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Há previsão.da contratação no plano anual cte contratações.

;s

1

IS - VIASXLIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando que os requisitos da contratação foram objetlvamente definidos e
a solü^ão encontrada tnostra-se adequada para o atendimento-da necessidade, resta -,

demonstrada à viabilidade da contratação na-forma identificada neste instrumento. ■.

»■:

Piên Otde abril de 2026 ' ..

t

Responsável peja elaboração
Anderiela Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766Ò39 ■

l • .
v

{

Secretária Municipâl de Assisti Sodal e Defesa Civil

. Kátla Regina Rudnlck Cavalhéiró-Fragoso ’ '
• Decreto n»; 143/2025

I

l
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1. OBJETO.

1.1. Registro de preço para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de

serviços, com profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os
grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do município de
Pièn.

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

VALOR

UNITÁRI
QUANTIDA VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE

DE
O

Contratação de pessoa jurídica
especializada para prestação de
serviços, com profissionais
capacitados para ministrar
aulas nas oficinas de

artesanato, para os grupos
atendidos no SCFV do centro de

referência de assistência social

- CRAS, do município de Pièn.

- As oficinas serão realizadas

uma vez por semana, sendo
compostas por duas turmas,
uma pela manhã e outra a

tarde, com duração de duas
horas cada.

1 HORA AULA 300 R$ 67,32 R$ 20.196,00

- A oficina deve desenvolver

atividades práticas e teóricas

na área de artesanato, como:
decupagem, trabalhos com

miçanga, biscuit, pinturas em

panos de prato, trabalhos com

recicláveis, trabalhos com

EVA, enfeites decorativos

entre outros.

2.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20
da Lei n° 14.133/21.

1^? ® fi governodepien
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2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas deSse termo de referência.

íM/

aiüiiiü

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 20.196,00 (vinte mil, cento e noventa

e seis reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco

constante do Contrato.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

ou superveniência de disposições legais, çom comprovada repercussão sobre os preços
registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o

índice previsto para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,

na modalidade PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO.

ití

tl' , wmm

5.1. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) e o Sistema Único de Assistência

Social (SUAS/2005) explicitam as diretrizes para efetivação da Assistência Social como

direito de cidadania e de responsabilidade do Estado. Nesse contexto, a Secretaria de

Assistência Social e Defesa civil realiza a gestão da Política de Assistência Social no Município
de Piên, sendo responsável por prover serviços, programas, projetos e benefícios, através

dos dois níveis de atenção: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial (Média e Alta

Complexidades) para famílias, indivíduos e grupos que dela necessitem.

©R gòvernodepien
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A Proteção Social Básica apresenta caráter preventivo, tendo como objetivo prevenir

situações de riscos através do desenvolvimento de potencialidades, aquisições e o
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em

situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação, ausência de renda,
precário ou nulo acesso aos serviços públicos, assim como ffagilizações etárias, étnicas, de

gênero ou por deficiências, entre outras. (PNAS, 2004, p.27). Os serviços da proteção social
básica são ofertados nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), principal porta

de entrada do SUAS. As famílias são acompanhadas nos CRAS através do Serviço de
Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF e pelo Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculo - SCFV.

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (TNSS) estabelece diversos

grupos que devem ser priorizados nos SCFV, como indivíduos pertencentes à famílias

beneficiárias de programas de transferência de renda, pessoas com deficiência, indivíduos

atendidos pelos programas socioassistenciais do municípios. Bem como estabelece a

organização dos grupos de atendimento conforme faixas etárias, estabelecendo objetivos
e temas a serem trabalhados em cada ciclo da vida. Para atender as especificações dos

serviços a serem desenvolvidos no contexto da proteção social básica, objetivamos através
desta contratação oferecer as crianças e adolescentes oficinas socioeducativas.

As oficinas constituem-se em importante instrumento para o desenvolvimento dos

objetivos propostos em cada programa e serviço. Com atividades culturais e pedagógicas,
as oficinas caracterizam-se como espaços coletivos nos quais, de forma lúdica, os
participantes podem refletir, compartilhar experiências e saberes, constituindo-se como

contextos para novas vivências e para contato com as mais diversas formas de expressão.

O objetivo das oficinas é promover processos que oportuhizem, estimulem e incrementem

a participação social. Dessa forma, representam um meio para ampliar o universo pessoal
e cultural* desenvolver a sociabilidade, a expressão artística, fazeres, valores e habilidades
exigidos na vida cotidiana.

Assim sendo, objetivamos, através da contratação de empresa especializada,

oferecer a Oficina para o SCFV, pois as intervenções realizadas pela Proteção Social Básica

devem ser pautadas em experiências lúdicas e culturais, bem como, em ações em diferentes

áreas, para ampliar o universo informacional e proporcionar novas vivências aos usuários

dos serviços socioassistenciais, restando evidente que a realização desta ação corrobora
com 0 interesse público e é de importante relevância às ações voltadas à Política da
Assistência Social.

ISjafONTE. PRÇAtyiÉNTARlA
t

6.1.

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

10.003.08.245.0012.2044-33.90.39.00.00 - Fonte 834 e Fonte 934.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

6.2.

©R governodepien
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

6.3.

7g||M3ÊNCIASDE HÀBiatAÇÃO :

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos
termos do seu edital.

7.2. A interessada devera comprovar atuar na área específica para a qual pretende prestar
serviço;

7.2.1. Comprovação de experiência com turmas/oficina para crianças e adolescentes na

faixa etária de 06 (seis) a 14 (quatorze) anos.

I8 j#! KtJ

8.1. LOCAL: Ruá Campo Grande, no 36 - Avencal - Piên/PR (Prédiodo CRAS de Piên, ao
lado do Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes)

8.2. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do

contrato, conforme cronograma a ser estabelecido pelo Centro de Referência em

Assistência Social - CRAS.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. As oficinasserão ministradasna sede do CRAS;

9.2. Os serviços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e
outras determinações emanadas pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS

de Piên;

9.2.1. O cronograma das oficinas será definido assim que o contrato/ata for assinado e
poderá sofrer alterações em decorrência das demandas do CRAS

9.2.2. As datas e horários em que a oficina acontecerá vai ser determinado pelo CRAS em
acordo com a contratada, priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;

9.3. Os serviços serão contratados de acordo com Cada demanda específica e necessidade

do CRAS de Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso

em que serão pagas somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados
os dias de recesso, ponto facultativo e férias.

9.4. Carga horaria semanal de cada oficina será de (duas) horas, para cada turma, sendo

previstas no mínimo 2 (duas) turmas por semana, com carga horário de duas horas cada.

9.4.2.1 Cada turma da oficina poderá ter no máximo 20 (vinte) alunos.

: ©H gòvernodepien
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10.1. o Gontrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

pôr escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se ò Uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentej o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei
14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem

como 0 nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

® R governodepien
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10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor dO contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

10.8. O fiscal dp contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestívamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração.

10.10.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

10.11.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçõesde habilitaçãoda
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

10.12.0 gestor do contrato emitirá documento çomprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trato o art. 158 da Lei 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para otl, conforme o caso.

10.14.0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutos a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

ÍQ.15. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

,• X -la
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11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste
Termo de Referência, no Edital e no contrato a ser firmado com o Município;

11.1.2. Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a Oficina, de modo que
atrasos injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior à

contratada serão descontados do valor mensal a ser pago ao Contratado;

11.1.3. Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social

e Defesa Civil quando solicitado;

11.1.4. Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, materiais necessários ao desenvolvimento da oficina;

11.1.5. Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/hOrários extras,
a serem previamente combinados com a equipe do CRAS de Piên, assim como ter

disponibilidade para participar de apresentações ou eventos referentes a oficina ao qual
foi contratado quando necessário, sem custos extras para o Município;

11.1.6. Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais

especificações da oficina a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado decidir
por uma sem a expressa autorização do CRAS de Piên.

11.1.7. Manter lista de presença atualizada de todos os alunos da oficina, comunicando

a desistência ou faltas consecutivas a coordenação do CRAS de Piên;

11.1.8. A Entregar um relatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como com as

listas de presenças de todos os encontros realizados, sendo este um dos critérios para
o serviço considerado como plenamente executado e o pagamento pelos serviços ser
efetuado.

11.1.8.1. Caso 0 relatório mensal das atividades não for entregues nas datas estipuladas
pela coordenação do CRAS de Piên, as notas fiscais referentes aos serviços naquele
período não serão enviadas para pagamento.

11.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação;

11.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de

contrato;

ll.l.ll. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato.

í
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11.1.12. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do
contrato/Ata/mantendo em dia suas obrigações fiscais.

11.1.12.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a

empresa deverá manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando

mensalmente a prefeitura municipal.

—
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12.1. A Contratante obriga-Se a:

12.1.1. Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que
venham a ser solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;

12.1.2. Disponibilizar local, com data e horário definidos, para realização das oficinas;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a

conformidade dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da

Proposta apresentada pelo contratado, para fins dé aceitação e recebimentos definitivos;

12.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as

especificações e condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta
apresentada pelo contratado;

12.1.5. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições nos serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a

execução do Contrato;

12.1.6. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados no
Contrato.

(

i

13.1. O Presente termo de referência sé submete integraímente a Lei n® 14.133, de 1°
de abril de 2021.

14.1. A vigência do contrato/ata será de 12 (doze) meses.

H*

üm I iLJü
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15.1 JH CURSOS E TREINAME. CNPJ: 11.392.410/0001-41

INSTITUTO MAKRO MARKEHNG CURSOS E TREINAMENTOS EIREU EPP. CNPJ:

05.501.153/0001-36

OBH PEREIRA E CIA LIDA. CNPJ:32.953.837/00012-4l

ARTE MÃE E HLHA. CNPJ:43.191.416/0001-47

®fi goveriiodepien
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CONTRATO N° 83/2025 DA PREFEnURA MUNICIPAL DE SANTA LÚCIA - PR

CONTRATO N® 148/2026 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJAÍ - SC

CONTRATO N° 227/2025 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS

PINHAIS - PR

ARP N® 364/2025 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDÓI - PR

ARP N® 50/2025 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA - SC

Elaborado em 02 de abril de 2025.

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela Elaboração
w

: SéílROTH GAbÀRDÒ'LETICIAINEZ

assessora de área iii - Matrícula 4765780

Fiscal do contrato

KÁTIA R. R. CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n® 05/2021

@11 governodepien
wwu/.nien.or.aov.br
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Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

2 - Agente Responsável pela Cotação: Anderleia Diana Cardoso das Neves - Matrícula

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Registro de preço para contratação de pessoa

jurídica especializada para prestação de serviços, com profissionais capacitados para ministrar

aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos atendidos no SCFV do centro de referência

de assistência social - CRAS, do município de Pièn.

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes
parâmetros para a formação do preço de referência:

□ Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên,

homologadas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas
pelo INPC acumulado no período;

S Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses

anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

Painel de Preços disponível
http://paineldeDrecos.Dlaneiamento.QQv.br:

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site

https://menorprec0.notaparana.pr.gov.br desenvolvidos pelo Governo de Estado do Paraná,

devendo-se selecionar o município como cidade de pesquisa, não encontrando a região e após
0 estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada

pelo Poder Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio

amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao

processo a impressão da página pesquisa, contendo nome e CNPJ da empresa, a descrição do
produto, 0 preço, bem como data e hora de acesso;

ISlPesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da

aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail ou

correspondência eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj,

endereço e telefone), nome e CPF do atendente da empresa, dentre outras informações
relevantes a identificação;

□ endereço eletrônicono

1
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M Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três)

orçamentos, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa)

dias, como também que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e

vinte) dias de antecedência da data de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido
demonstrado no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o EPS - Banco

de Preços em Saúde do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR
Centrais de Abastecimento do Paraná, SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e

índices da Construção Civil, SLP - Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações públicas
similares.

5 - Método Aplicado: Média

6 - Preços de Referência :

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se aos seguintes preços de
Referência:

6.1.1 - Item 1: Valor unitário dé R$ 67,32 (sessenta e sete reaise trinta e dois centavos),

custo médio da contratação R4 20.196,00 (vinte mil, cento e noventa e seis reais).

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram

desconsiderados?

□ NÃO 0 NÃO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO□ SIM

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?
□ SIM m NÃO

Justificativa:

Caso tenha marcado sim, inserir justificativa fundamentada do secretário municipal e

assinatura dele no documento, nos termos do parágrafo 2.° do decreto municipal de n.o

314/2023.

2
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9 - Os seguintès fornecedores foram consultados e não enviaram.

9.1 - Lucca é Lucca Educação e Treinamento LTDA - uninteralexsandro@gmail.com
9.2 - Novo Saber Cursos e Treinamentos LTDA - luana@novosabercursos.com

9.4 - Exito Cursos e Serviços - escritorioexitolO@outlook,com

9.5 - A C S Cursos e Treinamentos - acscursosetreinamentos@hotmail.com

10 - Data do início da pesquisa de preços: 26/03/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 01/04/2026

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inCiso IV do art. 5.° do Decreto

Municipal de n.o 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com a serie dos
preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.° do art.

8.0 do Decreto Municipal de n.o 314/2023, segue em anexo os comprovantes de

envio/encaminhamento da cotação de preços dos fornecedores.

14- Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.o314/2023,

que os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no mercado.

Piên, 01 de abril de 2026

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela Elaboração

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
SecretariaMunicipal De Assist. Social E Defesa Civil

Decreto r\° 143/2025

3
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MAPA DE COTAÇAO

Obleto: Registro de preço para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação
de serviços, com profissionais capacitados para ministrar auias nas oficinas dè artesanato,

para os grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência sOciai - CRAS, do
município de Pièn.

Fornecedor Valor

Unitário

Unidade QUANT. Valor Total

Instituto Makro Marketing Cursos e Treinamentos Eireii EPP

CNPJ: 05.501.153/0001-36 R$ 130,00 R$ 39.000,00

JR Cursos Consuitorias e Treinamento LTDA

CNPJ: 11.392.410/0001-41
R$ 65,00 R$ 19.500,00

OBH Pereira e CIA LTDA

CNPJ:32.953.837/00012^41
Hora auia

R$ 125,00 R$ 37.500,00300

Arte Mãe e Fiiha

CNPJ:43.191.416/0001-47 R$ 50,00 R$ 15.000,00

Contrato n° 83/2025 da Prefeitura Municipai de Santa Lúcia - R$ 52,23 R$ 15.669,00
PR

Contrato n^ 148/2026 dã Prefeitura Municipal de Itajaí - SC R$ 51,67 R$ 15.501,00

ARP n° 364/2025 da Prefeitura Municipal de Condói - PR R$ 35,00 R$ 10.500,00

ARP n° 50/2025 da Prefeitura Municipal de Santa Helena - SC R$ 62,00 R$ 18.600,00

Contrato n° 227/2025 da Prefeitura Municipal de São José dos
Pinhais - PR

R$ 35,00 R$ 10.500,00

CUSTO MÉDIO R$67,32 R$ 20.196,00

4
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Cotação dè serviço - Oficina de artesanato

De Anderleia Diana Cãrdosü das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Sex, 27/03/2026 14:03

Para acs-çursosetreinarnèntos@hotmail.com <acs-cursosetreinamentos@hQtmãil.com>

I 1 anexo (106 KB)

Cotação - Oficina de artesanato.docx;

Prezado (a) Sr. (a).

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) - Contratação dê pêssoa jurídica especializada para prestação de serviços, com
profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos
atendidos no SGFV do cerítro de referência de assistência Social - GRAS, do município de
Pièn.

- As oficinas serão realizadas uma vez por semana, sendocompostaspor duas turmas,uma
pela manhã e outra a tarde/ com duração de duas horas cada.

- A oficina deve desenvolver atividades práticas e teóricas na área de artesanato

decupagem, trabalhos com miçanga, biscuit, pinturas em panos de prato, trabalhos com
recicláveis, trabalhos com EVA, enfeites decorativos entre outros.

, como:

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento e assinatura do responsável pelo orçamento.

Em caso de dúvida favor saná-las através do presente e-mail ou pelo telefone 419954 4437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação dè serviço - Oficina de artesanato

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Sêx, 27/03/2026 14:05

Para uninteralexsandro@gmail.com <uninteralexsandro@gmail.corn>

il 1 anexo (106 KB)

Cotação - Oficina de artesanato.dqcx;

Prezado (a) Sr. (a).

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) - Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com
profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos
atendjdos no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do município de
Pièn.

-As oficinas serão realizadas uma vez por semane, sendo compostas por duas turmas, uma
pela manhã e outra a tarde, com duração de duas noras cada.

-A oficina deve desenvolver atividades práticas e teóricas na área de artesanato, como:
decupagem, trabalhos com miçanga, biscuit, piiituras em panos de prato, trabalhos com
recicláveis, trabalhos com EVA, enfeites decorativos entre outros.

Por gentileza, atentar-se para õ fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento e assinatura do responsável pelo orçamento.

Em caso de dúvida favor saná-las através do presente e-mail ou pelo telefone 419954 4437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação de serviço - Oficina de artesanato

De Anderleia Diana Cardoso dãs Neves <anderleiã.neves@pien.pr.gov.br>

Data Sex, 27/Ô3/2Q26 14:08

Pará luana@novosaberçursos.com <luana@novosabercursos.GOm>

® 1 anexo (106 KB)

Cotação - Oficina de artesanafo.docx;

Prezado (a) Sr. (a).

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação dé preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) - Contratação de pe$soa jurídica especializada para prestação de serviços, com
profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos
atendidos no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do município de
Pièn.

- As oficinas serão realizadas uma vez por semana, sendocompostaspor duasturmas,uma
pela manhã e outra a tarde, cõm duraçãò de duas horas cada.

- A oficina deve desenvolver atividades práticas e teóricas na área de artesanato,
decupagem, trabalhos cõm miçanga, biscuit, pinturas em panos dé prato, trabalhos com
recicláveis, trabalhos com EVA, enfeites decorativos entre outros.

como:

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento e assinatura do responsável pelo orçamento.

Em casò de dúvida favor saná-las através do presente e-maií ou pelo telefone 419954 4437

Atençiosamente,

Anderléla Cardoso
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Cotação de serviço - Oficina de artesanato

De Andérieia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Sex, 27/03/2026 14:13

Pará lcca.pr@gmair.com <lcca.pr@gmail.com>

i T anexo (106 KB)

Cotação - Oficina dè artesanato.docx;

Prezado (a) Sr. (a).

Convidamos Vossâ Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para oS

bens/serviços abaixo discriminados:

a) - Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com
profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos
atendidos no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do município de
Pièn.

- As oficinas serão realizadas uma vez por semana, sendo compostas por duas turmas, uma
pela manhã e outra a tarde, com duração de duãs horas cada.

-A oficina deve desenvolver atividades práticas e teóricas na área de artesanato, como:
decupagem, trabalhos com miçanga, biscuit, pinturas em panos de prato, trabalhos com
recicláveis, trabalhos com EVA, enfeites decorativos entre outros.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo dè validade do

orçamento e assinatura do responsável pelo orçamento.

Em caso de dúvida favor saná-ías através do presente e-maíl ou pelo telefone 419954 4437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso



Outlook
32

Cotação de serviço - Oficina de artesanato

De Andèrleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Sex, nmi2Q2& 14:10

Para eseritorioexito10@outlook.com <escritorioexito10@outlook.com>

1 anexo (106 KB)

Cotação - Oficina de artesanato.docx;

Prezado (a) Sr. (a).

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) - Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com
profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos
atendidos no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do município de
Pièn.

- As oficinas serão realizadas uma vez por semana, sendo compostas por duas turmas, uma
pela manhã e outra a tarde, com duração de duas horas cada.

- A oficina deve desenvolver atividades práticas e teóricas na área de artesanato, como:
decupagem, trabalhos com. miçanga, biscuit, pinturas em panos de prato, trabalhos com
recicláveis, trabalhos com EVA, enfeites decorativos entre outros.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento e assinatura do responsável pelo orçamento.

Em caso de dúvida favor saná-las através do presente e-mail ou pelo telefone 419954 4437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso



^•1 CNPJ: 11492410/0001-41

JH CURSOS E TREINAMENTOS

■t, -

ORÇAMENTO

Segue orçamento solicitado

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAE: JHCURSOS

NOME FANTASIA: JH CURSOS CONSULTORIAS E TREINAMENTOS LTDA
CNPJ: 11.392.410/0001-41

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 3333
ENDEREÇO COMPLETO: RUA
QUITANDINHA/PR

E-MAIL: ãndverissimo@gmail.coih
TELEFONE: (41) 3540-0555 /(41) 99259-7941

EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES: (X) SIM 0 NÃO
PADRE FRANCISCO STARZYBSKI, 445, CENTRO,

DADOS DO SOaOADMINISTRADOR

NOME: ANDERSON VERÍSSIMO DA SILVA
CARGO: SÓCIO ADMINISTRADím
ESTADO CIVIL: CASADO

RG: 25.648.376-0 SSP/SP

CPF: 257.^86.988-25

ENDEREÇO COMPLETO: RIJA PADRE FRANCISCO STARZYBSKI, 445, CENTRO,
QUITANDINHA/PR

E-MAIL: andverissimo@gmaiLcoin
TELEFONE: (41) 3540-0555 / (41) 99259-7941

VALOR

UNITÁRIO
DESCRIÇÃO DO OBIETOITEM UNID . QTOE VALOR TOTAL

Contratação de pessoa jurídica
especializada para prestação de
serviços, profissionais
capacitados para ministrar aulas nas
oficinas de artesanato, para os
grupos atendidos no SGFV do centro
de referência de assistência social -

CRAS, do município de Pièn.

com

- As oficinas serão realizadas uma

vez por semana, sendo cornpostas
por liuas turmas, uma pela manhã o
outra a tarde, com duração de duas
horas cada.

- A oficina deve desenvolver

atividades práticas e teóricas na área
de artesanato, coitio: decopagem,
trabalhos com miçanga, biscuit,

pinturas em panos de prato,
trabalhos com recicláveis, trabalhos
com EVA, enfeites decorativos entre

outros.

1 Hora aula R$65,00 R$ 19.500,00300

Rua: Padre Francisco, 445, Centro, CEP 83840-000, Quitandinha, PR
Email: andverissimo@gmail.com

Telefones: 41 3540-0555 / 41 99259-7941 / 11 91133-4141 .

https://ihcursosetreinamentos.com.br/



CNPJ: IÍ.392^10/0001-41

JH CURSOS E TREINAMENTOS

Validade do orçamento: 6Ó dias

Nos preços propostos estão inclusos todas as despesas para prestação de serviços como: combustível,
tributos e demais custos necessáriòs para a entrega do objeto.

Quitandinha, 27 de MARÇO de 2026.

Documento assinado digitalmente

ANDBISON VBUSSIMO DASILVA

Data: 27/03/202613:34:53-0300

Verifique ém https://validar.iti.gov.br

ANDÉRSON veríssimo DA SILVA
SOCIO ADMINISTRADOR

RG: 25.648.376.0 SSP/SP
CPF; 257.686.988-25

JH CURSOS CONSULTORIAS E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ: 11,392.410/0001-41

Rua; Padre Francisco, 445, Centro, CEP 83840-000, Quitandinha, PR

Email: andverissimo@gniail.com
Telefones: 41 3540-0555 / 41 99259-7941 / 11 91133-4141

hítDs:/Zihçursosetreinamentos.com.br/
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ORÇAMENTO

SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social de Piên - PR

FORNECEDOR:

RAMO SOCIAL: Instituto Makro Marketing Cursos e Treinamentos Eireli EPP

CNPJ: 05.501.153/0001-36

INSCRIÇÃO ESTADUAL: isento INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 10768
ENDEREÇO COMERCIAL: Rua Rocha Pombo, 1335 - Centro - 87.300-450 - Campo Mourão - PR
TELEFONEffAX: (44) 3016 7106 E-MAIL: institutoíSiínstítutomakro.com.br

Representada pon
NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE: Gabriela Beloti
CARGO: Administradora

CARTEIRA DE IDENTIDADE: «.084.358-3 SSP/PR CPF: 270.966.158-65

Apresenta a pedido orçamento para contratação de empresa para prestação de serviços, conforme
segue:

DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
ITEM UNID QTDE

Contratação de pessoa jurídica
especializada para prestação de serviços,
com profissionais capacitados para
ministrar aulas nas oficinas de artesanato,
para os grupos atendidos no SCFV do
centro de referência de assistência social -

CRAS, do município de Pièn.

- As oficinas serão realizadas uma vez por
semana, sendo compostas por duas
turmas, uma pela manhã e outra a tarde,
com duração de duas horas cada.

- A oficina deve desenvolver atividades

práticas e teóricas na área de artesanato,
como: decopagem, trabalhos com
miçanga, biscuit, pinturas em panos de
prato, trabalhos com recicláveis, trabalhos
com EVA, enfeites decorativos entre
outros.

01 Hora aula 300 130,00 39.000,00

Observações:

• Os serviços descritos acima, tem a marca e a qualidade dos serviços prestados pelo Instituto Makro.
• O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento de

profissionais^ tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e
incidentes sobre o fornecimento.

• Fornecimento de certificados de conclusão de cursos para os alunos que tiveram no mínimo 75% de
freqüência no curso/oficina.

Rua Rocha Pombo, 1335 - Centro - Campo Mourão - Pr
Fone/Fax: (44) 3016 7106 - E-mail: instituto(5)institutomakro.com.br



POS-GRADDAÇAOi COI^UORtA E TBEtNAMENTO

ú

• Prazo de validade dà proposta é de 60 (sessenta) dias.

• Prazo de entrega: após solicitação de depaitaménto responsável.
• Pagamento em até 10.(dez) dias após a entrega da nota fiscal,, referente as horas realizadas.

Campo Mourão, 01 de abril de 2026.

GABRIELA Assinado de forma digital
I por GABRIELA

BELOTI:2709661raÊtOTl:27096615865
Í—Dâdds: 2026.04.01 14:0932

-03'0Õ‘

n
05501153/0001-Só"*5865

{,

Instituto Makro Marketing Cursos
e Treinamenfòs Eireli - EPP

Gabriela Belotí

Administradora
RUA ROCHA POMBO, 1335-SALAOf

CENTRO-GEP 87300-450'
CAMPO MOURAO-PRL J

Rua Rocha Pombo, 1335 - Centro - Campo Mourão - Pr
Fone/Fax: (44) 3016 7106 - E-mail: instituto@institutomakro.com.br



3 7O.B.H PERERIA & CIA LTDA

CNPJ: 32.953.837/0001 -41 - Inscr Est: 90.806,917-07
Endereço: Avenida Curitiba, 321 - Centro - Sala 2

São Joâo do Ivaí - PR - CEP: 86.930-000

Ê-mail: obhpereiráiggmail.com - Telefone: (43) 99825-7105

COTAÇÃO

Empresa: O. B. H. PEREIf^ & CIA LTDA CNPJ: 32.953.837/0001-41

E-mail: OBHPEREIRA@GMAIL.COM Contato; OSNI RODRIGUES PÉREIRA
Fone: (43) 99825-7105 Data: 31/03/2026

DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
ITEM UNID QTDE

01 Contratação de pessoa jurídica
especializada para prestação de serviços,
com profissionais capacitados para
ministrar aulas nas oficinas de artesanato,
para os grupos atendidos no SCFV do
centro de referência de assistência social

- CRAS, do município de Piêri.

- As oficinas serão realizadas uma vez por
semana, sendo compostas por duas
turmas, uma pela manhã e outra a tarde,
com duração de duas horas cada.

- A oficina deve desenvolver atividades

práticas e teóricas na área de artesanato,
como: decopagem, trabalhos com
miçanga, biscuit, pinturas em panos de
prato, trabalhos corti recicláveis, trabalhos
com EVA, enfeites decorativos entre

outros,

Hora

aula

300 125.00 37.500,00

Valor total deste orçamento R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais)

Validade do orçamento: 60 dias

São João do Ivaí, 31 de março de 2026 OSNI

RODRIGUE

PEREIRA:74886SK

por OSNI

ND: 081^ 0=ICP-erasfl. OU=ACSOUJn ^

Multj^vS. OU=14259348000102. OU=
Presencià). OU=Ceitif]cado PF. Al, CN=
OSNI RODRIGUES PER£IRA:74Ô^8987

o aútbrde^ documento'

^2.953.837/000141'
O.B.H. PEREIRA &C!A LTDA

Datã;:2Ó26.03.3116:43:4&«3W
FnVil PIT^ Birarttr.VM^lY.Ttnq.l.O

OSNI BEN HUR CORDEIRO PEREIRA
REPRESENTANTE LEGAL

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

32.953.83770001-41
RG n“ 14.987.369-4

CPF If 099.087.649-77

OSNI RODRIGUES PEREIRA
. PROCURADOR

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

32.953.837/0001-41

RGn" 4.435.376-8

CPFn»748i863.989-87

Av. Curitiba, 321 - Sala 2 - Centro

CEP: 86930-000

L São João do ivaí - PR J

VENDENDO TECNOLOGIA E QUALIDADE



Prefatutade

PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Piên 27 de março de 2026

Empresa: CNPJ:

ARTES MÃE E FILHA 43191416000147

E-mall: Contato:

rosemerib.kruczkiewicz@gmail.com (41) 98867-8733

Fone: Data:

(41) 98867-8733 30/03/2026
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VALOR

UNITÁRIO
DESCRIÇÃO DO OBJETOITEM UNID QTDE VALOR TOTAL

Contratação de pessoa jurídica
especializada para prestação
de serviços, com profissionais
capacitados para ministrar
aulas nas oficinas de

artesanato, para os grupos
atendidos no SCFV do centro

de referência de assistência

social - CRAS, do município de
Pièn.

- As oficinas serão realizadas

uma vez por semana, sendo
compostas por duas turmas,
uma pela manhã e outra a
tarde, com duração de duas
horas cada.

01 R$50,00Hora aula R$9.600,00192

''v

- A oficina deve desenvolver

atividades práticas e teóricas na
área de artesanato, como:
decopagem, trabalhos com
miçanga, biscuit, pinturas em
panos de prato, trabalhos com
recicláveis, trabalhos com EVA,
enfeites decorativos entre
outros.

viBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinaturado responsávelpelo orçamento

n
43.191.41(|/0001-47

Sérgio Kruczkiewícz

ARTES MÃE E FILHA

Validade do orçamento: 60 dias

RuaJoão Haiuisch, 164. TrigolândU.
CEP; 83.860-971

PiênPRL
■s

/
í--
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CONTRATO N° 148/2026

Processo SI PE n“ 75793/2026

O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, pessoa jurídica de direito público, sito nd Rua Alberto Werner,

n° 100, Vila Operária, cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ n°

.. 83,102.277/0001-52, nesté ato Tepresentado por seus Secretários infra-assinados,

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e.REGINA WERNER DE SOUZA, Rua

Odilio Qarcia, n°'312, Itajaí/SO/t .CtsIPJ 42.385.29T/000'1t72, a seguir denominada
CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, nos moldes da Lei

14.133/2021, assim como pelas condições no edital de Credenciamento 006/2025,

pelos termos da proposta da Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas,
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem por objeto CREDENCIAMENTO DE

OFICINEIRO (A) /INSTRUTOR (A), PARA ORGANIZAR E EXECUTAR OFICINAS DE

ARTESANATO.

4G

o valor estimado deste contrato é de R$ 49.603,20 (quarenta e nove mil, seiscentos e

três reais e vinte centavos), considerando o quantitativo estimado de 960 horas a R$
51,67 cada hora.

Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os
fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no
edital de Credenciamento 006/2025, juntamente com seus anexos e a proposta da
CONTRATADA.,

1.1. Prazo de execução

Os serviços previstos terão início a contar da assinatura da ordem de serviço e serão
realizados nas unidades conforme demanda e solicitação da Secretaria de Assistência

SocigI e Cidadania. , - ,

1.2. Local da prestação dos serviços;
Os serviços serão realizados nas unidades descentralizadas de atendimento descritas

no. Termo de Referência conforme agenda de locais e horários, estabelecida pela
Diretoria de Promoção da Cidadania.

CLÁUSULA SEGUNDA - Por hora aula efetivamente realizada será pago o valor de R$
51,67. (cinquenta e um reais e sessenta e sete centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

Os • pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE, mensalmente, mediante a

apresentação do relatório de prestação de serviços assinado pelo responsável
CREDENCIADO(A) / GERENTE da unidade descentralizada, na qual o (a) CONTRATADO
(A) a prestar o serviço, e pelo Fiscal Designado, assim como das Certidões Negativas
Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista.

CLÁUSULÃ QUARTA - A CONTRATADA é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:

a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do
Contrato, limitada às especificações de cada item;

b) d execução do objeto, de acordo çòrh ds especificações constantes, em

consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações
determinadas pela legislação em vigor;

Secretaria de Governo

Rua Alberto Werner«100 • Vila Operária
88304-053 • Itajaí - Santa Catarina

Fone: 47 3341-6029

vvww.italal.sc.aov.br

licitacoesia)itaiai.sc.aov.br
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c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência na execução do objeto;,

d) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratado;

manter, durante a vigência da contratação, todas as condições de habilitação e

qualificações exigidas;

responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais cdUsados à

Administração ou a tercèirõs, pelos seus prepostos, advindos de imperícia,
negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da
execução do fornecimento;

e)

f)

responsabilizar-se por todas e.quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus pu ^

encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes ò execução, do objeto
contratado;

g)

manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a

contratante por todO o período de contratação; comunicando, imediatarnente, o

Contratante em caso de alteração;

h)

Respeitar rigorosamente os horários de trabalho imputados pela Secretaria

Municipal de Promoção da Cidadania, assim como das unidades descentralizadas

de atendimento;

i)

Realizar planejamentó das oficinas apresentando a coordenação os projètbs a
desenvolver integralmentè com os conteúdos e relatórios das atividades conforme

planejamento;

j)

k) Acompanhar o desenvolvimento das atividades ministradas;

I) Participar de reuniões com a coordenação;

m) Participar das atividades de capacitação

h) Atuar com ética e profissionalismo;

o) Participar dos eventos da Secretaria Municipal de Prdmoçâo da Cidaddnià

A CONTRATANTE é responsável, obrigando-se nós seguintes termos:

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocórrências relacionadas à execução
do objeto;

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo cOm a forma de .pdgamento
estipulada no credenciamento e no Contrato;.

C) promover o dcompanhdmento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos

serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio
as-falhas e soliCitandó ds medidas corretivas;

Secretaria de Governo

Rua Alberto Werner “ 100 * Vila Operária
88304-053 - Itajaí • Santa Catarina

Fone: 47 3341-6029

v\Aww,itaiai.sc.qov.br

,iÍcitaco6S@itaiai.sc;flov.br
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d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto executado pela Contratada fora das
especificações dõ contrato:

e) observar pdra que duranté a vigência da contrataçqo sejam cumpridas as
Obrigações assumidas pela Contratada, bem cõmo sejam mantidas todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

■ . f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

g) prestar à CONTRATADA/CRÉDENCIADA' inforrnaçõès e esclarecimentos que
venham a ser solicitados.. ,

h) acompanhar a execução do objeto conforme contratado, a fim de verificar o

cumprimento das exigências estabelecidas no instrumento convocatório, notificando a
. Contrafada se assim necessário for.

CLÁUSULA QUINTA - REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS PARA A CONTRATAÇÃO:

Pára, a seleção e o credenciamenfo, a PROPONENTE deverá possuir os seguinfes
requisitos mínimos.

Área Artesanato - Todas as Categorias: Ensino Fuiidamental completo, experiência de
atuação na categoria selecionada ou a qualificação comprovada afravés de
afesfados, cerfificados ou declarações emifidos por pessoa jurídica.
Áred Recreação - Cafegorid Afividade Física: Ensino superior completo, registro no
Conselho Federai de Educação Física (CONFEF), experiência de atuação na categoria
ou a qualificação comprovada através de atestados, certificados. ou declarações
emitidos por pessoa jurídica..

Área Recreação - Categoria Dança: Ensino médio completo, experiência dê atuação
na catègoria ou a qualificação comprovada afravés de afestados, certificados ou

decldrações emifidos por.pessoq jurídica.
Área Tecnologia de Informática - Categoria Monitor: Ensino médio completo,
experiência de atudçãõ na çategoriq ôu à qudiificqção comprovada através de
atestqdos, certificados ou declarações emifidos por pessòd jurídica.
Área Beleza, e Bem Estar - Todas as Categorias: Ensino Fundamental' completo,
experiência dq atuação na categoria selecionada ou a qualificação comprovada
afravés de afesfados, cerfificados ou declarações emitidos por pessoa jurídica.

5.1. Condições de contratação
A F’ROPONENTE selecionada e cTéâenciada será contratada conforme a
necessidade da Secrefaria Municipal de Promoção da Cidadania, levando em

consideração também a disponibilidade orçamentária e financeira do Município, de
Itajaí, , ,
A cònfratação ocorrerá por demanda, ou sejq, os proponenfes aprovados' serão
incluídos em um cadasfro de reserva de oficineiros credenciados. Ressalfa-se que o
credenciamenfo não garanfe contrafação imediafa, mas permife que o profissional

seja chamado conforme a necessidade do município. A escolha do credenciado

ocorrerá por ordem de credenciamento e habilitação nas respectivas oficinas.
É vedada a subconfratação dos serviços.

CLAUSULA SEXTA ■ INEXECUCÃQ DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA terá o limite de 1 (uma) falta injustificada durante todo o período de
vigência contratual.

A CONTRATADA terá o limite de 2 (duas faltas justificadas, excetuando-se aquelas de
motivo de força maior (doença, acidente, morte em família, gravidez) durante todo o
período de v gência contratual.’ '• i ■

Secretaria de Governo

Rua Alberto Wemer • 100 • Vila Operária
88304-053 »Itajaí • Santa Catarina

Fone: 47 3341-6029

www.itaiai.sc.aov.br

.li.citacoes@itaia!.sc.qov.br
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-Será considerado falta injustificada o descumprimento dos horários estabelecidos,
cOntando-se o período de 10 (dez) dias consecutivos ou 20 (vinte) alternados, nos quais
ocorrerem.

i
CLAUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

1. O licitante vencedor ficará passível da aplicação das sanções e penalidades

previstas na Lei 14.133/2021, nas seguintes situações:

2. Pela nõo apresentação da documentação de habilitação, proposta de preços e

amostras (se solicitadas), pela apresentação de documentação falsa ou pela nõo
manutenção da proposta, por parte do licitante detentor da melhor oferta:- .

I - Advertência;

11 - Multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta;

III - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí,
pelo prazo de até 02 (dois) anos.

3. Pela oferta de produto e/ou serviço em desacordo com as especificações
constantes no Edital:

I - Advertência;

II - Multò na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do item ofertado em

desacordo.

4. Pela recusa na entrega do objeto e/ou execução dos serviços, dentro no prazo

.previsto no Edital:

I - Advertência; . ,

II - Multa na rdzõo de 10% (dez por cento) sobre o vdior total dos itens recusados;

. III - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí,
. pelo prazo de até 02 (dois) anos.

5. Pelo atraso na entrega .do, objeto e/ou execução dos sen/iços, além do prazo

previsto no Edital: '

I - Advertência;
II - Multa diária na rózõo de 1% (um por cento) sobre o valor total dos ifens nõo

entregues, por dia de atraso, a contar do primeiro dia após o término do prazo, previsto
para entrega do objeto; \
III - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí,
pelo prazo de até 02(dois) anos.

6. Pela entrega do objeto e/ou execução dos serviços em desacordo com o solicitado

no Edital:

I - Advertência; ,

lí - Multa no rdzão de 10% (dez por cento) sobre o vdior total dos itens entregues em
desacordo, pOr infração, com prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a efetiva
.adequação; •

111 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí,
pelo prazó de dté 02 (dois) anos.

7. Por causar prejuízo material resultante dirétamente de execução contratual:,

I - Advertência;

. II - Ressarcimento ao erário;, , ,
III - Multa na razão dê 5% (cinco por cento)'sobre ó valor total da proposta;

Secréfaria de.Governo
Rua Alberto Warner • 100 • Vila Operária

88304-053 - itajaí • Santa Catarina
Fone: 47 3341-6029

. . ■ www.italai.sc.aov.br
licItàcbesOitaiai.sc.aov.br
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IV - Suspensão temporária, do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí, .
pelo prazo de até 02 (dois) anos.

8. d licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de iicitar e contratar.com o Município de
Itajaí e ter cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores junto, ao Município de
Itajaí, nos casos.de:

a) hão assinar 0 Contrato ou a Ata de Registro de Preços;
b).'não entregara documentação exigida no Edital;
c) apresentar documentação falsat

■ d) causar o atraso na execução do objeto;
e) irãp mantiver q proposta; . , ,
f) falhar na execução do Contrato;; . ■
g) fraudar a execução do Contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo;
i) declarar informações falsas; e
j) comefer fraude fiscal.

•.•r%

9. Na aplicação das pengiidades previstas neste instrumento, o Município de Itajdí
considerará, motivadamente, a gravidade da faita, seus efeitos e os antecedentes da

licitante ou Contratgdg, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as
justificativas da licitante ou Contratada. r'i

: y
\ cf

TO. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra
como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime- de fraude à

licifação, sujeitando-se as sanções previstas na legisiaçõo vigente, garantidos o direito
ao contraditório e a ampla defesa.

11.. Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposfa em virfude de
penalidade ou inadimplência contratual.

12. Hipóteses de descredenciamento:

12J Infrações à. legislação vigenfe, com o desçumprimenfo das normas que regulam
a àtividade; • , . ; ' ' ■

12.2 Condufa irregular, com manipulação de lances ou fraude na adjudicação de
bens; "

12.3 . Falta de idoneidade moral, envolvendo crimes ou atos que comprometam a
confiança pública;

12.4 Ausência de capaçifaçõo ou formação adequada, em desacordo com os

requisitos exigidos pela íegislaçõo;

12.5 Descumprimento das obrigações relacionadas à publicação de atos e envio de

informações às autoridades competentes;

12.6 Histórico de reclamações reiteradas que sejam comprovadas" por meio de
procedimento administrativo.

CLÁUSULA OITAVA O Município de Itajaí ficará isento de responsabilidade acerca de
quaisquer ocorrências que. porventura surjam durdnte a vigência dos serviços
prestados, ficando sob á responsabilidade da Contratada fornecer, caso necessário, a

seus funcionários todos os equipamentos necessários para prestação dos serviços.

Secretaria tle Governo

Rua Alberto Wemer • 100 • Vila Operária
88304-053 • Itajaí • Santa Catarina

Fone; 47 3341-6029

www.itaiai.sc.aov.br

licitacoes@itaiai.sc.qov.br
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CLÁUSULA NONA - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses,
contados a partir da assinatura do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços

mencionados na Cláusula Primeira, segundo as normas técnicas adequadas,
fôrnecendo os equipamentos,, mão-de-obra e dernais eiementos necessários a sua

perfeitd execução. ' . ■ ' ,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- Os serviços, serão fiscalizados peia Secretaria de
Assistência Sociai e Cidadania. Fiscais designados:

- Gestor do contrato: André Leonardo Severino

Secretário Municipal de Assistência Social e Cidadania
Matrícula: 1659804

- Fiscal Administrativo do contrato: Venita Teresinha Beulke

Assessora Executiva

Matrícula: 2014405

- Fiscal Técnico do contrato: Viviane Sandri Ferreira

Diretora de Relações Temáticas
Matrícula: 1682204

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Se, por qualquer razão, a CONTRATADA não acatar

qualquer laudo ou pdrecer da responsável pela fiscalização, poderá promover ou
realizár, as suas expensas, perícia técnica relativa à discordância.

CLÁUSULA DÉCIAAA QUARTA - A perícia a que se refere à cláusula ánteriòr somente

poderá ser levdda a efeito por, corpo técnico, competente, composto, no mínimo, por
03 (três) elementos, um dos quais obrigatoriamenté indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCiMA QUINTA - Este contrato poderá ser alterado:

I - Unilaterolníente pelo CONTRATANTE: a) Quando houver modificação dos serviços óu
suas especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;: b) Quando
necessária a modificação do valor contrafual, ■ em decorrência de acréscimo ou

diminuiçãó quantitativa de seu objeto; II - Por acordo das partes: a) Quando necessária
a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias

supervenientes, mantido ò valor inicial; b) Para restabelecer a relação, que ds partes

pactuaram inicialmente, entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição do
CONTRATANTE para a justà remunerdção dos serviços, objetivando a manutenção do
iniciai equilíbrio econômico e financeiro do cõnfrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A CONTRATADA fica obrigada d aceitar nas mesmas

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos
serviços, nos limites previstos da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou
extintos òpós a assinatura do presente instrumento, de compròvada repercussão nos
preçõs ora contratados, implicarão a revisão destes para mais ou pard menos,
conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA ÒITÁVA - Enn havendo òlférdção unildferal .do presehfe contrato
que aumente os encargos da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá restabelecer pior.
aditamento, 0 equilíbrio econômico-financeiro inicial.

Secretaria da Governo

Rua Alberto Warner • 100 »Vila Operária
■ 88304-053 • Itâjaí • Santa Gaíarina

Fone: 47 3341-6029

www.italãl.sc.oov.br

licitacoes@itaiai.sc.aov.br
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - O Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer
dos fatos elencados. nos Artigos 137 ao 139 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como

em caso de violação d. Lei Anticorrgpção conforme Decreto Mgnicipal 11.063/17. que
régüiarnenta a Léi Federal 12.846/13.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - As pgrtes elegem o foro da Comarça de Itajaí; com expressa
renúncia a quaiquer outro, por mais priviiegiado que spja, para dirimir as controvérsias
oriundas da execução çÍo presente instrumento.

Aos casos omissos prevaiece o disposto em legislação vigente.

E por estarem justas e contratadas, as-partes assinam o presente instrumento, para que
possq produzir os seus legais e esperados efeitos.

MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, MARÇO DE 2026

46

Documento assinado digitalmente

RECtNA WERNER DE SOUZA

Data; 25/03/202617:47:31-0300

Verifique em https://valldar.iti.gov.br
f«br

i

REGINA WERNER DE SOUZA

ANDRE C Assinado de forma digital
LEONARDO IporANDRELEONARDO
ccv/cniMr. ii\^''ERINO:06411664943
SEVERINO:064116.-c^dosr2026.032S

64943 ^ 18:01:31-03'00’

ANDRÉ LEONARDO SEVERINO

SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

> ■ i'

Secretaria de Governo

Rua Alberto Werner • 100 • Vila Operária
88304-053 • Itajaf« Santa Catarina

Fone,: 47 3341-6029
www.itaiai.sc.a0v.br

lícitaco6s@itaiai.sc.aov.br

•77

i' • •;



■í,-
].

,'i

í

Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais
■ ESTADO DO PARANÁ

■

r i■ ;
f

TERMO DE CONTRATO
l,-

i

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 227/2025, QUE

FAZEM ENTRE SI IA PREFEITURA MUNICIPAL DE

í SÃO JOSÉ DOS PINHAIS E A EMPRESA L.
FERNANDO MAZZA CURSOS E TREINAMENTO -

. ME.

r •,
V-,., .'f

i

;

Q Município de São José dos Pinhais, pessoa jurídica de direito púbiico intêrno, com sede

na Rua Passos de Oliveira, n. ° 1101, Bairro Centro, CEP 83.030-720 e inscrito no CNPJ sob n.“

76.105.543/0001-35, neste ato representado pela Prefeita Municipal Margarida Maria Singer,

portadora da,Matrícula Funcional n° 22282-0, empossada a partir de 01 ° de janeiro de 2025, é pelo

Secretário Municipal de Saúde José Daimi Dissenha, portador da Matrícula Funcional n° 18842-

Ó2, nomeado pela Portaria n° 2295/2024, de 10 de abril de 2024, publicada no Diário Oficial do

Municígio-de 10 de abril de 2024, doravante denominado CONTRATANTE, e. a empresa L.

FERNANDO MAZZA CURSOS E TREINAMENTO - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n°

14.379.830/000i-86, sediada na Rua ElisaTlaquer, 100, Sala 705 - Centro - Santo André/SP, CEP

09020-360, doravante , designada CONTRATADA, neste ato representada pelo empresário

|ndividual; Luís Fernando Mazza, cpnfornjie atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que

. çonstâ|io|Processo n° 577/2024 e em obí ervância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril

de 2021. e demais legislação aplicável, resolvem celebraro presente Termo de Contrato, decorrente

- do Pregão Elétrônico n. 083/2025, mediante âs cláusulas e condições a seguir enunciadas.
h ■ 'A.'í:r ' : . ■ ■ ' ■ •

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETp (art. 92. i é m
f't

•í

1.1. O objeto do presente instrumento é, a contratação de serviços de Oficinas aos usuários

dos Centros de Atenção PSicossocial '(CAPS II, CAPS AD e CAPS infantil), nas condições
estabelecidas no Termo de Referência e no Edital.

,1.2. Objèto da contratação:
Unidade | Valor

Total
Valor

Unitário R$
Item Descrição dos serviços de Quantidade

Híledida R$
. 1 • . . OFieiNA.DE KARATÊ Horas 416 35,OO’ 14.560,00

2 ] . OFICINA DE artes VISUAIS . Horas 416 35,00 14.560,00
3 . OFICINA DE ARTESANATO Horas 416 35,00 14.560,00

pFICINA DE MUSICALIZACAO DE CANTO E
REGENCIA DE CORAIS

4 Horas 832 35,00 29.120,00I
I

5 ■ OFICINA DE TEATRO Horas 832( 35,00 29.120,00
6 OFICINA DE YOGA Horas 520 40,00 20.800,00

IVALORTOTAL DO CONTRATO: R$ 122.720,00 (cento e .vinte e dois mil; setecentos e vinte reais)

,1.3. ;.\|iniculam esta.contratação, independentemente de trànscrlção:
} .T3,T. 3 O Termo de Referência;
f 1.3.2.t‘

' ;T.

^ O Edital da Licitação;
1 ;3.3.' :IÂ Proposta do contratado;
1.3.4., j Eventuais anexos dos documentos supracitados.

; t i' ■ ■ ■ " . ^ ' ■’ ■

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
lOj prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da Publicação no

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (Art. ° 94 da Lei n“ 14.133/2021), sem prejuízo

2.1.

1/20í r

Rua Passos depiiveira, 1101 - São José dos Pinhais - Paraná CEP 83030-720 Fone; (41)3381-6800
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da publicação no Diário Oficial do Município de fornjia complemèntar (Art. ° 175 dã JLei n°'
14.133/2021), prorrogável por até 10 anos, respeitando, ainda, os ditames dos artigos I00e107 da^:
Lei n° 14.133. de 2021 ■:?

1 -.1

.■j

2.2. A prorrogação dè que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade compètente

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negoõiação com o contratado, atentando, ainda, parâ o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem,:
natureza continuada; ■ '•

b) Seja juntado rèlatório que, discorra sobre a.execuçãO:,cjò contrato, com informações de .^ue os
serviços tenham sido prestados regularmente; ' ■
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de qüe a Administração mantém, interesse na?;
realização dó serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que q contratado mantém as cond ções iniciais de habilitação. ?

O contratado não tern direito subjetivo à prorrogação contratual. .

A prorrogação de contrato deverá ser promovida Tiediante celebração de termo aditivo.

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não rençváveis já pagos ou amortizados,

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos óu eliminaâoè como'
condição para a renovação.

;1

->í

■ ; Vi’ i-

i.-'
V

•V

.V;

2.3.
\

?

2.4.

2.5.

í.'.'
'}'

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas,

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com podér pjúblico,.
observadas as abrangências dè aplicação.

- ;! ■
CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS íart. 92. IV.

VII e XVIIh

3.1. O regime de execução Contratuali os modelos dè gestão e de execução, assim;.cdmo os-
prazos e Condições de conclusão, entrega, observação e|recebimento do objeto constam.no.frermo.
de Referência, anexo ao Edital de Pregão Eletrônico n° 0.83/2025, e ainda: . f .

1

.-í• \

3.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica;;

3.2.1. INÍCIO DA EXECÜCÂO DO OBJETO: O Núcleo de Saúde Mental irtformárá

contratado, o quaL deverá iniciar às atividades em'até 15 (quinze) dias da assinatura do

contrato ou da emissão do empenho;

3.2.2; 0 contratado (pessoa física ou jurídica) deverá executar os conteúdos e carga horária,

programada em cada oficina
3.2.3. As oficinas deverão sèr ministradas nos locais indjcados.pela Secretaria de;Saúde -

Núcleo de Saúde Mental;

3.2.4., Os insumos. necessários para execução dos cursos serãO. de responsabilidade do

contratado;

3.2.5. Em óaso de faltas, a empresa contratada (pessoa jurídica) deverá proceder à substituição
de seus, instrutores, a qual somente será permitida ern casos devidamente justificados

previamente ao gestor e autorizados pelo mesmo;

ao

;

2/20
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, 32.6;4;p,:contrát^dp devérá respon pela mànutençâo, troca e/du substituição dos
I. materiais/insumos em caso de problemas Ou defeitos durãntè ã execução das oficinas, sem

ocasionar prejuízo ao andamento das atividades;

3.2.7. tí A empresa contratada (pessoa jurídica) devérá responsabilizar-se pela emissão de folha
ponto (iòe oficineif^^^^^^ hps dlàs e horários dás oficinas, em instrumento próprio,
contendo nòfrie, ê asSiriàtüra do instrutor >e/Gárga‘ horária,-a qual deverá ser encaminhada

: posteriórniente à çoorderiaçãò do Núcleo-dê Saúde MeDtá^^ ^
.3.2.8. jiO contratado (pessoa física) deverá responsabilizar-se péla ernissão de folha ponto a ser
preenchida nos dias e horários das oficinas, contendo nome, assinatura e carga horária sob a

supervisão do Núcleo de Saúde Mental;
3.2.ã. i : A |mpresa contratada (pessoa jurídica) deverá substituir os profissionais quandó estes

não estívefèrn atendendo aos objetivos: propostos;*

3.3.?LÒCAL DÁ PRESTÁCÃO DOS SÉRVICOS: Os serviços serão prestados nos Centros

de Aténção Psícpssopjal CAPS dò município dé São José dos Pinhais:

3;3.|. íjÇÂPS AD Eridereçp: kua Gen. CatãP Menâ Barreto Moncláro, 926 Cèntro, Sâp José dos
Pinhais PR, CEP 83005-050;' 1

1 3.3.2. irCAPS lnfantií.Endereço:.Rua Ci5|. Luiz Victorino Ordine, 1586 São Pedro, São José dos

1 PihlfeiÍ PR,CEP 830Ò6A040( . "
1 3.3.3. [ CAPS TM Endereço: Rua Quirino Zágonél, 225 Braga, São José dos Pinhais PR, GEP

■'83020^250;
3.3.|. |Ás-éfieinas ppderh ain^ le /adás para outros espaços públicos como Unidades de
Sáúídelpfaças, parques, cèritfos dé àtividadès sócio culturais, entre outros;

' t 3.4.-! HORÁRIO pE PRESTAÇÃO DOS: SERVIÇOS: As datas e horários das oficinas serão

definidis pelo Núciéo dè.Saúde Mentait ' .
•3:4.|.|;; . Os dias é horaripsí.dási::atividadés‘ serão ;acordadós previamente com a
cóordenação dos equiparhentos, bem como a entrega do cronograma deve ser feita

ant^ipadamenté. '
3:5.|RÒTINAS A SEREM CUMPRIDAS: As oficinas devem ter duração de 1h a 1h30 min

(incluinido ó témpó de prganizàçáp do aijibiente), podendo se estender por no máximo 30 minutos

,, confprrhè necessidade: da turma sempre écordado com antecedência cpm á coordenação do

Serviço;

3.5.í .lÉ nécessária á presença de um. técnico da equipe de saúde dufahte a realização da
oficina;- ■ ^ . '*■
3.5;2^?■Nas oficinas detartes, artesanato, teatro e Karatê o contratado deve chegar com 15

; mjnutòs de antecedência para preparação do ambiente e ofganifação das atividades sem
I prejuízo do tempo de permanência no serviço que sérá de 01 h3Ómín; ■
r 3.5.3. j É de responsábilidade ,dO; contratado a. organização da sala após 0 término das

í atividades; / ; . , ; ■ . /’■ . '
3.5.4. ;'OFlCíNA:DÉ I<ÁRÁTÊ -JUSTIFICATIVA: esporte traz muitos benefícios pára a saúde

’ dascrjanças, adolescentes e adültps, beneficiam tántpá saúde físicá; como também influenciam

^ noVid^envolvimento emocióhàj; méntálé intelectual. O Karatê é uma árté marcial:que além de
:1; ser .uma ferramenta há defesa pessoal -também é um.grande formador dé caráter e disciplina,

: 1 àtrat/és doé pilárês; 'hümiídádé,- rèspéitó é; hierarquia., Pode Ser considéradó um ésporte

- I çotcpleto, pois álerri db$benéf!cios»físiçps,:rheÍhúra o Cqmpórtamento pessoás, torhando-os mais
sociáveis e transmitindo noções de respeito e companheirismo.'Be nefícios aos: praticantes do

1-,

/r
■í

• .•
• lí'

■■t
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Karatê: Melhora a concentração; Melhora o equilíbrio nervoso; Desenyòlve a flexibilidade e a
coordenação; Contribui para uma postura corporal adequada. Dèsenvolyè a autóconfiari^a ,e 0?
èentitTiento de segurariça^ Desenvolve òs aspectos motores, Cognitivps e afétivos;.Desenvòlve á-
coordenação motorã, à lateralidade e a orientação de espaço temporal e equilíbrío; trãdaiha aV
disciplina, noções de limite, compreensão e respeito cdm os .òutros; Fortalece'o àêsènv|ly mento|
de sentimentos como: amizade, companheirismo e,paçiència;, Mélhora.o-condicionám6dtd,físico
êstimulando uma vida mais saudável; Auxilia no cráscimèiíto;

. , . ^ . y ,
ÒBJETIVOS: Proporcionar aosípácientès de saúde:m.entár.p ácesso:a prátiçà dp Karatê, ltrâvé§-
do Conhecimento de seus fundàméntos è princípios filosóficos e daTealizáçãp.dps.rnoyimentosJ ■
visando atingir 0 equilíbrio físico e emocíoriaL F^rtaiecèr;: Suas^lhàbilidades è'
trabalhando a psicpmotricidade, sOciálizaçãò e integração,jestimuJandòjps sentidôd

. ' e concentração, ensinando disciplina e: respeito corrro.,pròximo!.;,Qpprtunizar;,o>exame|dá.t^
de faixas dóykaratê.- ’

CONTEÚDO: Origem dó Karatê; Técnicas;típ Karátê; Disciplina do Karatê; Fitospfiá e Úemas;do|
Karatê (5 lemas): Esforçar-Se pela formação do Caráter; Cfiarintuito.de esfpfçp; Respéitpiiacimaf .
de tudo; Conter espírito de agressão; Fidelidade para p verdadeiro caminho da razãO. Exame dei,

‘ ^ |J:v I
METODOLOGIA; Possibilidade de utilização de diferentes .estratégias,. viSando. 0tefação,|
desenvolvimento do trabaiho, convivência e aprendizagem dás técnicas do Karátê; Apres^tação|

. de vídeo (considèrando sempre a faixa etária indicativa);.Infofmáçõés relevantes sobre^,prátlcá!i
do Karatê e correlação com a realidade atual; Atividades d.e interação ,para fortaieCirnénto .de"
vínculos, visando também à sensibilização para a prática dp Karatê; DéhiOnstração ào ÍCaratêf

aPs Colegas; Gincanas interativas com os .participàntek. ^
RECURSOS MATERIAIS MÍNIMOS NECESSÁRIOS A SEREM piSP0NIB|LIZAD&|p ELOi
GÒNTRATADÒ; Tatames; Aparádores de chutes; Kimpno; Faixas; Entrega de Certificados;!
Exame de Faixa. .

■ - ■ ■ ■ ' . ■ , , .'V, ,-■■■■■.- . ■ ■ ■ ' -'lí I -.■■■

NUMERO DE ALUNOS POR TURMA: Mínimo dè'1Õ (dez) è no máximo de 20 (vinte) alUdos por;
turma.

1

..M
’■> i

:‘.r'

^ : . ■ ''Ifl

\

-r.

■íi

i-

í:í‘ .

I:’ -

,, 3.5.5. OFICINA DE ARTES VISUAIS - JUSTIFIÇÁTiyA. Os.jbéhefícips.ide .0^^^^
Visuais. aos usuáriOs dos serviços de Saúde Mental és abidânieníé ürná.torma de âuxili^^^^
psicológica e psicoséòcial dò usuáriò, sobretudo daqueles que possuem algum Às oficínas de|í

■ Artes convidam á liberação dê.éfnoções, permitem 0'mergulho na subjetividade e 0 acesso a!

. conteúdós escondidos que yêm à tona e são expostos no trabálho. Esse . contato çorfi a .
subjetividade permite ao usuário agilizar seu processo de cura e concretizar conteúdos de seu'

. inconsciente.. Isto é, pode fazer ernergir sentímentpÀ.como rne.do, prazer, depressão,traiva,'
tostézá, equilíbrio, alíyio entre outros que, projetados^no trabalho, poderão ser reintegrados á

òonsciência.'Pode-se lançar mão de diversas técnicàs. expressivas como cOnfecçãO; pintura,;,
desenho, modelagem, colagem, tecelagem, escultura; dentre outras. Baseia-secnp prificípio de,

. que 0 processo criativo é.terapêutico e fomentador da qualidade dè vida.. As Qfidnas ;cíê Artes;
Visuais estimulám a expressão criativa, auxiliam nb desenvolvimento'.motor, no raciocínip e nO-i

reiáçionamento afetivo. Através da arte è promovida á ressignifipação dós.conflitos,. propiciando;
a reorganização das próprias percepções, ampliando a percepção do indivíduo sobre,!:si é o",
mundo. A arte é utilizada ho cuidado à saúde com pessoas de todas as idades, por meiq .da arte, ,
a .reflexão é estimulada sobre possibilidades de lidar de forma mais harmônica com ó;.stress e
experiências traumáticas. , t

r
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OBJETIVOS; Proporcionar ressignifiçàçãò de conflitos; Reorganização das próprias percepções
e reflexão sobre possibilidades de lidar de forma mais harmôriicá com o estresse e experiências

traumáticas; Expressar sentimentos e pensârtientos de forma não vèrbàl; Forrientar processo
ii criativo; Desenvolvimento motor; Çònyívio com os pares

CONTEÚDO:: Técnicas de Traços; Traços Livres; Dêsenhòs; Luz e Sombra; Pèrspéctiva;
: Pinturas èm telá, azulejos, étç; Grãfíteà; Colagem; Cerâmica/Argila,'Escultura.

. ME^ODOLOGIÁ:. Possibjjidadè, dê ;ütiIizaçãodé diferehteS;; estratégias, visando interação,

v desenyolvirnentò :do trãbàlho, cbnViverioiã é áprehdizágèiii dis técnicas e trabalhos das Artes

Visuais. Gincanas interativas com ps participantes; Exposição Cultural dós Trabalhos;
RECURSOS Materiais MíNiiyios necessários a serem disponibilizados pelo

■ CONTRATADO: Lápis (diversos); FolhaS; Cànetinhas; borrachas; TintaS (diversas); Pincéis; Cola

Tèl^,^ul^os, Spray Grafite; Argila; Massa de modelar;; Painéis; Quadros; Telaf'
T NÚMeRÓ DE ALUNOS PORTÜRMA: Mínimo de 05 (cinco) e no máximo de f o (dez) alunos por

■ turma'- ‘ .

T- ■ ■

4- .

3.5.6. |jOFlCINA DE ARiTESANATO - JUSTIFICATIVA: O artesanato é uma forma de expressão

cultural que Tèmonta séculos atrás e desempenha um papel fündãmentâl na preservação da
„ ideh.tidade ê; tradições de um povo. No contexto brasileiro, o artesanato possui uma importância

not|yej, pois representa a diversidadepulturâl e regional do país. Oferecé diversos bènefícios

parq ós grupos de todas ás idadés, rjentre alguns exemplos estão: a melhora dá memória;

_ estímulo da criátividade é interação social; autonomia e a éíevação dá autoestima além dè ser

^ um :lrnportante vetor dé dósenvolvimento econômico e social, pois muitos artesãos criam
; produtos e vivem de suá rendafcriátiva. Envolve áipda a ófiação, planejamento, organização,

' concentração e. còlaboráóâo; alétii déj-aprehdízado de técnicas, arte e históriã, enffè outras

' ab'ò|dag'enS intérdiscipliharès, o artesanato contribui na educação para.á formação de pessoas

;. dinâm!cos,; f|exlveis, perceptivas, ha

QBJETIVÒ: Expressar sentirhéntós é' perisámêhtos de forníá fiãO verbal; Foméntar pfocesSO
criativo) DêsenVoívimento cognitivo é motor; Convívio Com os pareS. Alívio do eStréSSe e

' ansiedade; Geração de Renda e Concentração,

i CONjÉÚbO: Artesanatos têxteis, incíüihdp^trabalhos em tecidosi fios e patchwork. Artesanato

com^ materiais reòiçlados, gárrafa pet, tampas,'vidros, utilizando resíduos da natureza taís como;
galhos;-seméhtesr madeira, folhás P pintura em superfície. Àrtesanatos em ÍDápéí, nesse tipo de

J artesalriátoIncluem papel machê; caligrafia, papel cartão: Artesanato dècorativo, má fobricação .

) florfs secas,’cestas, vasos e brinquedos se enquadram na categoria'afranjoS de.artesanáto .
li:" decorativoi' ' '

\

í: •

I METODOLOGIA: F^ossibilidâde de utiização de diférentes estratégias, Visándo interáção,

:£ dés|nyolvimentO dO trabalho, Gõnvivência e aprendizagem das técnicas e trabalhos artesariais.

' Gincanas intêrativas oom os participantes; Exposição Gülturál dos Trabalhos.

* RECURSOS MATERlÁiS MÍNIMOS NECESSÁRIOS A SEREM DISPONIBILIZADOS PELO

t' CONTRATADO; Tecidos, MDF, Cola, tesoura, papelão canetinhas, matéfiais récicláveis, agulhas -
I de crochê, trico e bordado; Linhas diversasfinpvêlos de \ài biscuit, fitilhós, batbantes,' EVA, nylon

:'1;. .miçangasvpinpéljitintó^^^^^^^ '. ' , "
4 NÚMERO DÉIÁItUNÓS PORITO Mínimo de 10 (dez) e no máximO de 20 (vinte) alunos por

- ?' turrna 1.
•• - --iV •■vi
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3,5.7. OFICINA DE MUSICALIZACAO DE CANTO È REGENGIA. DE CORAIS

JUSTIFICATIVA; Propõe a integração entre os jDarticipantes visarido estimular a rpudcálidadef
através dó canto coral, jogos e dinâitiicas musicais, próporcionando ao participante um| vivência ;
prazerosa tanto individual como em grupo. Cantar ê uma atividade . libertadora. A edücaçâò;
musical estimula áreas do cérebro e desenyolve.habilidades ,irpportahtes,.como a coofdenaçãp| ,
motora, a concentração e á sbGiaiizáçãd, desehvojvé ò rãcjocíriiò,‘trábãIhandd o respeito,
memóriã e a persistência,,.tãrfibém ensina a autodiscipliría, paciência.é sensibilidade.! Outro ,

grande benefício é o desenvolvimento do espírito de equipe. É preciso se ter claro que oÁrabalhp ^
socióe.dücativo com a música-não visa a fòrmação de. músicos, mas sobretudo; o contaío com;
elementos que cbi^põe. essa arte: ritrno,:harrnpnia,è meíódia,.,'';

■-Í'

. -

- y.-..Sy-S
i ,

n
t

OBJETIVOS: A itiúsica em suas inúmeras formas, quando utilizada, desenvoive djferentesy
habilidades como: ò raciocínio, a criatividade, promove à aütodisciplína e desperta a eõnsciênbiá:
rítmica e estética, além de desenvolver a linguagem oral, a afetividade, a-percepção cbfporal et
também promover a socialização. ^
CONTEÚDO: Oferecer noções básicas da músiCa .através;das brincadéiras, jogoS musicais

despertándb senSô rítmico, memória, foco, prontidâb e reflexo, independência ãuditiva^plereceri .
, estudo de canto coral, desenvolvendo a percepção, despertando o interesse e sensibilidade:;

. psico-cognitiva, através da apreciação musical e produção, vocal; Oferecér aprend zádo de;
instrumentos musicais. IA | , À

. METODOLOGIA: Atividades e dinâmicas musicais èm ghjpo utilizândO; canções fjoptilafesÁ
canções dõ folclore brasileiro, movimentando ò corpo é a mente. Estudo do canto ,estirnulando aí;

saúde vocal e auditiva, incentivando ã autonomja,,p desenvoltura. Ensino de. instrurfientbs!

.musicais. Apresentações.para bs pares e dêmals locais. jj | ■
. ÜECURSOS MATERIAIS MÍNIMOS NECÉSSÁRIoà A SERÊM DISPONÍBIÜ^D^IpELÕ
CONTRATADO: Materiais didáticos diversos; S.bmiíM 'òrbfbne; Partituras; Tripé para partituras.

t -

.r

■A'-,-r

l r.- V

íi' ■f- ' .-ÍÁ.'

NÚMERO DE ALUNOS PÓR TURMA: Mínimo de 10 (dez) e no máximo de 20 (vinte) aiuqos por|
turma. , i--

!-l i
3.5.8. OFÍCINA DÊ TEATRO - JUSTÍFICATIVÀ:; Póde-se cOnsidérarqüe o.Teatro é.ã arte de iV í
viver.nnomentàneamente aquilo que é fictício; porâm cprh yêrãcidadê. O teatro,:bnquantb;
rriàrtifestaçào artística exíge a presença de quem atua de, forma cornpleta: corpo,, otlqje^ésto.;
Enquanto arte possibilita que possamos, compreender o proCesso comunicativo, considérándb'::

os múltiplos olhares pãra onde estamos situados, nosíaspectos sociais, econôrhicos, políticos e;
. culturaisí Outros gánhbs estão no aspecto de comunicação, tais como melhbriaá enh írelabõesíí

interpessoais, capacidade de se expressar, avanços na capacidade de leitüra,':interpreta'ção de;
textos ,e também b. própriO:désenvolvimento da oratória, De um modo; geral, a mentà húmana'
necessita de estímulós pata seu desenvolvimento: E o Teatro í incentiva a criatividade e.

imaginação, pois. trabalha com o lúdico, ao mesmo tempo em;que se po:de átrelâr a JFqntasia à;;
realidade. Existem diversos gêneros teatrais que podem ser expíõrados na. Oficina dè leatro;::

. , optou-se por DRAMATIZAÇÃOE JOGOS TÉATRAIS por entender que explora a reláção.ícom o

, corpo e corn o; outro, através de atividades dé expressão corpOrál e dramatização,' poír/neiò de;,
âtividades, frabajhando também a autO^estima. Aléfn déste aspecto têm a intenção de.fqrmaçâo'
pãra éidadania, na medida em. que 0 indivíduo exercita a construção de sua identidade,:

favorecendo a élabbração de ‘üm prójéto, dè. yida,.; o.;seÍJ: pertencimento. sociál e o ■rèspçito, às?.
diversidades (cultural, étniCo-ráciài; de gênero é orientação sexual) atuando na dinâmiçátsocial,,
conhecendo e utilÍ2tondo 0 seu espaço. ' ;t ; ' 1-^

ti
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Préfeiturà Municipál de São José dos Pinhais
- ESTADO DO PARANÁ . > ■ -A

1

;r OBJETIVOS: ■ Melhorar ãs relações sociais; Incentivàr' o autoconhecimento' e a discipílna;
Ihcehtivar*0 desenvolvimento de idéias e opiniões; Desenvolver a capacidade de atenção, foco

■ ■■ écríatividàde. ■
II.-

i COf^TEUpO:, Cpnvãrs^ soDre Arte; Oònversa sobre Teatrp; Relação dp Arte/Teatro com o
cotidiano; Discussão sobre tópicos dá viyência (viver,'trabalhar , desejos, sõcjèdade'entre outros)

' e sua plação com a Aí1é/Teatrò;' Exercícios de séhsíbiiização sensorial e motora que sèrvem
J parp atrair e estirnulàr um ?eiènco? de não atofés á representar; Aquecimento vòcal e corporal;
■.-Ativi’^^^ seiitidos: visão; audição, tato, óifãto e o sentido poético, enfim,

. despejando çápacidabés eriadpras;;|ExpérÍênçia 'coletiva Com os qrupos de cfiariças e
adofe^entes é vivenfeiando a têáírò'‘y(ÍQmrc' corpo; 'Jogpá di\i^bfsos parà estimular e aguçar ps
.sentidos; Atividades de inriprovisaçãp cênica com âdéraços;. Atividades ‘ para mei.horar a

f . capacidade dê Argurhéntação, Oratória, Audição, entre outrps; Desenvóitura, capacidade de

: aíticuiação e disciplina. Pára este trabaiho sugerímos Ps autores ViPià Spolin ê Aügusto Boal que
possUèm obras recdnheçidâs no campó da arte teatral. Escreverarri livròs quê expõem diversos
jó^ etatrais,

j MEJÒpOLOGIA: Durante as aulas, serão trabalhados questões teóricas, aquecimentos,

bfinçadeirãs e exercícios propostos pera a evpliiçãp np áspectp teatrâi e spcial. Désenvpivér.

; pepas'dê teatrp para apresentar aos jares em datas corhêmPrativâs e ou ainda, ern outros

7. espaços e públicos.;;
RECURSOS MATERIAIS MÍNIMOS NECESSÁRIÒS A SEREM DISPONíBÍLÍZADOS PELO

f COIpTRATADO:'Materiais para construção dê cènários e fahtásias'(quantidade solicita por

i UNIDADE): -15 folhas de EVA (diversas|cores); 15 metros de TNT (divêrsas cores); 06 unidades
; , PincelíAtômico, (divêrsas córês); 15 folhas de Papel laminado (diversas cores); 01 pacote córn

I l OOunjde bâlõêè dè látêx (diversas cpres); OT litro de cpía branca; 04 rolos de fita durêx; 02 rolos

: de fita'dupla; face); Ò2:ro çrep 3 01 bobina de papeí Kraft; Adereços diversos (chapéu,

‘ cap|,;|ecidos,':bêhgala,'óculos,'d ençós,;grávatã, marábu, cpíarês, xáles, rnáscâras,; étc);
^ Mát|dals párá; pesquisa, produção de texto e apresentações: 200 Folhas de sulfite A4 por

í UNÍDADE; 01 Notebopk (párp USO dp prófessor); 01 Microfone (para uso do professor); Caixa de

I sonní;;(pára,usodpprofessbr);'^ : ' ■

i

í

- i-

li
‘fl’te 4 i

■ '-f ---.»-1 . . . . ..

.] NUMERO DE ALUNOS POR TURMA: Mínirpo de 10 (dez) é no rnáximó de 20Xvínte) êlunos por
turnía.; ■' " ' ■■■'

IfOFIClNA DE YOGA - JUSTIFICATIVA: A yoga traz diversos benefídos para a saúde

?: porqUetrabàlha 0 corpo e a mente de forma interligada, a sua prática rneíhora, significátivamente

■f a dispósição, ò bem-estar, p humor e ã jconcentração do praticante; Segundo a filosofia oriental
I promove O desenvolvimento integral do ser hurríano, a transformação êspiritual, através, do

li- Cuidado cpm a mente e o fe|axamehtb físico, deverá ainda ãtuar nb fortalècimento de vínculos
sociâiSiebomúnitáriõS.

■i
J

>

I
rí'- .1
U- • +

f

OBJETIVO: A Ofi.cinaicpnsistê na realização dê práticas de yoga, com o objetivo de despertar a

consciência corporal, dándo /aos usuários a possibilidade de resgatar seu equilíbrio físicp e

1 empbipnaí, agindo na diminuição dos sintomas ansiosos, deprêssivosêpós traumáticos;

í COI^TEÚDO:; Equilíbrio dos canais ene|-géticos; Alongàrnentos e exercícios físicos; Técnicas de

,i relaxamento ;Gbrporal ê,:meditaçã^ Incêhtivo ao' autoòbnhecinfiênto; Percepção corporal e
= autòestima.-"iT/.:
i
íír

: -t-'
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METODOLOGIA O curso tem uma metodologia única òndé através, da execução de i^^cíciOsf
. físicos, alongamentos e técnicas de relaxarriento, atuando no combate aò éstresse, d|!prèssâoi|

na melhoria da auto percépçâp,GOrRoral e da, autòestitpa. , _ ^

RÉGURSOS MATEf^lAIS MÍnÍmOS NECESSÁRÍOS A SEREM DISPONIBILIZADOSÍPELÔ

i

A
r- ;

1-
-

CONTRATADO: Tapetinho de Yoga ou Yoga Mat; BlOço de Yoga; Bolster para Yoga; Cinto parâ

Yoga; Almofada pará'meditação; i , ji í - *
. NÚMERO DE ALUNOS POR TURMA: Mínimo'de'lÒ |dez) e no máximo de ío (vinte) ájurios por
turma. ' ‘ . -t ' v l '■ ‘ .1

y

!

I

áÁ

t-

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratüal. .

V:

\
í--

í:

I,Í! -X

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO fart. 92. VI • 1

T i(
í ■f

Ò valor total da contratação é.dé R$ 122.720,00 (Cento e vinte é doi mil setecentos ,e vinte?5:1.

■ ■

li ■
reais). . ,

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dirétas e Indiretas d^pírentesSi
da execüção do pbjeto, inclusive tributos e/oü írnpôstps, encargos sociais, traBajhistas,|
previdenciários, fiscais ê. comerciais incidentes, taxa, c e administração; frete, segutalip loutrosí
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrátação.

V,

ò
t

I
í

f.

\

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMÉNtÕ (árt. 92.V é VH

6.1. O Contratado deverá apresentar a NOTA FISCAL através do portal do Fornecedor
(wWw.siD.Dr.aov.br/secretarias/secretariã-administracao/t oftál-do-fornecedor/V-: ,

6.2. A Ndta Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento (matriz ou filial) oujoiCNPJ

cortiprovou sua habilitação, a qual não poderá conter erhehdas,. rasüras, acréscimos ou et^4nhaS||
devendo hèla constar, alénri de seus elementos padronizados, os seguintes dizéres: , ^
PREFEITURA MUNICIPAL DÉ SÃO JOSÉ DOS PINHA S

RUA PASSOS DE OLIVEIRA N.° 1101 - CENTRO - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR

CEP: 83.030-720

CNPJN.» 76.105.543/0001-35

INSCRIÇÃO ESTADUAL - ISENTA
EMPENHÒN.®

■ •.'3-í

í
Li
U - li

■=
;■ •

Á
í it

'l

"r ■

i-

I

I

12025.
í

■ i

6.3. Para fins de liquidação, o setor competente dèvérá verificar se a nota fiscal aprésèntáda;
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como;

a) 0 prazo de validade; .

. b). a dàta.da e,fnisSâo;,

c) , bs dádos. do contrato e do ,órg^ão contratante;
d) 0 períòdb respectivo de execüBâó dP contrato;;
e) o.vaiora pagar; e
f) . ;eventual destaque do valor de.retenções tributárias cabívieis.

s

; •

?
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Háverido errò hg apresentação dá hota fiscal ou circunstância que impeça á liquidação da
âèspesa.i esta ficará sobfestàdá até que o contratado providencie as medidaá saneadorás,

relnÍcia|ido-se q prazò após á comprõváçãó da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

.6.p;> >Í .notá fiscal OU/.instruníêntõ-d4 cobrança equivalente dèverá ser obrigatoriamente
âbompánHadó da Comprovação dã regularidade fiscal, cónstatadã por meio de consulta on-line ao
SrÇAF lou, na impossibilidade de acesso áo referido Sistema,■ rnediârite consulta áos sítios

• eietrônicos oficiais ou à documentação mèhòionada no art! 68 da Lei n° 14-133; de 2Ú21.

.6.6. A A^ministfaçãó deverá realizar consulta, cbnformè item anterior, para: ,

; a) verificar a tpanútenção dás condições! de habilitaçãç) exigidas no edital;

b) identincar pòssíyêj razãò que impeça dp; órgão ou
entidade,fiqUe implique proibiÇãC dè ccihtfátár édm ó ‘ Po'dér 'Público, bem como òcórrências
impeditivas iridiretas; ■ " V
” ■ — ' . ■. ■

6.7. Constatando-se. a situação de irregularidade do contratado,. será providenciada sua
notificação, pof escrito, para que, po prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize suá situação ou, no

mesm(|prazo, apresente sua defesà.; O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critériq|JÕ;contrátántê; ^ "

6.8. Nãó havendo regulárização ou ser do a defesa considerada improcedente, d. contratante

deverá|cpnnunicar aos órgãòs; responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal’ quanto à

inadimplência do coritratado,_ bem como qt anto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios ,peri:inentès e necessários pára garantir ó recebimento de seus créditos.

6-9- l|ersist!ndó-a irregularidade, o contratante deverá: adptaf as: medidas necessárias à .fêscisão

contratuai;nps autps do processo administrativo corrèspPnderite, assegurada ao contratado a ampla
'• defesa-.í ']

' <i ■ ■ • f!' ^ •• ■ , •' - ■

6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pãgamêntos serão realizádps norrhaiménte, até

'|ue se:deGidà pela jescisão dó contrato, caso o contratado não fegularize süa situação. '

6,11:. o pagamento será realizado ppr rtieio de ordém bancâriá,' pãrá Crédito em bancoj agência ê

ponta larrente indiCadps pelo contratado, com base no fornecimento efetuádp, em até 30 (trinta)
bias contados da ápresèntação dá fatura correta que deverá corresponder ap produto efetivamente

■ fornecido;^ ,

6.4;
.V

V'

■ i'

.-V-> \

:

'• i'.

6.12. Será considerada data do pagamen :o o dia em que constar como emitida a Ordem bancária

para pâgàmentò. . . , . .
■■ .r-l: ■ - 4/ ■■ ■ . ■ ■

.S' -u , - ■ ■ - ■ . . - , . . ■ .

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legièláção aplicável. '

j/ 6;Í^l| Independentémêhte do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver;
f ser^ eftidos na fonte,, quando da realização do pagamento, os percentuáis estabelecidos na

V legislação vigente, . ' ‘ '

h.

6.14. Q contratado rêgijlarniente pptante pêlo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n° 123, de 2Ó06'. nãò.sofferá á rètenção fr bjutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

/ Z; l^ráqüele [égime. Nò^entanto, o pagamer jp ficará condicionãdo à apresèntação de.compróvação,

9/20
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pôr meio de doGumènto:dficial, dé :c|tiè faz j’us ab‘ tratámentò;tributáriò favorecido previsto na reféridâí

Lei Gompiementar.. ' / ' V A - v |i

6.15. No caso de atraso pêlo Contratante,, os yálpres|dèvidos,iao, contratado serão-atl;

. mortetariâmente eritre p terrrip finâl dó, prazP^de pagamento,atêía ,dàta:de'suaíefetiva realizâçãc^l
mediante aplicação dp índice de,correção mPnètária> ,índice,■NacÍpnal;:de.;Preços, ao.Consumidò'i-| ,
Amplo-IPCA. e na sua-falta,'aquele que vier a substituí-lo.,; , y

... , . , _ ' ' ' ' ■ , . ■; V . ' ■ ■ ' 'Í!'Í ':

6.16. A liberação do pagamento fica vinculada à apresentação da NOTA FISGAL.atrãvés^c|pprtal;
do . Fornecedor (www:SÍP.pr.aov.br/secretarias/secretaria-admÍnistracao/portal-do-fornecedor/ 1. i ■

juntamehte com a cornprovação da continuidade.das condições de habilitação, em espeGÍal:|
6.16.1.,, prova de Regularidade (certidão) relativa,à Seguridade Social (INSS) e.apFUndò dei
Garantia por tempp dê Serviços (FGTS), em plènã validade.

' ’

Certidão que comprove Regularidade de.jrributps Municipais juntp ao Município, de

São José dos Pinhais, em plenâ validade. (Art. 242 da Lei Munidpal Complementar n° 01/2003)

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE fart. 92. V) . ,

■ ■ ■ . ..' . - i| í- ’
7.1. Os preços iniciaimente contratados são fixos e irréájustávéis no prazo de um ano.ccvitado da|
data do orçamento estimado, em 1Ó.10.2Ò24. ‘ "

.-s

íi

í r'>.

atliaiizados
■'-I

.'.A

■Uí
■i;. I

6.16.2.

'5 '

■

4 ^
A

-1.

í

i t
. ’ *''■ - . ■■ ■ 1'. I , - ■ . ; . ■ , , • „ , ■ .

7.2. Após 0 interrègno de um ano, oeprrèndP pêdidó.-forrhal.do contratado aó gestor resÍ3pnsável,|
OS; preços íniciâis poderão ser reajustados, mediante, a aplicação do Indicé. Nacional de.pjreços abl ,
Cbnsumidor Amplb - IPCa, e na sua falta, aquele qüe ,\jier a.substituí-lo,;exç!usivament| ; j|ara, ■■
obrigações iníciadàs e cbncluídas após á ocorrência da ãnualidade. , ?.

7.3. Nos.rèajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contadoa partirj
dos efeitos financelrós do último reajuste. ^

i

J.'

á

I
1

Aí.

S{

7.4. No casb de atraso.ou.nãO divulgação do(s) índice (s) de;reajustamentp, o contratante pagará|
ab contratado a importância calculada pela últirria variação coilhecidã, . liquidando a fqiferençá^
correspondente tão logo seja(m) divulgado(S) o(s) índice s) definitivo(s).

í.-

• -M ■
ü - r

7.5. Nas aferições finais, q(s) índice(s) utilizado(s) pâríi reajuste será(ãb),. bbrigatbriarnênte, o(s);
definitivo(s).

: :

7.6. Caso õ(s) índice(s) estabelecido(s) parâ reajustámento venha(m) a ser extinto(s)pu de-.
. quálquer forma não possa(m) mais ser. utilizadb(s), será(ão) adotadb(s),, em substjtuiçãb;.;o(s) que;.

vier(em) a ser,'determinado(s),pela legislação então em vigor. '

7.7. . Na.ausênciâ dè previsão legal Çluantq ab .índice.substitu to,,as partes elegerão nbyoi índiceí
oficial,. para réajustamehto dó preço do válór rerhànescerite, por rneio de termo aditivo, .t J

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGÁCÕES DO CÒNTRÀTANTÉ fart. 02. X. XI e XÍVÍ

, 8.1.São Obrigações do Contratante: . . i

■i

í
í:

:í,
í'

■ í;

i

'I

í MO/20.

Rua Passos de -diveira, 1101 - São José dos Pinhais - Paraná „ | CEP 83030-720 . Fone: (41)3381^6800
. l

f
.5

i- ' •

í



■1 '■!
' 'ò ,

\

f

;

fí:‘
t*'* ■/

- -' 'i. n' 1 ■'
i

i

Prefeitura^^^ M de São José dos Pilihais
■ ’ - ■ ' ■ ' ESTADO DO PARANÁ

•-• ■ ",
'7,

.; 8.1 ;i. (. Exigirp.cumprimento de todae ás obrigações assumidas peio Contratado, de acordo com
0 contrato e seus anexos; .

8.1.2' 'i Receber p objeto no prazo e condições estabelecidas np Termo de Referência;

8.1.3. ijNòtificar 0 Contrptadõ, por éscnto, sobre víciós, defeitos ou incorreções verificadas nõ

•j objeto fornecido, para que seja pór ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
■ às suas expensáS;, '

I 8,1.4., Acòmpánhár e fiscáH^^ p cümprimentp.das obrigações pelo

Contratado;;:V ‘ '

8.1.5. iiCòhriuniCar a:enipresa para em ssão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa

. da pxecuçãpdp óbjetp,, para efeito de,.iic üidação.e pagamento, guandò houver cpntrovérsia sobre
f a ex^uçãò dp objeto, qúahtó à dirnénSâo, qbáiídáde é qüántidáde, conforme o art. 143 da Lei

“14.Í33,'áe/2P2Í; .
■ . . , . ■ ■ .

8,1.1. [jEfetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

prazj3,|formá é coridições estabelecidos no presente Contrato e np Termo de Referência;

8.1.7. jAplicar ao Contratado as sançõ íS previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. 1 Cientificar 0 Secrètário dá Uhiçadè Requisitante/Proçuradòria Geral do MUnicípiò para
adoção das medjdás cabíveis quando do descumprímento de obrigações pelo Contrãtadò;
(Artigo^ 344 do Decreto lyiunicipaí n® 5.8Ò7/2Ò23).

-i

\

-r

t ^ n
r .

•,í

í'-

1

é'
j

■j
i-.:

rf,

íC •

U
h

í^.

/£-

y

l

'r. r

I 8.1.9, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas â

. execução do.presente Contratõ, ressalvados Ps requeriméntos mariifestaménte impertirientea,

I nierán|iente prpteiatòfips bu de nenhuh| interesse para a boa exèòuçãò do ajuste. ' ;
;; Á Administração tera p prazo de 01 (uni):;mês,: ãçontâr da data do pr do

' reqUerimentò pára decidir, admitida a prarrogaçãb motivada, por iguai pêfíPdo. ' • ' -

i 8.1.:1ò|Respondér eventuais pedidos jle restabelecimento do equilíbrio econòmico-finariceirp
} feitpsbelbcontfatadb nb prázo máximo dé 01 (unh) mês. ' . ■

■..ií.

.D •

8.1.|i; Cbmúnicarb Cbntrátadb ná hipótese de pOsteripraltèração do prbjetó pelo Contratante,
no ca&d daart; 93; $2°; da Ler n° 14:i3k de 2021 -

f 8.1..12;iA Adrnlnistração não responderá pbr quaisquer compromissos assumidos pelo

I Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contráto, bem como por qualquer

dánp cáusado a terceiros em decorrênC a de ato db Contratado, de seus empregados, prepbstos
! ou subordinados, v

. -fi
■

. I
i .'ff '•í'.-.

CLÁuéÜLA NONA - ÒBRlGACÕES DO CONTRAtADÕ fárt. 92. Xiv! XVI e XVIIÍ
|j :

|.1. Ó Contratado deve cumprir todas asbbrigáções coristantes deste Cohtrato e de seus anexos,

ássumjhdo como exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da hoa e perfeita

execução‘db objpto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
r\-
■!

11/20;V
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração rid iocal do serviço para representá-lo na execução!
■ do contrato." ‘':t -

í

■>
j; iM-Y

9.3. A indicação ou a manutenção.do preposto da erripresa poderá ser recusada pelo;órgão..oul'
entidade^ desde que devidâmente justificada, devendo á empresa designar Outro pará o[è^rcícic|
dá atividade. \

9.4. Atender às determinações regulares emitidas peio fiscal do çontráto ou.autoridade! Superiof|
(art. 137, ll)e prestar todo esclarecimento ou informação por elês sòiicitãdoè ■ i.-a ■ i

■ 'f
!

S 1‘

y

■•r
r

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito CLmprinrientò das cláusulas deste jcontrato,!
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, , equipàmeritos, ferjrarfientásíi
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atèhder às^'
recoríiendações de boa técnica e a legisleção de regência;

3
t-
f:

9.6. . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir^ às suas expensas, no total ou erp .pa|1e7|
nó prazo fixado pelo fiscal, do contrato, os serviços, nos quais se verificarem vícios, déóitos oüV

incorreções resultantes da execuçàb Óü dòs mátèrjàislór^pregados ; - '1 I ’
■ ' - ,33'. „•; ,í Vi

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dá execüçãb dp objeto, de acordo coml;
ó Código de Defesa do Consumidor fiei n° 8.078. de 1990).: bem como:por íodo e quãlqüer dano|
causádo à Administraçãó ou terceiros; não reduzindo; essa: responsabilidade ^a fiscalização, ou p';
acpmpanhamento da execução çontfâtuál pèlo Contratarite, que ficará autorizado a. desconjtar dosy '
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida nOi edital,. o valor eorrespondenfe. aps|denosj;
sofridos;' " ■ , ' J

^ ‘ l . i'
9.8. Não contratar, durante â vigênPia do contrato, cprijuge^ cómpanheiito óu parente em (ini^ reta,|
colateral ou por afinidade, até 0 terceirp grau, dè dirigenfe dp contratante, pu dp fiscai ou .ge|tpr dc>«
contrato, nos termos do ártidO 48. parágrafo único, dá Le n° 14.133. de 2021:.

■

1

• 4' it
,1 :

' .ii' r

9.9. Quando hão for possível a verificação da regularidade nó, Sistema. dé Cadastro de

Fornecedores - SiCÁF, 0 contratado deverá entregar ao setor ,responsáveí pela fÍscálizà|ão do
contrato, até 0 dia trinta do hnês seguinte ao da prestação dos serviços, os,següintes docbrnentos,|
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; - f

Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Âtiva da União; Certidões que comprovem
a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital dó domicílio ou sede do cpntratado; y
a) Certidão de Ptegularidade do FGTS -CRF; e

b). Certidão Negativa de Débitos sfrabálhiátas-yCNpf; ^ ^ ,

c) Certidão qué comprove Regularidadede Tributoé Müri cipais junto áp Município de São;I).òsé dos
Pinhais, em plena validade. (Art. 242 da Lei Municipal Çqmplernéntar n° 01/2003) ■

f

■ j.{ ú
I

'S

.r(’

r;

9.10. Rèsponsabilizârrse. pelo cumprimento das obrigações p|.revistas ém. Acordo, Cbhvénçãp,£:
Dissídio Coletivo de-Trabálho ou equiváléntes das cátegOrias ábrangidás pelO contrato, pór todásf
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, .tribütáriás e âs.demais previstas enri ieg(slaçãpy
específica, cuja inádimplênciá não transfere a responsabilidàde ao Contratante;

I

í
!

i ■

■ M

jry^2/20:
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9.11. Gòmuhicàr aò Fiscal dõ contrato, nd. prazo dê 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

•anormal du acidente qüe sê verifiquè, no local dos serviços.

. - 9.12.: Rrestãr todo ésclarecimènto òu informação solicitada pelo Contratánte ou por seus prepostos,
garantÍpdo4hes o acesso' a qualquer térnpo, ao local dos trabalhos, bem como aos dócuméntos

.rélatívos à êxeçuçâp do empreendimento.

p.13. Paralisar, por détérminação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
êxecutâda' de acordo cora á doa,téchiéá ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

‘detercliidà. .; ;

9:14. Promover a gUarda,rrriahutenção èj vigilância de materiais,'ferranientás, e tudo o que for
necessáro à.execução do objeto, dUrante à vigência do cpntràto.-

9.15.. Gdifdú^ir oetrabalhos normas da legislação pertinente, cumprindo

, 'as detérmlhações; dos Poderes Públicosi mantendo sempre limpo ò local dos serviços e nas
melhòrpsdondições de segurança, higiene, e disciplina,
f:''’' f :,?'í 'v .V. - ,
9.16. Submeter; previamènte, por e'scrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quajsqUef '
mudanças nos métbdós: executivos que fujam às especificações do mernoriai descritivo òu

instrurrientò congênere.
’■ , * f H .

í‘ cfr / ■

í

I

i:'

V

•1' r-
•4

;

9.17. Nãd permitir a utilização dé qualqJer trabalho do ménor de dezesseis anosj exceto, na

çondição|d,e aprendiz para bé maiores de quatorze anos; nerh permitir a utjlização do trabalho do
menordé dezoito anos em trabalho noturno, perigoso pu insalubre;

j5 • - . . . _ .1i-
ç K ■if

9.18;: Majiter durante-tòdà ;a;;vigência -|dp contratp, em compatibilidade com as' obrigações
^sumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaÇão;

I' |"'lí ' ■ '1' ■■■ : ■ ■ , ' ' ' ■ - ' ■
9.19. Cumprir,,durante todò o péríodò de execução do contrato, a reserva de cargos .prevista éfn,lei

‘ 'para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem, como
as reservas de cargos previstas ira legislação.|gj1.116):

; 9.20. Go^provana reserya.de cargps a a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

‘ do contrato,'com'e indicação dos empregados qUe preencheram aS referidas vagas (art. 116

.\.~:^rágraf(lúriicb);.^ ' ■

, , 0.21; Guardar sigilp sobre todas as infprrriaçõeís; obtidas ,ern;'ídee.orrência do curinprimento dõ
contrato; " '

•,V‘-

, 9.22. Ãrcar Com p ônus decorrente de eve itual equívoco no dimehSionamento dos quantitativos de

- sua prpppsta,,inclusive quanto aos custps variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

deyendp complementá-los, casô o previsto iniçialmente em sua proposta não sèja satisfatório para
o ‘atendimèrito do objeto dà contratação, exCeto quando ocorrer alguiti dos eventos arrolados no art.

, 124, ii;?d,|da Lei nM4.133,be 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigênteS de âmbito federai, estadual bu municipal, as
normas dê segurança do Gbntratante:

. . ■ •;«..# - ■■ ■■ ■■■-. ,

í 11 -
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CLÁUSULA DÉCIÍ\ÁA- OBRIGAÇÕES PÉRtlNENTES LGPD V.’

i

: - ‘ rj'" % .. ■ \
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de áaòsto de 2018TLGPDE qUantó a iodos !
os dados pessoais ã que tenham acesso em 'rãzão do certame ou do contrato ..administrativo quéc;
èventualmente veriha a ser firmado, a partir .da apresentação da proposta no proçediméritp de|
contratação, independentemente de deClaração Ou de açfeitaçâo expressa. = S | ^

:

ip % / ■■

'S ‘

pára as fihalidádés qüe justificaram sèu| ‘
art.6°daLGPD; ^ t

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados

acesso e de acordo com ã boa-fé e com õs prinCípiós dõ ■M

- . - . • - ’jS' -f. ■ r -..^í
10.3. É vedado 0 còmpartilhamento com. terceiros dos dados obtidos fóra das hipóteses.perrhitidasl
em Lei. / . . ■ ^ ; 1 |

'A‘:

A. ■ •í;
-'â-- :

10.4, ^ A Administração deverá .ser informada no prazo dê 5, (cinco) diás úteis'sòbre ltod^^^ òs]
contratos de subòperação firmados ou,que venharn a ser cèlebrados pelo Contratado.

, .. .. . . ^ .. . ..

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos etrmos do árt..15 da LGPp,vé dever do cohtratado|, . -
incluindo aquelas em,.que houyèr|‘-’

necessidade dè gu.arda de documentação para fins de comprovação do;eumprj‘merito; déto^^^^^
; llvl.

■.■■■■ ■ ■ . ■- - ■ f
- ■: ' ' ' "

10.6. ,É dever do contratado õrientãr e treinar seus empregados sObre ós deveres, requisitos eJ.
responsabilidades decorrentes da LGPD. . . ■ . • s

,

10.7. O Contratado deverá exigir de sübòperadores e subcOntratados o cumprimento dos'deveresl
da presente cláusula, permanecendo, integralmente responsável por garantir sua obsérvâriciã.

1Õ.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimertto desSacláusula;!^evenclo|í
o-;Contratadò atender.prontamènteaventuais pedidos.de comprovação formulados. ,. ^

;S .5; -

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justifica'çlamente,|
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD; inclúsivejiqilanto a|
eventual descarte realizado. , ,! . . ,

10.10. Bancos de dâdòs .fOrmâdòs a partir de cohtrâtoá administrativos. hotadamente aqueles quei

se proponham á armazenar dádosVpéèsoàiS; dèveity ssrTffâritidòs em ambiente.virtual controiado,!^
com rêgistro individual rastreáveidêtràtamehtos realizados (LGPD, art. 37), com cádá áGesso, data,i
horário eiregistro da finalidade, pára efeito de responsabilização, em caso.de évêntuais QmÍssões,i~
desvios òu abusos. . - ; — ^ j; ' .

.... 10:10.1.. . ■ Os referidos bancos dê dadqs devem,ser desenvolvidos em .formato interoperdyèl, al
firh de gárahtir a reutilização dessés dados pela Administração has hipóteses ptèvistaan!ãCGPD;:f

10.11: Q contrato está sujeito a ser alterado nós procedimentos pertinentes ao tratamento de dados;
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, ém especial a ANPD por meio dèdpiniões;
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD';

!■ ■ :■'

. i.^i >

t '■ -'

eliminá-lòs, Com exceção das hipóteses do.art. 16 da.^ü r-tt

legãis-oU çontrátuais e somenteíenquánto não prescritas! êsèàstobTig^Õesi:;, !,!
I
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10.12. Os cohtratbs e convênios de que trata o S 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados

à autoridade nacional. , .
. '.i• li-' ‘.> !'

[

GLÁÜSULÀ DÉCÍMA PRIMEIRA- EXECUÇÃO íart. 92. Xll eXIlh
■ '-í, íí

5i.. .

11.1. Não tiaverá .exigência de garantia contratual da execução.
f

.i

c-

CLÁUSÜLÀ DÉCIMA SÈGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS lárt. 92; XIVV

'í-

12.1. 'OpiTiete infrâçãò adrninistratíy^ nojs termos da Lei n° 14.133, de-2Q21. o contratado que:

à) der òausa àinexècuçâo parcial dõ contrato;

b) der caUsa à inexecução parcial do cOptrato que caUse grave danq à Administração ou ao

funcioilkmentp dos serviços públicos ou aó interesse coletivo;

c) dej- càusa áinexecução total do contrato;
: ; ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega dó objeto, da còntrataçâo sern motivo

justificada;::’;,

’ e), ap|esentar documentação falsa ou prptàr declaração faísa durante a execução do contrato;
,' j)ratica^

/ , gX' co|b|brtáii-sé dèmódo,ihidôneo;oú co|meter,fraude,dê^qua !quer natureza;

■ ’ i fi) í lpratirar atólesiyo previsto np art.l5'?,da;LeVn° ;tô^^éi;ke í‘í;do agosto de 2013. ;
i .1. |sprãõ aplicadas; ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas:ras seguintes
..sanções:! -^ l’'"''' ! ' 'i ■, ' ■

i) jAdvertência, quando o contratado der causa à jnexêcução parcial dó contrato, sempre que

nãofse justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $2°. da Lei n° 14.133. de.20211:

ii) |lnnipedimentp dè licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b"; Icpe “d" dò subitóm acirna deste jcontrato, sempre que nãO sê justificar a irnpõsição de
penalidade mais grave (art. 156. $ 4°. da Lei n° 14.133. de 20211: ^

f iii) ipeclaraçãò jie inidoneidade pajã licitar é contratar, quando prâtícadas as condutas
descritas nas alíneas “è”; T,v:''g'’ è “h" do subitem acime,deste Contrato, bem còmo nás alíneas,

“b^fcfjê ''d^lqüe’jUstifiqúerrl a imposição de penalidade mais qrayeTart. 156; §5°. da Lei n°

I' 14.133lde 2021);

iv) llWalta: „ . ^ . .
(1) [jyiòratóriá dé 0,3%;(zero Vírgula três por cento)’ por dia de atraso injustificado sobre o yaior

p da parcela jnadimplida, lirriitada a incidência de 30% (trinta por Cento). Após o 30° (trigésimo) diá
,é a gritério da Adnriinistràção, n de execução corn àtraso, poderá ocorrer a não aceitação

; ; do;opjefô, dèlfórma a configurar, nessa hipótese, inexécução tòtaídà obrigação ássurriida, sem
prejuízo dá rêseisão uniláteral da avença; á partir do, 31 ° (trigésimo primeiro) será cabível a multa

,-;:.;,-com^perisátória;.;, ^ ' ' ' • '
(2) |!CórnperiSatória, para as infrações descritas nas aiíneas “e” a “h” dò subitem 12.1, de 15% à

i 30% doVaibr dò Coritrato;: . ' ,

(3) |Compensatórial para a inéxeçução total do contrato prevista na alínea “c” -do subitem 12.1,
de Í5%a,30% do: valbr do Contrato.

í.-

•??>

i- ■
-!;!

f-

■ /S

i

i

V
.r ■ f:

f

• ii
: !•

t; (4) liPara infração descrita na alínea “b
I ■ Contrato.,

(5) |Para infraçõès descritas na alínea
’ ■ f- do Cbílítrato.

á . . I? 1 ■

(6) ipára a infrâção descrjta na alínea
do contrato.

■ ■ i!í:. .?.!•

dOiSubitem 12.1, a multa será de 5% a 15% do valor do

'd” do subitem 12.1, a multa.sefá de 5% a 15% do valorVf

í.

'a” dò subitem 12.1, a multa será de 5% a 15% do valor

•!
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12.2. A aplicação das sanções previstas, neste Contrato, não exclui, èm, hipótese,, a|guma, a
obrigação dé reparação integral do dáno causado ão Contratante (art. 156. S9°. da Lèi n? ?4.133.
de 20211

•>

á/í

f- I• i

'í'I

l - .0

12.3. Todas.as sanções previstas neste Contrato pode -ãò, ser,aplicadas çumúiativamenteicom âf
multa (árt. 156. S7°. dá Lei n° 14.133. de 20211.- ; ' ' ' ’ ** "

12.3.1.. Antes, da aplicação da multa será facultada a defeSa do intèrèssado ,no prázoíde 15“
('auinzél dias úteis, contado da data de SUa intimação Cart. 157. da Lei n° 14.133. de 2Ó2l!i .

i

í
{

ft' •

i,'. ^ í'
12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis jforem superiores ao vaior do, papamentOf
eventualmente devido pelo Còntratante ao Còntrâtado, alérti da perda desse valor, a diferença seráf
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicia rnente (art. 156. W.. dã Léi n° 14..133. d

20211

f

raj

1II• , ..'r-
1I.

l

\ '
! 1

"I -

12.5. F^reviamente ao encaminhamento à Cobrança judiciai;, ãç rriülta, poderá ser. ireçolhida|
ádministrativamente no prazo máximo, de 30 (trinta) di as,/a contar da data do recebim^hto da|
cornunicaçãp enviada peiâ autoridade compétentê. «

A aplicação dás sanções reálizar-se-á em p ocesso administrativo que. assegure oí;

, Contraditório é a arnpla defesa aò Contratado, óbservanâp-se o procedimento preyjstp n^.c|iput é|
. parágrafos do art. 158 da Lei n*^: 14.133. de 2Ó21. para as penalidades de impedihiertto de |citar e|
Contratar ê de declaração de inidoneidade para licitar Pu contratar. - |

t;

12.6.

■i

12.7. Ná aplicação das sanções serãP considerados fa t 156. ^1^ da Lei n° 14.133. de?2Ò211:

a) a natureza è á gravidade da infraçãp cometida':
b), . as. peculiaridades dõ caso cõhcretp;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que deia provierem para 0 Contratante; . j .

e) . a, ímplahtáção ou o-apeffeiçoamentò de prograria de integridade, confofme ,np|ias.-e
òrientações dos Órgáos de controie.

• ..í:

ih-- j
U
13 rí

1

ir.f"

■

r

¥
í

vá

12,8.- , Os atos previstos cpmo infrações administrativas na Lei n° 14.133. dé 2021 . ou .émtoutras

leis de licitações e. contratos da Admínistraçãp, Púbiiça ijue tambéni .sejam tipificados.c|rcp atps
, lesivps na' Lei h^ 12.846. de 2Ò'l 3.'.serão apurados è jülgàâps cpnjüntarhente, nps 'mesrn.pSsaütos

observados õ rito procedimental e autoridade cPmpetenté defjhidos na referida Lei (art. 1591.

quê|LiÍiizada|.
com abusò do direito para facilitar, encobrir ou dissinluia.f.a práCcá doS atos '1^*9^.
Contrato ou para, provpcar confusãò patrimonial, e,’ nesse cáso, todos ps efeitòs dasisançóesí,
aplicadas à pessoa jurídica sèrâo estendidps aos seus administradores e sócios com poberes de
administração, à póssCa jurídica sucessora ou à empresaóo m.esmo ramo Corri relação de coligáÇãp
óü contrple, de efto ou de direito, com o Contratado, obse^ados,'em todos os casòs; o contraditório,;
a ampia defesa^e.a óbrigátoriedáde de .análise jurídica prévia (art. 16Ò. da Lei n°14.133, de 20211 v

- ■

A.'

A , personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sémprè.12.9.

12.10. O Contratante deverá, no.prazo máximo de15;^(quiri4e) dias útéis, contado.dáj.datá.de;
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dad.ps're|ativos.às sanções ppf ela.ápjiÇadas,
para fins de publipidade no Cadastro Náciõnal de Empresas rnidôneás e Súspênsás (Çeisj.ê nÓ

i 16/20/
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Gadast'ró;Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161.^da Leín°14:i33. de 2021V . ■ '

" i ' ■ -

12.11. ‘ As sanções de. impedimento de lictare contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação ia forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL fart. 92. XIXI
' ' i ‘ ■

ÍQ,:COntrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sídp cumpridas õu não as obrigações de ambas as partes corítraentes.

13.2. iO‘contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,

quando está não dispuser dé créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que 0 contrato não mais.lhe oferece vantagem.
5 13.2'li;A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

j que!:hája a. notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo mènps 2 (dois)

me^s:de antecedência desse dia:
|;v 13;^2Í Caso a notificação da nãp-cpntiyuidade do contrato de que trata este sUbitem ocorra corn

metíos; dé 2 (dois)-meses dá data ;de aniversáriP, a extinção contratual ocprrerá após 2 (dpis)
I, mesésidadata.da comunicação.
f- ' ' ■ Mí 4,i;
'i- , V b. ■ . - ■ .

i 3.3. |0;:cóntrato poderá .ser extinto, antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

Bo prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos rio artido 1’37 da Lei n° 14.133/21. bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3)1 í! Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
3. . í íi ' ■ . ■

'i ■ t j.i '
13.4. |A.alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

à extinção se não restringir sua capacidade.de concluir o contrato.

13.5. jSe a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para.alteraçãp subjetiva. ■

I, i <

13.1
i

•P-,

■3 tí-i
I.

|3.6. ;'.0| termo de extinção, sempre que jDOSsível, será precedido:

] 13.6.1: Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

" 13.6-2;: Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

/, 13.6)3: Indenizações e multas. j
'i- í.> íV ,' - .

|3.7. ^Aj.extinção do contrato não con|figura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

eCònômicp-.finánceiro, hipótese ém que será concedida indenização por meio de termo’indéhizatôrio
fárt. 13^:lcaDüf. da Lei n.°14)l33. de.2Q211.

- 'í'-' •!'■ ■ ■
,13.8. .íOjContrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica; comercial, eConômica, finanCeifa, trabalhista ou,civil cotn dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tehha desempenhado função na licitação ou’ atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau'(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021 e

Árt. ICcJo;Decreto Municipal n° 5807 de 29 de dezembro de 2023).

■I

;'*r

i

7; $
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CLÁUSULA DÉCIMA QÜARTA - ALTERAÇÕES
:W

.;i‘-í-,•. •)' ■f-
Xí - •

14.1. Eventuais alterações contratuais regér-se-ãp pela disciplina dos arts. 124 e seduih;ss-dá Lei-‘
n° 14.133. de 202l .

i

- B -í

I í^' . >;

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscir|os oü|
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte è cinco por cento) do v^o^ inicial|
atualizado do contrato.

• 'íl

'' ri
!Í

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidàs mediante cèlébração de.terncio |ditivò,|
submetido à prévia aprovaçãp dã cònsultdria júrldicá do cpntrátánte- salvo hos. casos çlé jüs|ficácia|'
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em qüe a formaiização do,aditivadeverái
ocorrer ho prazo máximp de Ò1 (um) mês (art. 132 da.Le ri? ,14.f33, dé 2021).

O ■‘-

I i
I
t a

14.4. . Registros que hâó caracterizam alteração do contrato podem ser realizados r'pp| simples|
í apostilá, dispensada a celebração:de termo aditivo, nafoThaddáiÍ.^35’dá Lei n° 14.133/dê 2021’.''

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOTAÇÃO ORCAlí/lEMÁRIA fárt. 92. VIIÍV || |
. - •' ' ■ ^ ' . • ■ ' ' • ' i ■' í'/'" ■

- . . ■ ' . -B&l
15.1. As despesas decorrentes da presente contrataçãò corrèrãp à contade recur^s esp^íficos|
consignados ho Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde deste'exercício; na dotaçaòiabaixpl
discriminada

■| -
-'it
Tf

• hr
d -

1

-tt
.1'

I. Dotação n.“; 2709;,
11. Fonte de Recurso: .2.00494

III. Projeto/Atividade: 10.302.004.1393 ;
IV. Elemento dé Despesa: 3.3.90.39.00.00

V. Elerhentp analítico:3;3.90.39.48.01 X f. .1.f
15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada ãpós-aprpvaçãp|
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante ápos;Íl^entp.|
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. IIH

. 16.1. Os casos Omissos serão decididos peio contratante, ségundp as .disposições cPnti|as-na^,:
Lei .n° 14.133..de.202l. e demais nPrmas federais aplicáveis e, subsídiariarhenté, segundp así

disposições, contidas na Léi n° 8.078.'de 1990 - Còdíqo! de .Defesa do Consumidor - .e noj^as él;
priricípips gerais dos contratos. ■ ^

Cl^USULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

Oj

í {

f %{•

- C

■f

.0

■fí

iJ' u

f

i

. íi. ■

'' ' . ' ^ i '
17.T. Incumbirá ap contratante divulgar o presente ; instrumento no Portal Nacioi|aL :de;
Contratações Públicas (PN.CP), na forma prevista no'a[tt94:da Lei 14:133! de 2021. behfóómo no'.
rèspectivo sítippficiaí há Internet, em atenção ao art. 9l, capptda Lei n.^ 14.133Vdé;202l’,:e^o art;:
8°. $2°. da Lei n! 12:527. de 2011. c/c art. 7°.-$3°. inciso V; do Dècréto n. 7.724. de 2012. j V 4

Ç

CLÁUSULA bÉCIWIA OITAVA - DA GESTÃO E FlSCAtíZAÇÃO CONTRATUAL'

18.1. A fiscalização contratual seguirá o Decreto Municipal n?. 5.807, de 2023;

/’ ■

i

f 18/20
í í

í

Rua Passos de Oliveira, ,1101 ^ São José dos Pinhais - Pâraná j CEP 83030i^720 Fone: (41)3381-6800
■ ! i" -.•>'' 1

■■è
■l.3- -

•- •

■I



-a:

- f

Prefeitürá Muiíicijparde São José dos Pinhais
- - - ■' ' - ; ESTADO DO PARANÁ ■

I í| T-
a'

;,18.2; P^ara a gestão e fiscalização deste Contrato p^la Administração foram designados os
seguinfes servidores, conforme Pòrtaria n.K41,4/2024: ..J

1

''ÍV-
■ "y-

K

•■-Y- ^ y..
k J

, dESTORAr Çlarezá Máriuz Silva, Matrícula Funcional n.“ 018600-01.

- GESTORA SÜPLÉNTÉi Alihè Bastosjda Silva Koppe, Matrícula; Funcionál n.° 020993-01.

- ■ FISCÁL: André Luiz da Rosa, MatrícUlà Funcional n.° 019971-01.

FISCÁL SÜPLENTÉ:; Laura Sãcomani MarOstica, Mãtrícuíà Funcional n.° 019712-01.

18.3. Á fiscalização de. que trata esta cláusula não exclui nem. reduz á responsábilidade do

contratado, pelos danos causados ao Ml nicípio õu a terceiros, resultantes de ação oü ómissão .
çulposá qu dolosa de quaisquer de seus é ripregádos ou prepostos.

eLÁUSULA DÉCIMA NÓhIA -PE FRAÜC E E CORRUPÇÃO

Í9.1. .O^Éáncp Mundial exige que 0 Estaco do Paraná, por meio da Secretária de Estado da Saúde

j SESÀ, MutLÍáriÒs'de íErh^p (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco),'licitantes,

|orneGq^óres, empreiteiros e seus agenjtes (sejanri eles declarados bu; não), subcòntratádos,

. eubcor|si||ores, prestadores de's.emqb e fprnecedóreSi além de tpdo füncionáfib ã.eles vinculado,

pue mantenham OS mais elevados padrões dé ética durante á aquisição e execução de contratos
financiados pelo Banco; Em çonsequênciabesta política, 0, Banco: ■

. ;• 1 ■ a) jjdefinej para os fine déstá disposição, os termos indicados á séguir:

, |iy''prá|ibá cofrüptaY ,significa Oferèícef, ,entregar, rePeber ou. solicitar, direta ou indirétamente,

' , puaiquer :|óisa de;valor corn-a intpnçâp dé|influenciár de (nociolndevido a ação de terceiros;, .

|iiy'bráticá fraudulenta": .significa qualquer'ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma
jntencionai òü irresponsável iriduza pu tente induzir uma parte a erro, cOm p objetivo de obter
beneficio-finánceiro Ou depLíálquef outra ordem, oü com a infençãp de evitar o cumprimento de,uma

pbriga^t : .. |
(iii) "prática colusivá": significa , uma. combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um

'pbjetivpindevido,jncfusive.ínfluenciar indevidarnente as ações de outra parte;

(iv) "pfltica coercitiva":, significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicãr bu causar dano,

direta pupindiretamente, : a .quaiquer parte interessada ou à sua propriedade, (Dara influenciar
- jrídevidarnente às ações de'urriá parte;

' fv) "prática òbstrutiva": significal^’ ■ ; V
(aà) deli|yadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer

f |éc|araçÕps falsas a InVestigadÕres, com ò objetivo de Impedir materialmente uma investigação do
Báncp de aíegâções de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusivá; e/ou ameaçar, perseguir
pü intimiciar quaiquer pafté. Interessada,, para ImpedI-ía de. mostrar seu conhecimento sobre

‘■'assuntos relevantes à:invèstÍgaçãòpú-ao|eu ,
|bb) atos pué tenham como. objetivo impedir materlalménte :p exercício dos direitos,do BancO de .

, .prGmp|e|inspéçâb^^^
(b) féjejtàrá uma pfòpos^^^ se déterminár que o licitante recomendado para a outorga do

cònfratp, 'bü 'qualquer do .seu pessoa^ agêntés, subconsultorés, subempreiteiros,

presta|prés de serviço, fornecedOrep e/Pu funçióriários, envplvpursê. bireta ou indiretaménte, em.
práticas pprruptaSí fraudulèntãs, eblusivasl coercitivas oü obstrútivas aP concorrer para o contrato
emqUêstâo;' -

(C) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um

contrate sè, a qUalquer mòmento, determfr ar que representantes do Mutuário oü de um beneficiário

. ^ ^9/20
. Rua Passosbepliveira, 1101 - São José dos Pinhais - Paraná GEP 83030-720 Fóne: (41)3381-6800
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dè qualquer parte dos recursos empréstimo ehvo|veram-se em ptáticas oòrrüptas, frai
colusivas, .còerci1;ivàs bü obstrutivas durante o processo de aquisição oü de;irtiplernentápão ddl,

j contrato èm questão, serti que o Mutuário tenha adotaclò .medidaá .oporturias;e ;adecíuadasr|
satisfatórias ao Banco, para,combater essas práticas qua idO de sua ocorrência, inclusive pb|falhár|
em informar témpestivamente o Bancò no momento em c ue torhou conhecimento déssàspíièticas; I
(d) sancionará üma empresa ou uma pessoa física, a quaiquer. tèmpo; de: acOrdol cóm os*
procedimentos de sançãó cabíveis do Bahcb, inclusive declàrándo-a inelegível, indèfÍhidáÍTi.|nte ou|
por prazo determinado: (i) para a outorga de contrato? financiados pelo Bánço; e (ii) ;p|ra -se,ri
designado subernpreiteirO, consultor, fprnècedp,r,ou presíador.dê serviço de uma êmprês|’é|egíve|.
que esteja recebendo a outorga dé üm contrato finançiadjd pêlo Bahcp:' ’ '*
(e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, âssim cornè seus subempreiteiros, agentés|péssoa[
consultorês, prestadores de serviço e fornecedores, deve 'ão permitir que d Banco inspeciorie todall
as contas e registròs, além de outros docLimèntos ràferentes'à'; apresé’ntaçãOvdásvprdpostãs e à?

1 execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados; pelo Banco.';, ?
■i' ■ V ■ '■*

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO fart. 92. S1

' ■" ’ "' '''V-- ^ ' V- ' ' ■ ' - if i-. J .
20.1 Fica eleito o Foro da Cidade de São José doS P nhais, Estado do Paraná, para|dii|mir os|

rato qüe não pudererh .ser.compdstos pelaf

Sãc Josétoos Pinhais, 27 de Ágostc^l 2Ó2&|
WlARGARIDAÍVlARl||^|;^“^^^'3'‘='P“'' - jí |

. SINGER:56764553§A5!Nger:567ms539ó4; '
04.. .

MARGARIDA MARIA SINGER
PREFEITA MUNICIPAL :
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■'íconciliação, confoririê art. 92. g1 °. da Lei n° 14.133/21. .
R ,
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TESTEMUNHAS:
s

r Assinado de forma digital
V.porCLAÜDETEDE '
Aoliveira

CLAUDETE DÉ

ÔLIVEIRA

BOTTEGA:ò175tó.^^—
70954 -03W

4
: 2025.08.291530:34 í •

-O3‘00' .

íí:
■ -s-íi

'.'í

'4.

■ -fí

■' 1
. .:í, -■

ANDREZZA

JORDANA

LOPES

, BLOSS:02^^SSr
244935/^ - .■ 15:47:55‘-03'00'

BJOSEpALMl . •fAálnídodefònnadlgllalporJOSE
DISSENH A:697Í0.1 zfclMI DISSENHAW710130?72 .

.. y^.;.tíados;;202S.0829n:12:19-03W

JOSÉ DALMl blSSÈNHA ij |
SÉGRETÁRIÒ MUNlCiPÀL de SAÚDE

LÜlSFERNAND(%A-nac^io™ad,g,.a, ;f;|
MÂZZA:22978Tr¥AZZA;22?78l 18881 ■

202è.08.29 10:42:05

, Assinado dè foma

I digital por
UnDREZZA JORDANA
\PPES .

1.'.' ' a 1- '■ ^■r

r1 •A’ .

I
I
f

-K

8881

I LUIS FERNANDO MÃZZA
- ^3’Ó0' .

L. féRnándo mazza cursos é
TRÉINÀMENTO - ME

CÒNTRÁTADA

■í^
■ - V

•; r;
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■i.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N» 83/2025.

Processo Administrativo n' 212/2025,1
a;

.

t

Processo Licitatório Pregão n" 26/2025a: ■

I 1!li

I íí :'..
qONTRATO ADMINISTRATIVO N° 83/2025, QUE FAZEM

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA E A EMPRESA

NOVO SABER CURSOS E TREINAMENTOS LTDA.f li
k jH

I -rv
,

4

t; | ; |Ò MUN)C|í?iq DE Santa LÚCjA, colTi sede na Avenida do Rosário N°228, Bairro: Centro,

idade dè Santa lúcia -PR inscrito(a) no CNRJ 95.594.776/0001-93 neste ato representado pelp Prefeito
MüHi^ipal. '|Sj[ ^SilvánQ^ortielii.iípoiiaidor Funcional, n‘’1139-1,.. doravante denominado

C0NT]^TAÍ|TE. e ò(a) -NpVO;saber :ÇU TREINAMENTOS LTDA, inscrito(a)‘no CNPJ/MF sób. o
, ,n°. 55.980.235^000^25, sediado(a) R. Maria Nazareth Vilela Número 235 Complemento Bloco 300 Apt 352

j. .Cep |ié.022|03b Bairro/Distritò -Morada :Dos NolDres Município Araçatuba UF-SP, doravante designado

- CONTRATADC^,peste .ato'r^ Qenegim ,(^unes, confonne atos constitutivos

' da empresa|itehdo A vista p que consta nó Processo h“'^12/2C)25 e em observância às disposições, da Lei
n° 1^.133,. de 1° de. abril, de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de

Contato, d^prrénte do. Pregão Eletrônico nl: 26/2025 mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.I

, 'í

nac
S

. /!•

ri

ri

1 I
I t
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55

CLÁÜSÚÜ4 pRIMEIRA>^ OBJETOért. 92,1 e II)
I; - ■ I -ír^ ■

1.1.orobjetç|dp presente instrumento é a contratação de serviços de desenvolvlniento e aplicação de

ofiCit^as de .|rtesanatò. Ballet è Ginástica i^ítmlca para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

AssistenclalSÓcial, rias condições estabelecidas no Termo de Referência,

"■■■i ■■ ■
.V ., ? •

1.2. Objeto da contratação: .
4'.. • íj ' ,H.

f '

w-' 5>

NOVO SABER ÇÜRSOS ETREINAMENTOS LTDA

Produlü/SeiviçoL Ic ModMarc Unida Quamidõ Pr Preço

elo de totalo e n oe eç

te m o

CÍi)RSO.DE ARTESANATO t.Ofici nádè Artesanato. .

Carga Horária,Total de 624 horas e aplicação em 12

meses, sendo 12 horas semàriais, eonformè'

crpnògrariia e planejamento das ações e/ou
; atividades do CRAS e da SEMAS. ^ ; '

serví:T H 624,00. '52, 32591,

ço 23 52

>. ! '

GÜRSp DE BALLET Oficina de Ballet. Carga Horária
ií- í'i ", , , .

Tota |de 416 horas é aplicação em 12 meses, sèhdo

08 horas semanais, conformecronograma je
piantejamento das ações é/ou atividades dó CRAS e
dl SEMAS.

2. 1 SERVI H 416,00 67, 27.938,

ÇO 16 56

1 •

r'
4:;..

.f.- ... .4 .trj .
A\«nida do|Rosário,:n“ 228 Fone 45-3288-1144 . CEP 85795-000 e-máll compras@santalucia.pr.gov.br
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4,
■mBANA

•V '\
■ : ESTADO , ';; /:mx '^i-.tv

íW. u.
CNPJ SÕ.5B4.7re/OOOí~93

ü
■ 4,

. . . .... ... . J.V.4;;-:.
Avenida do RúSàríú. 228 Fo»e 45-3288.^-144 CEP SS79S-000 Santa Lteia -i Pr,
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0&',J

/I'í.

1.3. Vinculam esta Contratação, independehtementé de trarisçriçâó; !:; :

1.3.1.'Õ Termo de Referência:

13.2. 0 Edital da Licitação;

13,3.A Proposta do contratado::

13;4.Eventuais anexos dos documentos supracitados.:

íCLÁÜSULA SEGUNDA -^ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO !
.. ‘ I ( 1. (4,.- . ...,íí .
2.L0'prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos^ e sessenta cinco)-dias'contados ^do(a)
assinatura do contrato, .prorrogável, por até 10 anos,; na forma dos. artigbs.^lOS e-107 da Lefln'^; 14.133, de

2021. :

^ -.g. , j|Í -
2.2 A prorrogação de que trata este, item é ,condicionada ap: ateste, pela autoridade competeritel de qiie:.as
condições è os preços permanecem vantajosos para ai Administração', - permitida a negodiação. com, ò
contratado, atentando, ainda, para 0 cumprimerito.dòs seguintes requisitos: ;

■■ . ■ 4 ■ ’■ |v '|i:..Â
. a), - Estar fofmalmente demonstrado nò processo que /à fomría de. prestação dos serviços tem natureza

continuada;

.y'-k-
f

■ít- ■

.y;

■^i

í/
íi
■!%

i
:.W

£r, '■

;4,'

H íf

!i
1 ‘ t

■!

1;
B %

1' 1
'i

: b) Seja juntado relatónp que discorra sobre a execução.; do qontratp,i 'cdm. irifonTiações'^de qué os ■
serviços tenham sido prestados regulàrmente;, ‘ , l-, 4 'í^4 1 | ' .-•f. '

interesse naç) Seja juntada just|ficati\á e motivo, por escrito, de que à -AdrninistrãÇãd mantém

realização do. serviço; . f

:\d). . Haja.manifestaçãó expressa do cóntratado.'inform'andp o]míereqse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condpões .iniciais de habilitação. ^ í

2.3.'Ò'contratado não tem-djreito subjetivo à prorrogação contratual.;; .■

2.4, A prorrogação dé.cõntrato deverá sér.prompvidâ mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não ■ènoyá\eis já pagos íou amortizados ao longo do .

primeiro períòdò de vigênòia da contratação deverão s.er. tédijzidos óu elimihâdós icomõ .condíçãò para a

renovação. ,

A*
-

1; 1
I I ' I-

-t:
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Ilí

\
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f ■s'

1

■ ■

\ '•
• -V

■ .líi-
■\s

.. ., ■ - ■ ■ t' " 4 '' ‘
2;6.0 contrato hão• poderá.ser prorrogado quando o. contratado .ti\er sido penàlizado nas; sanções dé
declaração’de inidòheidade ou impedimento de. licitar é; contràtar'’com poder; públicõ;: observadas as
abrangèricias de aplícáçãó. . ' . .. . . ,' ■ 'ii,.

' V

.■v

i I
r- II .?

i
!!l ■ i‘ .•

Avenida do Rosário,^“ 228 ; Fone 45-3288-1144 • CEP 85795-ÒQO e-mail com‘pras@Santa ,ucia.pr,goV.br
dei ■ : 1' ‘ ‘ '2
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS: DE EXÉCÜÇAÓ E GESTÃÕ CONTRATUAIS &it. 92, Iv; VII e

. )wiiiy- \ ■' '' ^

3.1.;C| regime de execução contratuaL òs modeos de gestão e de execução, assim como Os prazos e

Gondiçõès de concliisad. éhtrega, observação e recebimento do objeto constam no Térmo de Referência,

- ariex^e este C^htratd . ‘ ^ - ; •
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRÀTAÇAO

4.1. Não seráíadmitida a subcontrafaçãò dõ pbjeto coritrãtüal

CLÁUSÜlijiQUINTA- PREÇOãit 92,V) )
5.1.0^ vaior lotai da contratação é de R$ 60.53(1,08 reais (Sessentá mil, quinhentos e trinta reajs e oito
centavos). ■

- líi ..
; ' 5,2. No \aiorácima estão inciuídas todas as; despesas ordinárias djretas e indiretas decorrentes da execução .

do objeto, jnc|usi\e tnbutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciános, fiscais e '

, ' comerciais igc dentea, t^a de administração, fre e, seguro e outros necessários ao cumprirhénto int^rai do ,

objet|)'da co|itijatáção. ... - ' , . '
5.3.o!yalòr ácima é meramente estimativo, de foi na que ós pagamentos devidos ao contratado dependerão

- I v . dos quantitatiWs dos serviços prestados. . ;. . .

■:

tr

1

r

fi

■ /

I
•j ,sv:í-í.

t-l
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (árt.92. VeVI)

■ . 6.1,-0|prazo :|)ara pagamento, ao: contratado e deriais cohdições a ele referentes, ehcòhtrarh-se definidos no ,

> ' TermÒ de Referência, anexo a este Contrato. . .
■rl

'■í

' lí
■'Ii

CLÁUSÜlJ^ SÉTIMA - REAJUSTE (arf. 92, V)
Iv. l) i-j ^ ^ '■ .

7.i:0s prêços jnicialmente contratados são fixos e irreajustá\eis ho prãzo de um ano contado da data do
orçamento ekimado,,. em 11/06/2025. ■ .

.'í

~i

-■ ■■ Ir • f; ''

:7.2. A|ós o ipterregno de um ano, .e irjdepéndentemente dé pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajus^tados,| mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Ihdiçe Nacional de Preços ao
nistração pára Àtualizaçâo dos orçamentos e o mesmo Se

.obrigações iniciadas e. conciuídas~após a ocorrência da

: . (3pnsumidor)ipois.:é 0 e índice utilizado pela Adrri

‘ .mostla. mais efntajòso, excÍLÍsi\ámente para as
í- anúá idade. 1 f!

V
i

.' -t : -
7.3.N0S reajustes;:subsequentes ao primeiro, 0 nteixegno mínimo de .um ano séiá contado:a pártir.dos

: efeltps,finan|e|osvdo:úÍtimo reajuste. .i,, ' ' .
^ -

7.4. Np caso] de atraso ou não divulgação .do(s) índice (s) de reajustamerito,; o. contratante pagárá; ão

contratado ^ importância calculada pela última vanação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(rn) divulgado{s) o(s) indice{s) definit\«(s). '. ,

7.5. Nas aferiçõ 3S finais,; o(s) índiGe(s) ut!Íizádo(s) jára reajuste será(ãó), obrigatoriámente, o(s) definitivD(s).

1

i-

1^'
i

í

■E f,

11
i íi ,

Avenida do iRosário, n‘’ 228 . Fone 45-3288-1144
-r f: ■

■ CEP 85795-000 ’ e-máil compras(gsantaiucia.pr.gbvbr
■ det ■ '3 1

11

r|;|
1i

'J

í! ti'»
, .

s S‘1'



. ■ ,-v,ÍV' ■ ■

^1' -
■ A! :■■ '';v,

'O ■

•?. luJ •lí .r -■ ■'-
;■ }•í

s®»
<V

>f-
"'i'' t "

V X -•■' -Alt' -.II / ■; : -f•. ;
i’;- : í- vi'

MUMicipio

■€NPkíS5.m4J7múÚi~9^:A\í^):^:;,~. .. í|-|
âvenida ãa Rosário. 228 Fone 45.328S.-HM CÉR 8S7as400 éantá tii

■ .ií
•s!?

■ > ^ • -Hi
í-

7J^
/‘■b"

■ ■ “'-H..'■[
•:■

•i

tt-

il- ■''ú

t-

1 A

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer fomna
não possa(m) íriais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em ísubstitüição, \o(s), que yer(ém) á|;ser
detetminado(s) pela legislação então em vigor. ü ■ ^ í!

.-.l!

l ^ 1 ' ' ‘ i Vf'

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitjto, as paftés elegerão novo índiçfe|bficial;'para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.- ^ *

7.8.0 reajuste será realizado por apostilamènto.

•'í.

■ - "â-.
‘•iV.

? ■
■ ■

'■ I

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATAÍ^TE (ai^ èj X, Xl e^XIV), \ :
8.1. São obrigações do Contratante: ’

H
■’r

.'i . '

■l

•4- .1•ni
i

'li \7'

}>. ■'L'

|- V-íli
8.2. Exigir p .cumprimento de. todas as obrigações assumidas pelo Contratado,’de.àcordo còtri d contrato ,e

seus anexos;

V- f1
r. •

U I
8.3. Receber p objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; .

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre wcios, defeitos pu incorreções verificadas np òB
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no tòtaí oü em parté,. às suas expèrisás

8.5.Acornpanhar.e fiscalizar a execução do contrato e o curr primento das obrigações pelP Corifraíado;
' 'li' 'I

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa, da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução^ do oBjeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143da Léi n“ 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar ó pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, rio :raèo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Tenno de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;'

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do município para.adoção das medidas cabível quando do

descurinprimerito de obrigações pelo Contratado;

eto fornecido,
.?■? . -'tó

;

■1

Jif;

.X ■ ■

■}?: .í.

i

1í

■ -''l ■

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações è reclamações relàcionadas à. execução do

presente CPntrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merarinentê protelatórios
ou de nenhum interessè para a boa execução do ajuste.

’ i 6

V.-?

il '
r:

li }

f

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requenínento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
■ ■ ■■! ' ■ ‘ ■ 1 . il-

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicó-fi.nahcêirp jfeitòs tpelo
contratado no prazo’má<imo de 30 (trinta) dias.

■'j -'ív ■

■'.j ' 'Á (■'

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, np Icaso dò art.

93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

i--D'
1
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8.13.^ Administração não responderá por quasquer compromissos assumidos peio Cphtiatâclo com
terceiros, ainda que vincuiados à execução do cpntrato, .jDém como pór quaiquêr dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, ,de seus emRrè^aâós/ prépóstos bp subõrdihados.

I

ÇLAUSUUA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
-■ - - ,è ti' ■■ ■■ . -■ .. . -j ■ ' ■ ' ■ ’

9.1. Oi.Contratado deve cumprir todas as obrigações cOnstântés deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como -exciusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes dá boa e perfeita execução.do objeto; ,
. observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: ' : .

■ "I lí'''' ■;;; "j'-’'.- ■' - .. ^

9,2. i\/j‘anter preposto aceito peia. Administração nó iocal do serviço pat^a represeníá-iò na exècuçãd do

1' .

9.3;A4indicaçãó:ou a manutenção do preposto ca empresa poderá ser recusada pelo ófgãó oü entidade, ,
; desdõ que dé\^'damente justificada, devendo a ernpresa designar qutro para o èxercício dà atividade,

r'-- ' ^ ■■ ■
9AAtender ás ;determinações .regulares:emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, liy e

, prestartodoiesclarecimento.ou informação poreles solicitados; '

i.i.v: í í :
9.5. Alocar o^s empregados necessários ao pe feito çurapritãèntô :, das cláúsulas : déstè -contrato,” coiti

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo: os matenais, equipamentos, ferramentas e utensílios í

demandadoSj çuja quantidade, qualidade e tecno ogia deverão atender às recomendações de boa técnica

a leg|slação^d| regência,

9.6.Reparar,;,córrigir,. remover, .reconstruir.ou substituir,, as suas expensas, no total; ou em parte, no pr^O
:; fixadg. pelo f sçal do contrato, , os serviços nos quàis seí^nficáréróívíçiQSti;defeito òu incorreções resultarites

da execução:e\j dos materiais empregados:

: '

•r

•

i.,-'

.!

e ‘i

: 4

V

i-

9.7.Responsábiljzar-se pelos vícios, e danos decoitontes da execução do óbjetOi dê aGordo corn o Códígó de
Defesa oto iConsumídor (Lei -0° 8.078. de; 1:9901. bem cOmo por todo e .qualquer, dano causado á.
AdiTiinistraçãpIpu terceiros, nãò erdüzirído;éssá responsabilidacje a fiscalização oü o. aeompanhamento da

; V execüiçâò '.contratual, pelo Contratante; qüe fi.cará.,aqj;9 rizad a descontar dos pagpmentos deydos òu da
garantla,'cás’o'exigida,noedital, 0 valorcbífêsponderiteaòs danos.sofridos; . ’

, 9.8. Não contjatar,, durante, a vigência dq,.'coiitratq, ‘cõnjugé, . Companheiro ou. parente êm linha, reta, cólateral

: óú pór.afinidadè, até 0 terceiro grau, de dirigente do órgãó óu êntidade contratantê ou de agenté público que.

f/- r d^erripenhq* função na licitação ou atue ri a fisca ização qu na gestão do contrato, iros terinps dó artigo' 48,
V : parágrafo-unícó: da Lei n^ 14.133, de 2021

\ ■

r.

. .V- ■ -., èi • ^
-.1 fi' '

9.9. Quando pão.for. possível
:; pela.fiscalizâçâo oto contrato, até otoía trinta dq

documentos;! l| prq\a de regularidade relativa à Seguridade Sócial; 2) certidão conjunta, relativa aos tributos

.federajs 'è àlpiwda Ati\á ida União; .3), cejtjclões ,q je ::córnprp;ern,'a: i:ègularidade t?érante'-,a Fazenda ’ÍMunicipa!’
' qú I^strital dpjdqmicíliq;eu-’s^^^^ do contratado;.^ ) Certidão,dê;Regulari^^^^
Negàti^.dópébitc)s.trãbálhisWf^C , ' ' ^ ^ " ^ ;

- - Ir ' ^ B
9.10.Çesponsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações prèystaS em Acofdq, Convenção, Dissídió

CPleíi\o.toe|TrabaÍhP pu Veqw categorias,.:abra'ngidas:\pelq pqr|trato,,'ppr tpdás.as obrigações

aridade o contratado de\eiá entregar ao.setor responsável ;

mês seguinte ao da prestação dós serviçoá, ós seguintes - i
a verificação'toa regu

- 1]

v)

'

\

v. :4..
-. -■ .'S- j-.- . ..- • -'.T . ■ ■ ...
Aveqida doil^psárip, h® 228: Fórie 45t3288-1144

-rA-.''

'i

■ CEP 85795-OOOr;' e-rriail' cón1pfas@santaIúciá.pr.gov.br
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' trabalhistas,, sóciais, previdenciárias, tributárias e as» demais'.previstas em iegislaçâo específica, icuja
ihadimpiêhcia não tránsferé â responsabiiidade ao Contratante: ' ‘ “ *

9.1l!.Comunicár ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinté

acidente que se verifiquè no local dos serviços.

Yr-

i I

e .qüálrô)1ioràs,-qúáiqüer'd^^^^ .du
' 'í '?

; ■... r l.-,-'--ví.-...' ■
M - ' il t '

9,12. Prestar todo esçiarecimento ou infonnação ; solicitada9 pelo !: Contratante .-.ou í;por 'isetis|' prèpòstos;?‘ v

garantindo-ihes 0 acesso, a qualquer,tempo,,iao local dosttabalhos,ibémi^pmOiaòs|ídòcumenlòss'reláti^w^ à .

] .í': \: execução'dd%mprééhdimento. < f <-í v4 ''

' 9.i3; Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer, átividádéíque.v:nãó'íêstèjá3sèndóí,executadâ-,dè
acòrdõ com a boa técnica Oü que ponha em risco a ségurançãdé pessoas oü bens de terceiros, i ’ | ■

•r

■ \
Á

X

f»-Jl!

ti
1 ■l

y-

ji
'.5

1 tí

9.14. Promover a guarda, manutenção e.\^gijãncia de. materiais, efrramêntas, e tudo o que foi-j necessário à

execução do objèto, durante a yigêiici a dò;contrato, r ' . l,'- 1 í| í .'

•• ■ ‘i

n ú

9.15. Conduzir; os, trabalhos com estrita, obser\áncia às |òrmas da- legislação-pertinente, fpümpnn^^^^
'. determinações dos Poderes. Públicos', nianténdO:..sémpfe limpo oi local/dos ;sérviços eJ:nas. rnelíipres

condiçõés de segurâhçá, higiene e disciplina; ‘ ’

9.16,Submeter preMaménte, por èscritõ, áò Contratante,'para análise e aprovação,'quaisquer miidanças|nbs '
métodos executivos'que fujam às especificaçõés do rhémoral descritivo,ou instrumento congêhej-e. . . ., ; , ‘

. ' . í,.- ’ ' ■'■■■ , 11 I ■f ' -. s '- ’
, 9il7..Não permitir a utilização de qualquer trabalho,dò -merjdr derdtóesséis ianos, excetoma..condição dé- í

aprendiz pára os maiores de quatorze anos, nêm ’ -
.

èm trabalho notump, perigoso ou insalubre:

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato,' em compatibilidade com,as obngações assúrnWas, .todas
às condições exigidas pàrá .habilitação na licitação: ■ : ' - u ' ; S ; i

9.19. Òumpnr, dürante todo,:o perípdo'de :éxecüçãO;ido. con arto;,. , _

pêsàoá cqm d#fiçiéiT^^^^ reâbj]itádò;dá/Rrewdência^^ ou para apréndiz^'; bèm cdmó a
cargos previstas há íégislaçãò (ãrt 1Í6):

9.20. Comprovar a reserva-de cargos, a que se refere a .cláusula acima, ;nO: prazo fixàdo'peo fiscài do . . .

contrato, corii a indicação dos empregados que preencheram as reféridás vagas (árt! 116,'parágrafo úhicp):'

9.21: Guardar sigilo sobre todás as informações obtidas èm ceoorrencia do cumprimento do contrato:

9.22,Arcár GÓm' O: ônus deçorrènte de eventual equívoco hõ diménsionamerito dos quahti|.^ifos\ de|sua
proposta, inclusive quanto aos. custos vàriá\eis decorrentes dé fotores >futuròs 'e incertdk, dé\iindo
complementá-los, caso p previsto inlciaíniente em sua proposta não seja .satisfatório pára o atèndímentp.dc)

.1.■?

« I .1
lf

;■

4

sm permitir alütilizáção dó trabãlho dbmènor de cíezbito.:£
■/..r. -h í .-í

: 1
anos

'r:

• -4 f
/■

\

í lí

a reserva de cargos prevista efm lei para
imbeéfresérvãsdé

V

■if.r

'f/ •C'

w
V

J.S 'l

- objeto da cOntratação, exceto quando ocoper algum dós éverttos arrolados .no art. 124, li,! d; da. Lêl n°

14^133- de2Ò2i:: ,/', X - ’ ^ ' '

9.23. Cumpriri‘ alérn..'dOS postulados legais vigentes dê ãmbi:o federai;' estadual ou münicipál, as|nórmas de

segurança do Contratante: . . . , 4 - ^•i:

if:
- -4 ■

ii

-5/- ■

I- ■ ■1 ■■
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Ç^ÜSyLi pÉÇIMA - GÀRANTÍA de EXÉCUÇÃO ^rt. 92, XII)
10.1.;^ão ha^^rá exigência de garantia contratual da execução,

li "1
CLÁUSÜl^ DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ért. 92. XIVl

ll.l.Gòmetel.iri arção administrátíva,. nos termos, jda Lei n° .14.133, de,2021- Oicontratado que:

■ ;l. i • ■ ' ' ■ ' ' ' ' ■
a)der causa à inexecução parcial do contrato;

■ b

b)jber cà^sa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços, públicos ou ao intíresse coletivo;

c)der causa â inexecução total do contrato;
fí-- p ji '-' ■ ■

dtensejaío retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
I“■ 'I-il/' • ' ■ . ■ ■ ■ ■ ■

e)aprese|tan documentação afisa ou prestar ds claração faisa durante a execução do contrato;

Çpraticaríatõ frauduierito na execução do contrato;
■ ,L‘■' ■. . I ' ■ ' ■ ’ '

gicompo||a|-i-se de modo inidônep ou cometer ^fraude de qualquer natureza;

h;jpratica|ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei ir’ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2.Sprão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
. í' ' ■’ • •• ■ , ■

i)|k^yertêrtcia,., quandO; O inexecução parcial do contrato,,-sempre que não si

jupífiçâr. | j iposição de penáliciade mãls.gravá (art.
156, §2°, da Lei n° 14.133,.de 2021);

iij^jnpe.dimento de licitar é conti-atar, qüándò praticadas as condutas descritas,nas alíneas í b0, T cD e T dD
dõVsiJbitem tacima deste Cóntrato, sempre qie não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156,18%; da Lei n° 14.133, de.2O210; . '

t-|í ^ -'"7
iii) Declaração de inidoneidade para licitar p contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

aljnèas lí‘eD, í ©, í gD e .í hD do subitem acima-deste Contrato, bem como nas alíneas lí bD, T c0 e í dD,
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14,133, de 2021).

í H .

I li , ' ■ ■
i ti ■ ■ ■

(l)Mpiatõria de 1% (um ppr.centp) ppr dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
1 lirnitè de 60 (sessenta) dias;

. .■ ■■ ■ ' " ■■■ ' ^ ■■ ■ - ■ ‘

Ij .a.O atraso superior a 30 CTrinta) dias autoriza a Administração a promover a extinçãp do contrato,

■ pq|'dèsçumprim'ento,ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
; . arti 1i37 da Lel n. 14.1331 de 2021.
1 I ■ . ■ ■
i. (2) Cpmpensatória, para ãs infrações descritas nas alíneas T eD a T hD do subitem 12.1, de 30% dp valor
í do Contrato. ’ '

- íj-i ■ ■ •

'"f (3)Co[ppensatória, para a inexecução. totaldo va|or do Contrato. '

f(;4)Para nfração descrita nã^a do pubíferri 12.1, a rnülta será de 10% do valor do Contrato.

Averiida do|Rósário,‘n°:228 Fone:45-^3288-1144. CÉR.'85795-00Ó e-mail.compras@santaluciá.pr.gov.br

.' ' '■! I ' \ ' " 'v " I. "It ; - dei 1 ‘ ' ' ' '
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.' í’-
\
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fV
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que

IV.

• í)-
â ate b

do contrato prevista na alínea í cD do subitem 12.1,. de-20%

u

■■

.{l, V:

I
>4- í
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12.'i, a híüita será dé ÍÓ%‘.dòWl|r to Coriifáto.'
U J.

(5) Para infrações descritas na aiínea í dD do subitem

(6)Para a infração descrita ná alínea í aD do subitém a muíta será de 5% dò valortdí Contrato
' '• : , • ‘ • ■ ■ • ' l4 -á ' - ■

is •

I

oBrigàçáo; de ■11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contráto nãó; éxciui,'. em áipótesé algumai-.á
reparação integrai do danò causado ao Contratante (art. 156.'§9?i-da Lei n? 14::Í33.vde 2021)

11.4. Todas às sanções previstas rieste Contrato poderão •S5ríàplícàdàs'cüm'ulàti\amenteicòm
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). ^ ' ' ' ' "r-’ -T

l-

c ~

i7>

í'r

# mültàf’(art.íl

f

:1i

11.4.1 .Antes da aplicação da multa será facultada a defes

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem- superiores ao valor do paganiento eventualmfente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,.-a diferènçá;será..descontadàídá garantia
prestada òu será cobrada judiciálmente (art. 156, §8°, da Lê1 n° 14133, de 2021). ■

ll.ó.Prewamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a miílta poderá sér.rècolhidá.admÍiiisírati\amente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar dà data do recebimento da comunicação^ enviadà.lpela

■ í(i"«

f :i

■ !i #. . „ .
11.7.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure p contraditório|è a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimerjtD previsto no caput e parágralbs ^o|art. 158'da
Lei n° 14.133,. de 2021, para as penalidades de impedirrento de licitar e coritràtar é dè 'deçláração: de
inidoneidade para licitar ou contratar.,, •, ■

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a)a natureza e a gravidade da infração cometida

b)as péculiaridades-do caso Concreto; ..

c)as circunstâncias agravantes ou atenuantès;

d)os danos que dela provierem para o Contratante;

e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

órgãos dè controle.

a do interessado no prazo de 15' (guinze)'jdias
4.133. de 2Ó21)

I
jV

autoridade competente.
■ i

I

. -S>' •
- ‘J‘

■f

i.
■íi .t

a .V:
;V

ili

■t

y

ntegridadê, conforme normas e òneÉãções; dos

■ ii;l, ■ í
11.9.Os atos previstos corrio infrações administrativas na jLei n° 14.133, de. 2021, óu eni ;putras leis de

licitações e cpntratos da Administração Pública que tambéjn sejám tipificados corriO atos le^ws na Lei n°

12.846,. dé 2013, serão apurados e julgados conjuntarnente, nos mesmos autos, observados oí irtõ
procedirtiéntal e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1

11
11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadaicqm abuso do
direito para efcilitar, encóbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas â pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração^ à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesnio armo com relação de coligação ou controle, de fato ou de^direito, com o
Contratado, observados, em todos .psi. pasps, o contraditórip, ,a .ampla defesa e a obrigatoriedade.de análise

jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)
• ' 'í,-Lf

'í

•X.
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ít ■
ll.ll.y O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de ápiicação da
sanção, infomiàr e manter atuaiizadps os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade.|pJ’Çadastro Nacional de. Empresas jnidôneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional de
Emprésaà Ruh bas. (Cnep)i instituídos no âmbito do Podér Executiva Federâl. (Art. 161, da Lêi n“ 14.133, de

2021)í "■'■/fí í::V í:

J

i-

■p
•5l

ll.li^Às sartçõès de impedirnento de licitar e coritratar e declaração de inidoneidade para licitar ou'contratar
sãp passívejs1j,e .reábilitàçãç), na fprma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

í' ■ ■ 7 ■ í íi ■ = ^ . ■ ■ ■ ' ‘ ■ ■ ■ " . f.'- S/;. ‘ r. íí'!;.' ■■

ll.13.IOs débitos do. contratado para com a Administração contratante, resultantes dè multa administrativa

e/ou,indenizaç|es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parciaiménte, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorre ites deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrati\òs|]que o coritrátado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Norrnativa SÉGES/ME n° 26,- de 13.de.abril de 2022.

cLÁUSQlIi DÉCIMA SEGUNDA - PA EXTINÇÃO CONTRATUAL árt. 92, XIX)

12.1.0 contratg será extirito quando^ncido o.prazo nele estipulado, independentemente de terém sido

cumpridas bp nãp ás obrigações de ambas as pa tes contraentes.
V ' ü' í' ' ' ' ' ■ ' ' '

12.2.0 contrato^'poderá ser pxtinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não

dispuser de|preditos orçamentárips para sua coninuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.. ' ,

lí' .
1

12.3. extiri|ão nesta , hipótese pcprrerá na próxjma data de aniversário, do contrato, desde que haja a

notifibação do jçontratadp.pelo contratante nesse sentido çpm pelo rnenos 2 (dois) rneses de. antecedência
' dèSsedia.v;-ÍÍ'l.j '' -

-

i

■

12.4_. Caso á|iòtificaçãd da rião-continuidade do cjontrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) mesés xiá d^^ ahiversáriò, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.) ... .

r
I

12.5.0 contrato poderá ser extinto anteS de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele |xado, ,;ppr ajgum. dos motivDs previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como. amigavelmente,

assegurado^olcontraditórioe a arnpla defesa, j

. :', 5;

12.5.1. Nestâ. hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
!)■

í M
12.5.2. A alteração social ou, a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa pão ensejará a extinção

se nãò restrijig y sua capacidade de concluir 0 contrato.
\f í

peração implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditiva

para alteração s úbjetiva. '.

12.5.2; 1. Se a o
. n".

í
if

12.6.0 termo'de. extinção, sempre que possível, será precedido:
í - íh '

12.6.111. Balatiço dos eventos contratuais já cumprdos ou parcialmente cumpridos;

■ ■ Ih ' ■ I ';li •■..■)'. >■' >•
Relação dos pagaméntós

!

12.6. já.efetuados e ainda devidos. •t
;

;

vv.; .

•' • • ■,.1 '•
:
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12.6.1.3. Indenizações e multas.

12.7. A extinção, do contrato., nâõ configura;'óbice|i|)âra
financeiro,; hipótese em„cjüé será cohcédrdãJndenizaçap;;ppi
Lei n.° 14.133, de 2021); - . ' " ^ T . ?

12.8.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que p

■f
?.rí

■'•í:í

il[bnbífeconornicP-

, caput, da

.récorihecimérii[ò;.;dp,^>
.rrieip ideítérmoi fâenizâtcSnp^art''
íií7ií ... • Si

í-
i *-•ír

i

i'K

4r:'i
■r.y n
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contratado mantém Mncüló ,de“natUr©za técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigenté do órgão.ou enhdade contratante oüxom

agente público que tenha desetTipenhado fuhção na licitação oú; atue ha;fiscalização ;pü |;^ gestãB do ’
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pareh e ern. iinha retá, coiatèral ou pôr aliriiçlàde,'até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.“ 14.133, de 2021) < - ...u-

{ if-

i:. .-'rí

V

•p
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAért. 92. Vlíl) \

!■

í

13.1. As despesas , decorrentes da presente contratação con^érão - à contá. de recursos lespecmcos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada; i |

■ ■ . . il 3- I
.% - ■.fi

LGestão/Unidade: 002;

n.Fonte de Recursos; 00934; 00954;

ÍH. Programa de Trabalho; 08; 244;

IV. Elemehto.de Deépèsà; 3.3.90.30.00.00; i

V. Plano Interno; 4120; 4121.

13.2. A dotação relativa aos exervícios firianceiiós ,subs^uentes'-serÉ-mdicada-.após aprbvàç^^ Lei i
OrçarPeritária respectiva e libemção doá ‘çrédihs cÔMsponaeríiés ,: medianfè^ap6sÍilâmehtO!‘^^ '■ -í - ^

'è

I ■ 4■í
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS árt. 92. III) ■ -fl
S

14.1. Os casos orhissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.h33,
de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariámente , segundo as disposições óbntidas ná Lei
n° 8.078, de 1990 t Código de Defesa do Consumidoil e normas e princípios gerais dos cbritrâtps.

- • • ' • t • - ft'.’ j'. .• '■ t:-
'.f

CLÁUSÜLA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Léi n° 14.133,

de 2021.

■;

1

•íi•’i

, il
‘f.

■fi

15.2.0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos bu|supressões
que se fizerem necessários, até 0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

»■
contrato.

15.3. As alterações, cõntratuais deverão ser prorhovidas mediante celebração de termo aditivo subrrietido à

prévia aprovação dá consultoria jurídicâ dó contratante, sâlvp nos ’ casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a forrhaíizaçâb do aditivo deverá ocorrer no prazq|máxifnp de
1 (ufn) itiês (art. 132 dá Lei n° 14.133, de 2021).
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15.4. íègistrps'que. não-caractérizam alteração do contrato podem ser . realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, ná foma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

■7 ■ ■ §' ■.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

i .vVv ■. : ■ . ■ ■ . ■ ■
irá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional dé Çontratações Públicas

(PNQP). na|fc>iTna prevista no art." 94 da Lei 14.133, de 2021, behri cótàò nò respectivo sítio oÍRciál ná
- Intérríet, em|atênção ao art: 91, caput, da Léi nj° 14.133, de.2021, e ao. árt. 8°, §2°, da Léi n. 12.527, de .

. : 201l|c/&àrt^^ §3°; inciso V. do Decreto n; 7.72^^ de 2012. ' .

■t

16.LJp(

G^ÜsÔlJv DÉCÍMÁ SÉTÍMÁ - ÒESTÃÒ É FISCALÍ^^Q í V ’ ^

. 17.1. Caberá|ad; .gestpríd a Sr (a) Sihania Aparecida Costa e, nòs seus afastairientos e seus

.impé|iméritos7;^ais,-;aó's^ -atribuições definidas do Termo de Referência e no

DecreíoMÜnic 0310°, 282^

'A\
'•t.

j

17.2. i|; .execüçâb dó. contrato déxérá, ser;-acorrip^^ e fiscalizada pelo(s) fisCâl(iS) dò contrato, a Sra.

Raquel de, Õ|i|eirá da Silva :oü pelOs . respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2Ò2Í; art: 117, caput),

;; conforme átr buições definidáSi do Termo dè.Referjênciae no Decreto Municipal n" 282/2023, .
r

l. |í
1

17.3. Contratada.designjãrá fortpálmen.te 0 .preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,

indic|ndó nç|.i'nst'rümento os poderes é deveres-em relação à execução do objeto Gontratado.

»■

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FOROárt. 92, §1°)

18.1. |ica ele_|to||d Foro da Comarca de Capitão Leônidas Marques para dirimir os litígios que decorrèrem dâ

execução diste Têirrio de Contrato que hão püderém ser coínpostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°
da Lei n° 14?133/21 . ^ ■■
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Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e cinco , o(a) MUNICÍPIO DE SANTA
HELENA, pessoa jurídica de direito público, situado na Rua Dom Felieiano, n‘’476. CENTRO, nesta cidade
de Santa Helena - SC, inscrito no CNPJ N°. 80.912.140/0001-75, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, abaixo assinado, nos termos do artigo 40 e 82 da Lei Federal n“. 14.333/2021 e alterações
posteriores e dás demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas e

de acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico N°. 32/2025.
Processo Licitatório n°. 83/2025, RESOLVE registrar os valores oferecidos para REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, COM PROFISSIONAIS CAPACITADOS PARA MINISTRAR AULAS NAS
OFICINAS DE ARTESANATO, PARA PÚBLICO ATENDIDO PELA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS, DO MUNICÍPIO DE
SANTA HELENA/SC conforme consta no Anexo I do Edital do certame, que passa a fazer parte desta Ata,
tendo sido, os referidos valores oferecidos pelas empresas cujas propostas foram classificadas no certame.

Abaixo segue Os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

Nome da Empresa, CPF/CNPJ Itens

AUGUSTO GOMES DE OLIVEIRA FILHO

04099534901

15.003.805/0001-66 1

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS de açOrdo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados,
regido pela Lei Federal n°. 14133/2021, bem como pelo Decreto Municipal n°:2.394/2023 e, pelas condições
do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1.0 presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para seleção
da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando:
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, COM PROFISSIONAIS CAPACITADOS PARA

MINISTRAR AULAS NAS OFICINAS DE ARTESANATO, PARA PÚBLICO ATENDIDO PELA

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CRAS, DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA/SC Tudo em conformidade com as especificações constantes
no Edjtal, nas condições definidas no ato convocatório, séus anexos, propostas de preços e demais
documentos e Atas do Processo e Licitado acima descritos, os quais integram este instrumento
independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente Registro de Preços.
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos
fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros
meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Menor Preço Por Item, inscrito na Ata

do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas
propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro,
conforme segue:

Fornecedor: AUGUSTO GOMES DE OLIVEIRA HLHÓ 04099534901(15.003.80 5/0001-66)
Itens I Especificações Unid. Marca Quant. I Preço Unitário Preço Total

IPM Sistemas Ltda
ÁtfinrtB Nnt - Wno \r?niS.(M Identificador WCO2051201-243-LPPGDKTGUPCNJ.6 - Emitido çor LILIANE FORMAGINI 29/10/202517:16:06-03:00
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Fornecedor: AUGÜSTO GOMES DE OLIVEIRA FILHO 04099534901(15.003.8 05/0001-66)
1 H N/C R$62,00INSTRUTOR PARA OFICINAS DE ARTESANATO. -

INSTRUTOR PARA OFICINAS DE

ARTESANATO &#8211: CONTEMPLANDO
OFICINAS DE: (BISCUIT, ARTESANATOS
COM TECIDOS, MDF, PINTURA EM TELA,
TECIDO, VIDROS, GUIRLANDAS,
ARTESANATO COM MADEIRA,
ARTESANATO COM JEANS, ARTESANATO
EM EVA, RECICLADOS, BORDADOS,
PATCHWORK, COSTURA E OUTROS).

300 R$ 18.600,00

Total do Foméçèdor R$18.600,00

Total Geral dos Itens: R$ 18.600,00

^ 2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço,
í 2.2.1. Nà hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente

comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada,
em decorrência de situações previstas na aliena “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n® 14.133/2021.
2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula
sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação compróbatória da elevação dos preços
inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.
2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais
e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os
elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração.
2.3. Á fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com
as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Vigência desta Ata de Registro de Preços inicia em 29/10/2025, encerrando-sè em 29/10/2026
3.2. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 84 da Lei n® 14133/2021, quando a
proposta continuar se mostrando mais vantajosa,

f CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administraçãò Municipal
relacionadas no objeto deste Edital;
4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações
de aquisição ou contratação ão órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual
ou por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho dedespesa, autorização de compra
ou ordem de execução de serviço.
4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão
aqueles registrados em ata.

4.4. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador
informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar
cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro.

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1. Compete ao Órgão Gestor:
5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação
serão do Departamento de Compras, Licitações e Contratos denominado como órgão gerenciador do
Sistema de Registro de Preços.
5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os
materiais/serviços registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela
Administração. 5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de regisb'o
de preços necessitarem dã entrega dos materiais/serviços, indicará os fornecedores e seus respectivos
saldos, visando subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem

IPM Sistemas Ltdá
AtHnrifi.Nfii - wnn u-9nis.n4

Identificador. WCO2051201-243-LPPGDICTGUPCNJ.6 - Emitido por LILIANE FORMAGINI 29/10/2025 17:16:06-03:00



MUNICÍPIO DE SANTA HELENA
Compras e Contratos

Impressão Ata de Registro de Preços - Nova Lei - Origem
Item Minuta(202) - Minuta Ano: 2025 Item Minuta(202) - Minuta Numero: 83 Item Minuta(202) -
Código Cliente: 2179 Ano Minuta: 2025 Número Minuta: 83 Entidade: 2179 Ano: 2025 Seq. Atá
Registro de Preço: 50 Código Cliente: 2179 Sequência Ata: 50 Código Único: 308 Ata Única: 0

Somente Vencedores: 1

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®. 50/2025

Pág 3/6

fornecidos.

5.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sisterna Registro de Preços ou
das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios pára aquisição de item,
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços
prèferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização;
5.1.4. Emitir a Ordem de compra; 5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias:

5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e
entrega dos materiais/serviços dentro das normas estabelecidas no edital;

5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações
relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada;
5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/serviços entregues em desacordo com as obrigações
assumidas pelo detentor da ata.
5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata:
5.3.1. Entregar os produtos/serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos

os pedidos de contratação durante o período de duração do registro de Preços, independentemente da
quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na
proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão
Usuário da Ata de Registro de Preços;
5.3.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações
assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.3.3. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a
Administração, no prazo estabelecido no Anexo I, Termo de Referência do Edital, ou, na omissão dessa
informação, no prazo definido para entrega produtos e/ou serviços, independentemente da aplicação das
penalidades cabíveis.

5.3.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na

cláusula segunda desta Ata;
5.3.5. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de
preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a
compensação dos valorés dos produtos/serviços Já entregues, caso do reconhecimento pela Administração
do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado;
5.3.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços.
5.3.7. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta Ata
de Registro de Preços.
5.3.8. Demais obrigações Já previstas no Edital e no Anexo I, Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1, O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do interessado, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos Seguintes casos:
6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando:
6.1.1.1. O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao registro de

preços; 6.1.1.2. O licitante recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de

preços, ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua Justificativa;
6.1.1.3. O fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços;
6.1.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de
preços;

6.1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;
6.1.1.6. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

6.1.2. Pelo fornecedor quando:
6.12.1. Mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do
instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços.
6.2. A comunicação do cancelamento pu da suspenSão do preço registrado, nos casos previstos no
6.1.1, deverá ser formalizada pelo sistema oficial do Município, Juntando-se o comprovante no processo que

deu origem ao registro de preços.
6.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por
publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o preço registrado a
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partir de 5 (cinco) dias úteis da sua publicação.
6.4. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da obrigação de

contratar com a Administração se ó pedido de desistência for documentalmente justificado, facultada à
Administração a aplicação das penãlidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as
razões do pedido.

6.5. A decisão qUe cancelar óu suspender o preço registrado deverá ser publicada nos meios legais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e
entidades da Administração Municipal.
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão ou
entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a

quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável.
7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou por outro instrumento
hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de
serviço, contendo o número do Processo Licitatório e do Pregão Eletrônico e procederá diretamente a
solicitação Com o fornecedor, com os preços registrados obedecida à ordem de classificação.
7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos e/ou serviços solicitados, ou o
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao setor requisitante, por escrito, no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de Compra.
7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) flcará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento
efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais e/ou serviços ocorrer
em data posterior ao seu vencimento.

7.5.1. O local de entrega dos materiais/serviços será estabelecido em cada Ordem de Compra, podendo ser
na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar.

7.5.2. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, conforme
especificado no edital.

7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fomecér à Administração, quando estiver esgotada a
capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto
para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado.
7.7. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dOs materiais/serviços, bem como todos os
impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada.
7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de primeiro
uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira
responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com ás referidas especificações.
7.8.1. Serão recusados os materiais/serviços imprestáveis Ou defeituosos, que não atendam as
especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso.
7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante

operações de transporte e descarga no local da entrega.
7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos materiais licitados
contra defeitos de fabricação, pelo prazo estabelecido pelo Anexo I, Termo de Referência do Edital
quando da omissão desta informação, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor.
7.10. A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I, Termo de
Referência do Edital.

7.11. O prazo máximo para a entrega do objeto da licitação será conforme definido no Anexo I, Termo de
Referência do Edital, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento.
7.12. O objeto do presente contrato será recebido na forma do art. 140 da Lei Federal n® 14.133/2021.
7.13. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual responsabilização em
âmbito civil pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento será efetuado no prazo do Anexo I, Termo de Referência do Edital, de acordo com
solicitação da Secretaria e mediante a apresentação da nota fiscal eletrônica/fatura, em moeda Corrente
nacional.

8.2. O Município não se responsabjliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não entrega do objeto ora
licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos.

as

ou

IPM Sistemas LWa

. VÚnO>9(11 S.n4
Wentificadon WCO2061201-243-LPPGDKTGUPCNJ.6- Emitido por UUANE FORMAGINI 29/10/202517:16:06-03:00



MUNICÍPIO DE SANTA HELENA
Compras e Contratos

Impressão Ata de Registro de Preços - Nova Lei - Origem
Item Minuta(202) - Minuta Ano; 2025 Item Minuta(202) - Minuta Numero: 83 Item Minuta(202) -
Código Cliente: 2179 Ano Minuta; 2025 Número Minuta: 83 Entidade: 2179 Ano: 2025 Seq. Ata
Registro de Preço: 50 Código Cliente: 2179 Sequência Ata: 50 Código Único; 308 Ata Única; 0

Somente Vencedores: 1

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N<*. 50/2025

8.3. A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, número da
autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme a autorização de
fornecimento (objeto, quahtidadè, marca e demais elementos que permitam sua perfeita identificação), bem
como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora. Endereço, Nome da Contratada, número da
Agência e Conta Bancária (em nome da pessoa jurídica) na qual será efetuado o depósito para o
pagamento do objeto.

8.4. No caso de nota fiscal eletrônica (NF-e) o arquivo XML deverá ser encaminhado iro e- mail:

administracao@santahelena.sc.gov.br para fins de arquivamento e via impressa para a Secretaria.
8.5. A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em total conformidade
com as especificações exigidas pelo Município.
8.6. A Administração efetuará retenção, na fonte dOs tributos e contribuições sobre todos os pagamentos
devidos à fornecedora classificada.

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
\ 9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o aif. 125 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.2. A supressão dos produtos/serviços registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial,
a critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no artigo 83 da Lei n. 14.133/2021 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
10.1. Os Recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente da municipalidade
o e constarão nã Ordem de Compra emitida pela Administração Municipal.
10.2. Os Recursos Financeiros serão de origem própria e ou de transferências constitucionais e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativaménte pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrâto;
d) deixar de entregar a documentação exigida para 0 certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôrieo ou cometer fraude de qualquer natureza;
I) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art, 5“ da Lei n° 12.846; de 1“ de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 11.1 da presente ata

as seguintes sanções;
a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do
objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
11.3. As sanções previstas nas alíneas “á”, “c” e “d” do item 11.2. da presente ata poderão ser aplicadas
cumulativamente com ã prevista na alínea “b” do mesmo item.

11.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto
no item 11.2. da presente ata.
11.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento de dados
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pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade havida no
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em razão da Lei Federal n" 13709/18.

11.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de descumprimento da
obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada à CONTRATANTE, ou em
caso e tratamento de dados sem ò consentimento específico e destacado por termo de compromisso, ou
outra irregularidade havida no cumprimento dú CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da em
razão dà Lei Federal n® 13709/18.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA
12.1. A presente Ata de Registro de Preços será publicada e ficará disponível no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência/Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Descanso para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do
presente instrumento.

' 13.2. E, por estarem as partes JustaS e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual
teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
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PROCESSO N“ 2.807/2025 DE PREGÃO ELETRÔNICO N“ 086/2025 (90.086/2025)

O MUNICÍPIO DE CANDÓI, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, inscrito
no CNPJ sob o n“ 95.684.478/0001-94, com sede administrativa na Prefeitura Municipal,
localizado na Av. XV de Novembro, n° 1761, Bairro Cacique Candói, CEP 85.140-000, neste
ato representado pelo Prefeito, Sr. ALDOINO GOLDONI FÍLHO, inscrito no CPF sob o n"
533.961.209-06, portador da Cédula de identidade civil RG n° 12R1497082 SESP/SC,
considerando o Julgamento da licitação na modalidade Pregão, resolve registrar os preços
da empresa indicada e qualificada nesta ata, de acordo com a classificação por ela
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n® 14.133, de 1° de abril de
2021, Decreto Municipal n® 296, de 3 de abril de 2023, em conformidade com as disposições
à seguir:

1. OBJETO

1.1. Registro de preço de oficinas de artesanato, atividades esportivas e recreativas, dança,
música, instrumental, técnica vocal e coordenação, para atendimento aos usuários do
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), quantitativos e demais
exigências constantes do edital e seus anexos.

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o edital do Pregão
Eletrônico n® 086/2025 (90.086/2025) e seus anexos e a proposta do fornecedor.

2. VALIDADE E PRORROGAÇÃO DA ATA

2.1. A presente ata terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da datã de sua
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, conforme disposto no art. 84 da Lei
n® 14.T33/2021.

f
2.2. Em caso de prorrogação, os quantitativos inicialmente previstos serão automaticamente
renovados em montante equivalente ao inicialmente pactuado.

3. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

3.1. O valor global desta ata ê na Importância de R$ 176.480,00 (cento e setenta e seis mil,
quatrocentos e oitenta reais).

3.2. O preço registradp, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor, e as demais
condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Fornecedor: LUCCA E LUCCA EDUCACAO E TREINAMENTO LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscnto no GNPJ sob o n® 33.746.531/0001-87, com sede social na Rua

Manoel Ignácio de Loyola, n® 1205, Bairro Centro, CEP 85.555-000, Palmas-PR, neste ato
representado por seu sócio administrador o Sr. ALEXSANDRO LUCCA, brasileiro, solteiro,
inscrito no CPF sob o n® 026.536.979-71, com residência e domicílio na Travessa Jâvali, n°
73, Bairro Bortot, CEP 85.504-100, Pato Branco-PR, endereço eletrônico:
lcca.Dr@amail.com.

CNPJ: 95.684.478/0001-94- CANDÓI - PARANÁ
Av. XV de Novembro, 1761 - Bairro Cacique Candói - CEP 85.140-000 - Cx. Postal 041

Fone: (42) 3638-8017 - E-maiÍ: licitacao@candoi.pr.gov.br
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OFICINA DE ARTESANATO: A oficina deveH

desenvolver atividades práticas e teóricas na área de

artesanato, como: decopagem, trabalhos com
miçanga, pinturas em panos de prato, trabalhos com
recicláveis, bonecos, bolsas, patchwork, pinturas em
telas, noções básicas de costura, customização de
roupas, bordado em geral, tricô, crochê, amigurumi,
trabalhos com EVA, enfeites decorativos entre

outros, construção de brinquedos clássicos ( pipas,
marionetes, fantoches, dedoches, abayomi, bonecas
de pano, giramundo) noções de costura, confecção
de bolsas de tecido entre outras atividades
relacionada ao artesanato.

52.500,00

3 OFICINA DE ATIVIDADES ESPORTIVAS E

RECREATIVAS: A oficina deve abranger a
importância da saúde, bem como, o bem estar físico
e mental do indivíduo e também de trabalhar o

fortalecimento e estabilização dos múSculos,
aumentando a resistência, flexibilidade, ajudando na
concentração e respiração, melhorando o
desempenho corporal prevenindo lesões,
jogos/brincadeiras coletivas, alongamentos,
musicoterapia, bingos, jogos de tabuleiro (xadrez,
trilha, uno, dominó, quebra-cabeça, etc.).
Também deve abranger regras de esporte para
trabalhar com idosos, mulheres, adolescentes e

crianças, como o handebol, futsal, basquete,
queimada, vôlei, entre outros esportes que
despertem o interesse dOs usuários.

A oficina de atividade física deve contemplar também
0 contexto teórico e práticos com os ritmos de dança
gaúcha, danças tradicionais, zumba, dança circular,
dança de rua entre outros, trabalhando com a
linguagem corporal utilizando diferentes atividades
com 0 corpo.

5 OFICINA DE MÚSICA, INSTRUMENTAL E
TÉCNICA VOCAL: As aulas devem abranger os
seguintes instrumentos: violão, baixo/guitarra,
pandeiro, teclado, carrón, flautas, etc.
As aulas de técnica vocal deverão abranger:
Técnicas de relaxamento; Controle respiratório;
Entrada (ataque) do som; Emissão e ressonância;
Técnica do apoio; Staccato / Legatto; Afinação;
Sustentação da voz; Extensão vocal e classificação
das vozes; Definição das vogais e consoantes;
Finalização do som; Articulação, pronúncia e dicção;
voz; Escalas, intervalos e saltos; Timbres Vocais;
Volume e Dinâmica.

H 2.000,0034,99 69.980,00

HR 1.500,0036,00 54.000,00

3.3. A listagem do cadastro de reserva referente esta ata, caso possua, constará como
anexo.

www.candoi.pr.gov.br
CNPJ: 95.684.478/0001-94 - CANDÓI - PARANÁ

Av. XV de Novembro, 1761 - Bairro Cacique Candói - CEP 85.140-000 - Cx. Postal 041

Fone: (42) 3638-8017 - E-mail: licitacao<S)candoí.Dr.gov.br



à JSPVERNO IVSUNieiBAi
86CO»^ ç^^rVyO^ Cí

4. ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

4.1. G órgão gerenciador será a Secretaria de Administração, através do Setor de Licitações.

4.2. Sãp órgãos participantes do registro de preços:

Órgão Participante: -
V

#
r - ' ■

7 - r \ ^ V

1 Secretaria de Assistência Social

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Não será admitida a adesão à esta ata de registrode preços.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1.0 órgão gerenciador poderá, na periodicidade que julgar necessário, em razão da
natureza do objeto registrado, realizar a atualização dos preços registrados, em
conformidade com a realidade de mercado.

6.2. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na
norma contida no § 5“ do art. 82 da Lei Federal n° 14.133, de 2021,

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução
dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.

6.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados
pelo mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de
penalidades administrativas.

6.3.2. A redução do preço registrado poderá impactar nos contratos deles decorrentes.

6.4. Quando o preÇo de mercado se tomar superior aos preços registrados é facultado
fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preÇo registrado,
mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que
supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que
atendidos os seguintes requisitos:

I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor

ou prestador signatário da ata de registro de preços;

ao

II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador

signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública;
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III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de

apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que

demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente
pactuadas.

6.4.1. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço
serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao
órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.

6.4.2. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da
existênda de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o
fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata,
sob pena de cancelamento do registro dê preços e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e neste edital.

6.4.3. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem anterior,
o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro
de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a
execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

6.4.4. Cornprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato

superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a
atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

6.4.5. Caso o fornecedor pu prestador não aceite o preço atualizado pela Administração,
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

6.4.6, Liberado o fornecedor na forma do subitern anterior, o órgão gerenciador poderá
convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço
atualizado.

6.4.7. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração poderá convocar
os licitantes remanescentes, na órdem de classificação, para negociação e assinatura
da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou
inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços
atualizados.

6.4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o
cancelamento do registro de preços do item, adotando de imediato as medidas cabíveis

para a satisfação da necessidade administrativa.

6.5.0 registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o
fornecedor:

I - for liberado;

II - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
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III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

IV - sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.“ 14.133, de 2021;

V - não aceitar o preço revisado pela Administração.

6.6. Esta ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmentè, pelo órgão
gerenciador:

I - pelo decurso do prazo de vigência;

II - pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente
demonstrado; e

IV - por razões de interesse público, devidamente justificadas.

6.7. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração,
será assegurado o contraditório e a ampla defesa. O fornecedor será notificado por meio
eletrônico para apresentar defesa nó prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da
comunicação.

7. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. A contratação com os fornecedores registrados nesta ata será formalizada pelo órgãò
gerenciador por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto ho art. 95 da Lei n®
14.133, de 2021.

7.2. Os instrumentos de que trata o subitem anterior serão assinados no prazo de validade
da ata de registro de preços.

7.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.4. Os contratos decorrentes das atas de registro de preços terão vigência de 12 (doze)
mês, sem possibilidade de prorrogação.

7.5. A convocação para assinatura será feita através de ofício pelo sistema digital de gestão
documental, no qual constará como anexo o instrumento contratual, que deverá ser
assinado nó prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, digitalmente pelo próprio sistema,
mediante usó de senha pessoal ou certificado digital, conforme Decreto Municipal n° 138,
de 2021.
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7.6. O prazo estabelecido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez,
por igual período, quando solicitado pelo adjudicatário, durante o seu transcurso, e desde
que devidamente aceito.

7.7. A recusa na assinatura do contrato, ensejara abertura de processo administrativo para
penalização do fornecedor, e autoriza o órgão gerenciador, a convocação do cadastro
reserva para exercício do mesmo direito.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. O descumprimento das obrigações constantes do edital, termo de referência e demais
anexos, e desta ata de registro dé preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital e legislação aplicável.

8.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do Art.

106, § 6“ do Decreto Municipal n° 296, de 2Õ23.

9. CONDIÇÕES GERAIS

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais condições
do ajuste, encontram-se definidos no termo de referência, anêxo do edital.

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata, inclusive acréscimos
do que trata o Art. 124 dá Lei n® 14.133, de 2021, nos termos do Art. 106, § 8° do Decreto
Municipal n° 296, de 2023.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da eventual contratação, terão cobertura pelos créditos
orçamentários consignados na LOA (Lei Orçamentária Anual - Lei n® 1.780, de 19 de

dezembro de 2024), em alguma das seguintes dotações:

Dotações

Exercíciò dá Còhfaida'

despesa despesa
Funcional prógrárnática Fonte de

rècursò. -
Nátüfezà dá “ <; Grupo da

fonte .

Do Exercício2025 2570 09.001.04.122.0006.2039 0 3.3.90.39.00.00

2025 2600 09.002.08.122.0006.2040 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2025 2630 09.002.08.122.0006.2066 0 Do Exercício3.3.90.39.00.00

2025 2750 09.003.08.122.0006.2041 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2025 2810 09.003.08.122.0006.2045 934 3.3.90.39.00.00 De Exercícios

Anteriores

2025 2810 09.003.08.122.0006.2045 934 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

Do Exercício2025 2850 09.003.08.244.0006.2043 934 3.3.90.39.00.00

2025 2880 09.003.08.244.0006.2046 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2025 2970 09.003.08.245.0006.2042 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

Do Exercício2025 2980 09.003.08.245.0006.2042 934 3.3.90.39.00.00
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2025 3040 09.003.08.245.0006.2044 934 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2025 3070 09.003.08.245.0006.2065 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2025 3130 09.004.08.243.0006.2047 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2025 3300 09.005.08.241.0006.2050 0 3.3,90.39.00.00 Do Exercício

2025 3305 09.005.08.241.0006.2050 881 3.3.90.39.00.00 De Exercícios

Anteriores

2025 3305 09.005.08.241.0006.2050 881 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2025 3330 09.006.08.244.0006.2067 0 3.3.90.39.00.00 De Exercícios

Anteriores

2025 3330 09.006.08.244.0006.2067 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2025 3335 09.006.08.244.0006.2067 916 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

10.2. Se a despesa não ocorrer no exercício de 2025, haverá dotações equivalentes na LOA
do exercício correspondente.

11. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS

11.1. A legislação aplicável ao cumprimento das obrigações desta ata, inclusive quanto aos
casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador, segundo as disposições contidas
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.

12. PUBLICAÇÃO

12.1. Após assinatura das partes, esta ata ou Seu extrato será publicada no Diário Oficial do
Município Candói-PR

http://www.diariomunicipal.com.br/amD.

de acessível sitio eletrônicono

12.2. Incumbirá ao órgão gerenciador divulgar o presente instrumento no respectivo sítio
oficial na internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8“, §2°,
da Lei n. 12.527, de 2011, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 c/c art. 176 da Lei 14.133, de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, e, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada digitalmente pelas partes.

Datado e Assinado digitalmente pelo Sr. Aldoino Goldoni Filho, como Representante
legal do órgão gerenciador e pelo representante legal do fornecedor, dispensando-se
assinatura de testemunhas nos termos do art. 784, § 4® do Código de Processo Civil.
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PIEN Departamento de Licitações e Com|r|s
PROTOCOLO NO 2887/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

PREFEITURA

1) OBJETIVO: Registro de preço para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de
serviçps, com profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos
atendidos no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do município de Piên.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico para Registro de Preços.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 20.196,00 (vinte mil cento e noventa e seis reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscai.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

Secretaria Dotação Orçamentária
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

E DEFESA CIVIL
10.003.08^45.0012.2044.3.3.90.39.00.00
Fonte 834 e Fonte 934‘^

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

Quando sé tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário déverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

José Lui:

Contador
Clãudinei dé^^ueira

Tesouraria

Matrícula 7441

íeTBarros

R 049922/0-8

^ff^ula 35076-1
1/ QH /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

X/^uando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

MÍ^missão do contrato/Empenho.
( ) Necessita supiementação.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo cOm as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00. V A

Silvana Ti^eira Jung
MMe Administração e Finanças

—Direto 146/2025

M / 0 M / 7j&

Secretá>i^uniq

01
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 033/2026

PROCESSO N» 2887/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1é o Município de Piên, pessoa jurídica de direito púbiico, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.° 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna púbiico que reaiizar-se-á iicitação sob a modaiidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica ''vww.bnc.org.br", objetivando o Registro de

preço para contratação de pessoa jurídica especiaiizada para prestação de serviços, com

profissionais capacitados para ministrar auias nas oficinas de artesanato, para os grupos

atendidos no SCFV do centro de referência de assistência sociai - CRAS, do município de

Piên, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 09 de junho de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 09 de junho de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bnc.or^.br "Acesso

Identificado no link- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastrâmento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa Nacional de

Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1
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1.9. 0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs://www.Dien.pr.aov.br/licitacoes

e www.bnc.orO.br.

1.10. O PREGÃO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo
Decreto no 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preço para contratação de pessoa jurídica especiaiizada parã prestação de

serviços, com profissionais capacitados para ministrar auias nas oficinas de artesanato,

para os grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência sociai - CRAS, do

município de Piên, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através das dotações abaixo:

Secretaria Dotação Orçamentária
SECRETARIA MUNICIPAL DÉ ASSISTÊNCIA SOCIAL E 10.003.08.245.0012. 2044-33.90.39 00 00 -
DEFESA CIVIL Fonte 834 e Fonte 934.

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. 0 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregóeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras íwvvw.bnc.ora.hrl.

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa

previsto no iterfi 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal no 123/2006, alterada pela Lei

2

Rua Amazonas, n° 373 - Céhtro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-rnaií: licitacoes.administracaò@pien. Dr.aov.hr - Fone (41) 3632-1136



•t <'/

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana !

j,

94

Complementar 147/2014 (Vide Lei n° 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao objeto

desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste

Edital e seus ANEXOS.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se

microemprésa, aquela que aufira, em cada ano-çalendário, receita bruta igual ou inferior a

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mii reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aqueia que aufira, em cada ano-calendário, recêita bruta superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aqueie que aufira receita

bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras.

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito

e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

ou
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(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão temporária

de participação em licitação e Impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueles

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no momento

do credenciamento dos interessados;

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar

expressamente do edital de licitação; Art. 14 inciso IV da lei 14.133/2021.

ou

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser declarado

vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está fará

jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n°

123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do agente de contratação e

equipe.

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
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a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de COmpras.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o

regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de participar,

nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,

as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificár propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e.decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração dê irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.7.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado
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em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bnc.oro.hr.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através

de empresas associadas à BNC - Bolsa Nacional de Compras^ a qual deverá manifestar,

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital.

por meio de seu

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome dó licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nacional de Compras.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bém como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante,não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

8.2.6.0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legai junto ao sistema eletrônico implica

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico duraiite todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas; pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.
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8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

Estado doParana

8.3.3é Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através

de uma empresa associada ou pèlo telefone: (42) 3026-4550, ou pelo e-mail contato(â)bnc.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9,1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,

até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Miçroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§ 1° da LC n° 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente

apresentada.

9.3.0 licitante deverá dar oferta de forma ciara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, oS licitantes poderão, retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente Ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acêsso público após o encerramento do envio

de lances.
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10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS no 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas cõm a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

lO.Oi A pregoeira verificará aS propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas peia pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da datà de

apresentação.

sua

10.9. A proposta deverá ser anexada na plataforma da BNC sempre antes da sessão,

podendo ser anexada após o certame.

nao
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11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir dãs 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na internet,

no sítio eletrônico www.bnc.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divulgação das

■propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem

0 licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros requisitos estabelecidos

neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no- sistema, com

acompãnhamento em tempo real pôr todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que não conste a marca dos produtos, se

este for o casoí

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusiva mente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da pregoeira em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão pública

de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, por comando da pregoeira.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.
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12.3. Aberta a etapa competitiva, os iicitantes com propostas ciassificadas poderão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamehte informados do recebimento e

respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01

(um centavo).

aos

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser Inferior a três (3) segundos, sob pena de

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

serem

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

, em

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
ho caso de lances intermediários.

12.1Í. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.
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12.13. Não serão aceitos dois ou nna|s lances de mesmo valór, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado," vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances,, e õ sistema eletrônico

permanecer acessível, aps licitantes,, os lancês continuarão sendo reicebidoSj sem prejuízo dos atos
realizados.

12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tèmpo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bnc;org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates

previstos no artigo 60 da Lei n° 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio de

lances àpós 0 início da fase competitiva.'

12.19é Nâ hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre.as propostas empatadas.

12.20; Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo

, sistema eletrônico. Contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prèço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada'a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio .do sistema,, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes. '

12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, nò prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.
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12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e jüigamento da proposta.

o

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois dè finalizado o processo, poderão registrar
questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até
0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12,23. A pregoeira/equipe de apoiO responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto

respostas da pregoeira.

as

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada eni primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parceía ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

á legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatrõ horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

em ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo dê 02 (duas) horas sob pena de não aceitação dá

proposta.
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13.7, 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita è justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, aiém

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados peia pregoeira, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da pròpostav

13i8. Se a prOposta ou iance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessiva mente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chaí' a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabiiitado, por faita de

condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1/ a pregoeira examinará os documentos de

habilitação exigidos abaixo qUe devem sér anexados antes da sessão, com tudo se não

forem a pregoeira pode çonyocar via chat concedendo um prazo, conforme determina o

inciso II do artigo 63 da Lei 14.133.

a) Em hipótese aiguma será aceito documento emitido após o prazo concedido,

b) A proposta deve sempre ser anexada antes da sessão sob pena de desclassificação,

c) Õs demais casos não previstos nesse editai serão resolvidos via sistema, no chat,

pela pregoeira, sempre respeitando as leis vigentes.

14.3.1 Habiiitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ÍCaso esse documento
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já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrpna novampnfpV.

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativa mente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido peio órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistàs (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange
inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judiciai e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Quaiificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da iicitante, emitido por órgãos públicos ou privados,

comprovando aptidão para características técnicas simiiares às do objeto, quantidades e prazos;

a.l) A interessada devera comprovar atuar na área específica para a qual pretende prestar serviço.

a.2) Comprovação de experiência com turmas/oficina para crianças e adolescentes na faixa etária de

06 (seis) a 14 (quatorze) anos.

a.3) O Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferencialmente assinado de forma digital, caso

seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar necessária

a comprovação da autenticidade do documento.

a.4) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores dê 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) nenhum dos sócios da proponente mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

14

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 É-mail: licitacoes.administracao@Dien.Dr.Qov.hr - Fone (41) 3632-1136



Estado do Paraná

, que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau.

4) nãô está suspensa, temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

5) não foi dêciarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas

esferas;

6) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está

Ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Dedáração que cumpre oS requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VI

c) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequéno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para éfeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado àS mesmas

0 prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

,14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para,a assinatura do.

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. HaVendo licitante que possua matriz e filiais, todâ documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, Se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a filiai, toda documentação deverá referir-se à filial.
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14.7. Não serão aceitos.protocolos de solicitação dé certidões ou de quaisquer outros documentos (

gí-

em

substituição daqueles exigidos.no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendò, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação dás sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) sufÍGiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o númèro do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas qüe possibilitem a sua

completá avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante Importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente nacional,

em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado .à data da

apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em

caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f). incluir nós: preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sOciais e comerciais etc.

sua
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g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa

de que a proponente se enquadra no règime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do ârt. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além

de conter declaração que se responsabiliza peia comunicação feita peio e-maii indicado. (A ausência

desta deciaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou

seja, manifestamente incompatíveis Com o mercado, por decisão da pregoeira;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

'

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17^1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail

licitacoes.administracao(apien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este último apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.
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18. PRQVIDÊ^CIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (Três) dias

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora dú Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-rnaU

iicitacoes.administracaotaiDien.pr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida peia autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada
aos autos do PREGÃO.

18.1.3. 0 acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame, exceto

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, conforme Art. 55 §1° da Lei

14.133/2021.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema. V ,

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.
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19.2.3. Umâ vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo, de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde lògo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término dó prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista Imediata dos

elementos indispensáveis à defésá de seus interesses.

19.3í O acoihimento do recurso invaiida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da prefeitura

municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anuiada a própria sessão púbiica, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5,2. Quando hòuver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou hão comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do ait. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados ós procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-mãil, de acordo com a fase

do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções apiicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata constantes

no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) pròponehte(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a. decisão do mesmo, a

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)
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vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s)
assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

para

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

WWW,diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial dõ Município de Piên, endereço
www.Dien.or,Qov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com caractèrísticã de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento Adjudicatório

e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021).

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles

poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida,

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

24.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante séu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado

seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas. Convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condiçõès

propostas pelo licitante vencedor.
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24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

24.7.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

24.7.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.7.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caSo fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal
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14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por canceiar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.

24.12. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro,
e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada peia Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação podendo
ser renovada de acordo com a legislação vigente.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência ANEXO I deste editai.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên resen/a-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNP3 n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento,

do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

0 nome

27.4. Em caso de atraso de pagamento em reiação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo pagamento.
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27.5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federai do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. O presente Edital sé submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Compiementar

n° 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Compiementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo

Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabeiecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e inciuir-se-á o

do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis. Serão computados somente os dias em que ocorrer

expediente administrativo no órgão ou entidade competente, conforme disposto no Art. 183 da Lei

14.133/2021, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão iicitante ou ocorrendo quaiquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útii subsequente, no horário e iocai estabeiecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de

interesse público superveniente, devendo invaiidá-ia por ilegaiidade, de ofício ou por provocação de

quaiquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a quaiquer indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais nao essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua quaiificação,

durante a reaiização da sessão púbiica do PREGÃO.
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28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente
da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por quaiquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das
condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de
cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Terriio de Referência

ANEXO II Minuta da Ata de Registro
ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Declaração de Ciência Sobre Custos de Uso da Plataforma Eletrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação
Modelo de Declaração de Microempresas e Erfipresas de Pequeno Porte

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 20 de maio de 2026.

Katia Regina RÜdnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 143/2025
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

i. OBJETO

1.1. Registro de preço para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços,

com profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos atendidos

no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do município de Piên.

2. ESi»ECiriCAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT.UNID.

Contratação de pessoa jurídica
especializada para prestação de
serviços,

capacitados para ministrar aulas
nas oficinas de artesanato, para os
grupos atendidos no SCFV do
centro de referência de assistência

social - CRAS, do município de
Pièn.

- As oficinas serão realizadas uma

vez por semana, sendo compostas
por duas turmas, uma pela manhã
e outra a tarde, com duração de
duas horas cada.

- A oficina deve desenvolver

atividades práticas e teóricas na

área de artesanato, como:

decupagem, trabalhos com

miçanga, biscuit, pinturas em

panos de prato, trabalhos com

recicláveis, trabalhos com EVA,
enfeites decorativos entre outros.

profissionaiscom

HORA

AULA
01 300 R$ 67,32 R$ 20.196,00

2.2. Os bens Objeto desta contratação são caracter

constante do Estudo Técnico Preliminar.

zados como comuns, conforme justificativa

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bêm de luxo, conforme art. 20 da Lei

n° 14.133/21.

2.4. O objeto da çontrataçãO está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

3. [ESTEMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO "
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 20.196,00 (vinte mil, cento e noventa e seis reais),

conforme custos unitários apostos na tabela acima.

3.2. A estimativa de cUstO levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado.
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3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados

atualizados em decorrência de eventual redução dos, preços praticados no mercado ou de fato que eleve

0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

superveniência de disposições legais, çom comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

3.3.4. O reajuste sómente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antès desse período.

3.3.5. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

3.3.6. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de baSe para a formação do preço de referência pela Administração.

ou

ou

4. Iforma e critérios de seleção do fornecedor
4.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

5^ pUSTlFICATIVi;
5.’i. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) e o Sistema Único de Assistência Social

(SUAS/2005) explicitam as diretrizes para efetivação da Assistência Social como direito de cidadania e

de responsabilidade do Estado. Nesse contexto, a Secretaria de Assistência SOcial e Defesa civil realiza

a gestão da Política de Assistência Social no Município de Piên, sendo responsável por prover serviços,

programas, projetos e benefícios, através dos dois níveis de atenção: Proteção Social Básica e Proteção

Social Especial (Média e Alta Complexidades) para famílias, indivíduos e grupos que dela necessitem.

A Proteção Social Básica apresenta caráter preventivo, tendo como objetivo prevenir situações

de riscos através do desenvolvimento de potencialidades, aquisições e o fortalecimento de vínculos

familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social

decorrente da pobreza, privação, ausência de renda, precário ou nulo acésso aos serviços públicos,

assim como fragilizações etárias, étnicas, de gêneró ou por deficiências, entre outras. (PNAS, 2004,

p.27). Os serviços da proteção social básica são ofertados nos Centros de Referência de Assistência

Social (CRAS), principal porta de entrada do SUAS. As famílias são acompanhadas nos CRAS através do

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF e pelo Serviçó de Convivência e

Fortalecimento de Vínculo - SCFV.
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A Tipificação Nacionai de Serviços Socioassistenciais (TNSS) estabelece diversos grupos que

devem ser priorizados nos SCFV, como indivíduos pertencentes à famílias beneficiárias de programas de

transferência de renda, pessoas com deficiência, indivíduos atendidos pelos programas

socioassistenciais do municípios. Bem como estabelece a organização dos grupos de atendimento

conforme faixas etárias, estabelecendo objetivos e temas a serem trabalhados em cada ciclo da vida.

Para atender as especificações dos serviços a serem desenvolvidos no contexto da proteção social

básica, objetivamos através desta contratação oferecer as crianças e adolescentes oficinas

socioeducativas.

As oficinas constituem-se em importante instrumento para o desenvolvimento dos objetivos

propostos em cada programa e serviço. Com atividades culturais e pedagógicas, as oficinas

caracterizam-se como espaços coletivos nos quais, de forma lúdica, os participantes podem refletir,

compartilhar experiências e saberes, constituindo-se como contextos para novas vivências e para

contato com as mais diversas formas de expressão. O objetivo das oficinas é promover processos que

oportunizem, estimulem e incrementem a participação social. Dessa forma, representam um meio para

ampliar o universo pessoal e cultural, desenvolver a sociabilidade, a expressão artística, fazeres, valores

e habilidades exigidos na vida cotidiana.

Assim sendo, objetivamos, através da contratação de empresa especializada, oferecer a Oficina

para o SCFV, pois as intervenções realizadas pela Proteção Social Básica devem ser pautadas em

experiências lúdicas e culturais, bem como, em ações em diferentes áreas, para ampliar o universo

informacional e proporcionar novas vivências aos usuários dos serviços socioassistenciais, restando

evidente que a realização desta ação corrobora com o interesse público e é de importante relevância às

ações voltadas à Política da Assistência Social.

5. IFONTE ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

Secretaria Dotação Orçamentária
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

10.003.08.245.0012.2044-33.90.39.00.00 -

Fonte 834 e Fonte 934.

7. lEXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital.

7.2. A interessada devera comprovar atuar na área específica para a qual pretende prestar serviço;
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7.2.1. Comprovação de experiência com turmas/oficina para crianças e adoiescentes na faixa etária de

06 (seis) a 14 (quatorze) anos.

^ IlÕCAL E prazo de entrega E forma de fornecimento
- - - - - -

8.1. LOCAL: Rua Campo Grande, no 36 - Avencai - Piên/PR (Prédio do CRAS de Piên, ao iado do

Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes).

8.2. PERÍODO PE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do contrato, conforme
cronograma a ser estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS.

|9. IMODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. As oficinas serão ministradas na sede do CRAS;

9.2. Os serviços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e outras
determinações emanadas pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS de Piên;

9.2.1. O cronograma das oficinas será definido assim que o contrato/ata for assinado e poderá sofrer

alterações em decorrência das demandas do CRAS.

9.2.2. As datas e horários em que a oficina acontecerá vai ser determinado pelo CRAS em acordo com

a contratada, priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;

9.3. Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade do CRAS

de Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão pagas

somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso, pònto
facultativo e férias.

9.4. Carga horaria semanal de cada oficina será de (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no

mínimo 2 (duas) turmas por semana, com carga horário de duas horas cada.

9.4.2.1 Cada turma da oficina poderá ter no máximo 20 (vinte) alunos.

i ... ■■

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua Inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentej o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização.
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que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscaiização, das

estratégias para execução do objeto, do piano compiementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resuitados e das sanções apiicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscaiizada peio(s) fiscal(is) do contrato, ou

peios respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou dè qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nõme dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
l

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

ternpestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.
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10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, adrhinistrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

formalização dõs procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

para a

11. iQBRlGftÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de

Referência, no Edital e no contrato a ser firmado com o Município;

11.1.2. Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo que atrasos

injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior à contratada serão descontados

do valor mensal a ser pago ao Contratado;

11.1.3. Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil quando solicitado;

11.1.4. Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,

materiais necessários ao desenvolvimento da oficina;

11.1.5. Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/horários extras, a serem

previamente combinados com a equipe do CRAS de Piên, assim como ter disponibilidade para participar

de apresentações ou eventos referentes a oficina ao qual foi contratado quando necessário, sem custos

extras para o Município;
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11.1.6. Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais especificações

da oficina a serem ensinadas aos aiunos, não podendo o contratado decidir por uma sem a expressa

autorização do CRAS de Piên.

11.1.7. Manter iista de presença atualizada de todos os alunos da oficina, comunicando a desistência

ou faltas consecutivas a coordenação do CRAS de Piên;

11.1.8. A Entregar um rélatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como com as listas de

presenças de todos os encontros realizados, sendo este um dos critérios para ser o serviço considerado

como plenamente executado e o pagamento pelos serviços ser efetuado.

11.1.8.1. Caso 0 relatório mensal das atividades não for entregue nas datas estipuladas pela

coordenação do CRAS de Piên, as notas fiscais referentes aos serviços naquele período não serão

enviadas para pagamento.

11.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

ll.l.lú. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.12. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.12.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

12. lOBRIGÁÇOES DA CONTRATANTE
I

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a

ser solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;

12.1.2. Disponibilizar local, com data e horário definidos, para realização das oficinas;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade

dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada pelo

contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

12.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado;

12.1.5. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos

serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;

12.1.6. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato.
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13. ILEGISLÃÇÃÒ APLICADA

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmênte a Lei N° 14.133/2021.

14. IVIGÊNCIA DO CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
~

14.1. O prazo de validade e de 12 (doze) meses contando de sua publicação podendo ser prorrogado
de acordo com a legislação vigente.

15. IFONTES DE PESQUISA
: ;

15.1.

JH CURSOS E TREINAME. CNPJ: 11.392.410/0001-41

INSTITUTO MAKRO MARKETING CURSOS E TREINAMENTOS EIRELI EPP. CNPJ: 05.501.153/0001-36

OBH PEREIRA E CIA LTDA. CNPJ:32.953.837/00012-41

ARTE MÃE E FILHA. CNPJ:43.191,416/0001-47

CONTRATO N° 83/2025 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LÚCIA - PR

CONTRATO N° 148/2026 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJAÍ - SC

CONTRATO N° 227/2025 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR

ARP N° 364/2025 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDÓI - PR

ARP N° 50/2025 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA - SC

Elaborado em 02 de abril de 2025.

32

Rua Amazonas, nO 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: |icitacoes.administracao@pien.Dr.Gov.br - Fone (41) 3632-1136



•í-/

S Prefeitura Municipal de PiênEstado do Parana

124
ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® XX/2026

PREGÃO ELETRÔNICO XX/2026

PROTOCOLO 2887/2026

No .... do mês de do ano de dois mil e vinte e seis, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

XX/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente Contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/Pr 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal Finanças Sra.

sob n°

■, inscrita no CPF

,, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

, , CEP ,

e 0 DETENTOR DA ATA

i..., com endereço na

; neste ato representado por

no CNPJ sob n°

fone: ., e-mail ,, inscrito(a) no CPF sob n°

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços,

com profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos atendidos

no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do município de Piên.

1.2. Os itens adqüiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua
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extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

xx/2026.

2.2. LOCAL: Rua Campo Grande, no 36 - Avencal - Piên/PR (Prédio do CRAS de Piên, ao lado do

Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes)

2.3. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do contrato, conforme

cronograma a ser estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS.

2.4. As oficinas serão ministradas na sede do CRAS;

2.5. Os serviços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e outras

determinações emanadas pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS de Piên;

2.5.1. O cronograma das oficinas será definido assim que o contrato/ata for assinado e poderá sofrer

alterações em decorrência das demandas do CRAS

2.5.2. As datas e horários em que a oficina acontecerá vai ser determinado pelo CRAS em acordo com

a contratada, priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;

2.6. Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade do CRAS de

Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão pagas

somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso, ponto
facultativo e férias.

2.7. Carga horaria semanal de cada oficina será de (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no

mínimo 2 (duas) turmas por semana, com carga horário de duas horas cada.

2.7.1 cada turma da oficina poderá ter no máximo 20 (vinte) alunos.
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3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de Referência,

no Edital e no contrato a ser firmado com o Município;

b) Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo que atrasos injustificados

ou cumprimento da carga horária, em quantidade inferior à contratada serão descontados do valor

mensal a ser pago ao Contratado;

c) Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

quando solicitado;

d) Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, materiais

necessários ao desenvolvimento da oficina;

e) Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/horários extras, a serem

previamente combinados com a equipe do CRAS de Piên, assim como ter disponibilidade para participar

de apresentações ou eventos referentes a oficina ao qual foi contratado quando necessário, sem custos

extras para o Município;

f) Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais especificações da oficina

a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado decidir por uma sem a expressa autorização

do CRAS de Piên.

g) Manter lista de presença atualizada de todos os alunos da oficina, comunicando a desistência ou

faltas consecutivas a coordenação do CRAS de Piên;

h) A Entregar um relatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como com as listas de presenças

de todos os encontros realizados, sendo este um dos critérios para ser o serviço considerado como

plenamente executado e o pagamento pelos serviços ser efetuado,

i) Caso 0 relatório mensal das atividades não for entregue nas datas estipuladas pela coordenação do

CRAS de Piên, as notas fiscais referentes aos serviços naquele período não serão enviadas para

pagamento,

j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

I) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

m) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

süas obrigações fiscais. .
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n) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as

suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensaimente a prefeitura municipal.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham

solicitados para que ò Contratado possa desempenhar bem suas funções;

b) Disponibiiizar iocai, com data e horário definidos, para realização das oficinas;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos

serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada pelo

contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições

estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado;

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos serviços

prestados ou outras irreguiaridades constatadas durante a execução do Contrato;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na iei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peia Contratada com

terceiros, ainda que vincuiados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

a ser

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços conforme Portaria 124/2026.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou pardal.

4.3. Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simpies apostiia.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
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devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pèlo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dosfuncionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

/

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

4.12 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

4.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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4.14. 0 fiscal db contrato verificará a manutenção das condições de habiiitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

4.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

as

4.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

4.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

4.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

4.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento

de obrigações.

4.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

4.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
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4.22. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formaiização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. 0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas.de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
1

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularizâção(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de adrninistração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa 0° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.
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5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21. ’

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser aiterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incaiculáveis, que inviabilizem a execução da ata tai como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos iegais ou

superveniênda de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.
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6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da áiea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,

ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 10.003.08.245.0012. 2044.3.3.90.39.00.00

Fonte 834 e Fonte 934DEFESA CIVIL

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa â inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou áo funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

justificado;
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a iicitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de
2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e",

"f", e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de

2021).

8.2.4. Muita;

I - Moratória:

a) Moratória dê 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Atâ de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

- *■’%
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a) Para a Infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Pára a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para â infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.° da Lei n.õ 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de

2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneldade para licitar ou contratar.
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8.8.1. Nã aplicação das sanções serão considerados;

I - á natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que deia provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica Sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em tOdos os casos, o contraditório, a ampla defesa

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

com

e a

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato aO Tribunal de Contas do Estado.

no

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fêderal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

contratar são passíveis de reabiiitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

ou
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9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10. 0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO No xx/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Pâraná, esgotadas as vias administrativas.
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13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigándo-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2026.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2026.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

PAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx
Testemunhas:

1. Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

2. Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Assinatura:

Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe,
instaurado por este município, que:

não possuímos^ em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2026.., em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, reiativa à iicitação em epígrafe, cujo objeto é

UnidItem Qtde Descrição Marca Valor

Unitário

Valor Total

pr

i
'

O prazo de vaiidade da proposta de preços é de Cmserír o prazo de validade) {(inserir o prazo
de vaiidade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de
pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no. 123/2006. [somente
hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

na

Local, de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DÉ USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA

Pregão xx/2026

Órgão/Entidade:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:

CNPJ:

ENDEREÇO;
E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de
. direito e sob as penas da lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado
digital, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

plataforma eletrônica indicada no Edital (inciuídos, se houver, serviços de terCéiros necessários

ao acesso/participação) são de exclusiva responsabilidade do licitante/contratado, não
se constituindo encargo da Administração Pública e não compondo o preço da proposta.
2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou

ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).
3. Compromete-se a manter, às suas expensas> as condições técnicas e Operacionais

necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,
certificado digital, cadastro/credenciãmento atualizado, bem como o adimplémento de eventuais

taxas devidas à operadora dâ plataforma), responsabilizando-se por qualquer
indisponibilidade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Declara que a empresa leu é concorda com os TermOs de Uso e Políticas da plataforma,
quando aplicáveis, e que o descumprímento de obrigações assumidas junto à operadora dâ
plataforma não acarretará ônus à Administração.
5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o

descumprímento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas cabíveis

previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei no 14.133/2021), sem prejuízo das
demais responsabilidades civis e penais.

Lócal e data: , de : de

[Nome do representante] - [Cargo]
[CPF]

Pela empresa [Razão Social] - GNPJ []
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE ÒS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa (indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habiiitação para o PREGÃO No OXX/2026, cujo objeto é ... .

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)
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ANEXOVII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Aa pregoeira Oficial da PREFEULIF^ lyiUNIGIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de IdentidadeRepresentante Legal, Sf.(a)

inscrito no CPF/MF sob o n°,n.o, DECLARA, para fins do disposto no Edital

., sob as penas da iei, que esta empresa, nade n° /

presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006;
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do. parágrafo 4° do artigo 3° da
Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECIARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Editai, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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EDSOMLUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal
Art. 6° Fica revogado o Decreto 047 de 04 de fevereiro de 2025 e

demais disposições e contrário.
Publicado por:

Karim Fernanda Pacheco

Código Identificador;3B13C5E0
Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Publicado por:
Márcia Zigovsld

Código Identificador:095987BF
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇÁS
DECRETO N“ 290^ DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

DECRETO N» 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

EXONERA

SCHEIVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento em comissão DIRETOR DE AREA

EDUARDO DUARTE

DA

LEI FEDERAL N“ 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, K, da Lei Orgânica
' Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1°
de abril de 2021,

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas - ~

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Mimicipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, - . ' -

DECRETA:'v.

Art. 1” Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, portador da cédula de identidade civil RG/CPF n°

009.***.***-**, matricula 4766168, ocupante do cargo de provimento
em comissão de Diretor de Área.

DECRETA:

Art. 1° Nomeia-se o servidor Marcos Aurélio Melenek com matrícula

de n° 4766178 para exercer a fimção de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas

da Lei Federal n» 14.133/2021.

Art. 2? Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2“ Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n“ 14.133/2021;

Bemadete Maguerovski dos Santos, com matrícula de n°
105401;

Igor Elias Telma, com matrícula de n° 4766020

Solange de Fatima Senn, com matrícula de n° 4765826

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.

Art. 3° Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n° 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas
decisões.

Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identiflcador:5CA9DFAl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.“ 292/2025

DECRETO N.“ 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de.
2025 no total de R$42.561,20. - '

Q Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no iiso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.“ 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento téenieo

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art, 4° O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatórios em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Tf .

DECRETAR

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

42.561,20, mediante as seguintes providências:

- Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:
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Piên/PR, 04 de setembro de 2025. SUBTOTAL 11.900,00
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2451492B

15.451.6.29 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1140 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 66.400.00

SUBTOTAL 66.400,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.“ 321/2025

TOTAL 86.200,00

TOTAL GERAL DOS RECURSOS, .....86.200,00
Artígo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades dà Lei Municipal
1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, '

no que couber. - ^

DECRETO N.° 321 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 86.200,00.

0-
n.

ao

Artigo 4“ - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federai

n.“ 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.° 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de setembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETAR

Publique-se e registre-se.

Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit ' T

Código Identiflcador:9204D396 ;;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.Suplementar

Códigos Descrição Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO DECRETO N” 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANtJTENçáo DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDlCA

4.121.4.27
ALTERA DECRETO N” 290, DE 06 DE AGOSTO
DE 2025.3.3.90.39.00.00

1000 OOOQO - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00
SUBTOTAL 7.900,00 o PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, DC, da Lei Orgânica
Municipal,
DECRETA:

Art. 1° Fica alterado o art. 1° do Decreto n" 290, de 06 de agosto de
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

05 SECRETARIA DE VIAÇÁO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

VIAÇÃOE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS05.001

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

IS.452.5.210

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

01065 - Transferências da União Referentes às participações na

ciploração de Petróleo c Gás

3J.90.39,00.00

1310 11.900,00

SUBTOTAL 11.900,00
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO “Art. 1° Para conduzir os atos das licitações e contratações -

municipais derivadas da Lei Federal n" 14.133/2021, fica nomeado: -L T"
I - Marcos Aurélio Melenek, matrícula n° 4766178, para exercer a Tt

função de Agente de Contratação; "
U - Thais Becker de Souza, matricula n° 4766333 , para exercer a

função de Pregoeiro.

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

15.451.6.18 PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE INFRAESTRUTURA
fegMiMEiiiTinii OBRAS E INSTALAÇÕES
1080 OOOQO - Recursos Ordinários (Livres) 66.400,00

SUBTOTAL 66.400,00
TOTAL 86.200,00

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO 86.200,00

Artigo 2.“ - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo l.“ serão utilizados:

§ 1° Na ausência ou impedimento do Agente de Contratação, as

funções serão exercidas pelo Pregoeiro.

§ 2° Na ausência ou impedimento do Pregoeiro/ às funções serão '

exercidas pelo Agente de Contratação.

§ 3° Somente em licitações na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

• O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso m, do § 1° do artigo 43 da Lei Federal n°. 4.320/64:

Anulação

Códigos Descrição Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E UI^ANISMO

Piên/PR, 04 de setembro de 2025.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

4.121.4.27

3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
MAICON GROSSKOPF

Prefeito
980 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL 7.900,00
05 SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:A0F51DEl- ^

05.001 VIAÇÁO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

15.452.5.210

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

01065 - Transferências da União Referentes às participações na exploração
de Petróleo e Gás

1280 11.900,00
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PROCURADORIA

JURÍDICA
PREÍ=EiTURA

Protocolo: 2887/2026

Assunto; "registro de preço para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de
serviços com profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os
grupos atendidos no SCFV dp centro de referência de assistência social - CRAS, do município de
Piên".

Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, cuja ordem sequencial será

providenciada pelo setor de licitações após a emissão do presente parecer, tipo menor preço

por item, que tem por objeto "registro de preço para contratação de pessoa jurídica

especializada para prestação de serviços com profissionais capacitados para ministrar aulas nas

oficinas de artesanato, para òs grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência

social - CRAS, do munícipio de Piên".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações^

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.11.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n°

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originaímehte existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

comuns .

<1
governodepien
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

0 tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como

procedimento auxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços.

Sendo que a adoção do sistema de registro de preços se mostra adequada no presente caso,

uma vez que, permite a Administração realizar compras futuras e fracionadas, conforme as

requisições de demandas das secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

A principal vantagem do registro de preços ocorre em reiação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícii previsibilidade, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, materiai: de expediente, medicamentos,

insumOs de iriformática, gêneros aiimentícios etc.

Ainda, oportuno destacar que a présente licitação se destina exclusivamente para Micro

e Pequenas empresaS/ nos moldes do disposto na Lei no 123/06, (modificada pela LC 147/14) no

inciso I do art. 48 que a Administração Pública "deverá realizar processo licitatório destinado

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais)".

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e

empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a

Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, esta ao pretender contratar deve conceder

tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta normativa

claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não teriam chance de

ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas.

0 Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores dó

objeto que se prétendé licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo dé

Referência, devidamente aprovado e assinado péla autoridadè competente, os quais

vislumbramos estarem satisfatórios.

Ademais, vislumbramòs, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos ho artigo 82 da Lei 14.133/2021.

G.
@ ü governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Para além disso, a Lei no 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo o documento intitulado

informações orçamentárias e financeiras, onde o setor de contabilidade e a Secretaria de

Administração e Finanças informaram que: "quando se tratar se registro de preços o saldo

orçamentário deverá ser consultado no momento da emissão do contrato/empenho".

Iguaímente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

%

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
r - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - deciaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a iei orçamentária anuai e compatibilidade com o piano
piurianuai e com a iei de diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 63571

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa dò responsável pela

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a

existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n°. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeiro observar os prazos mínimos previstos entre a

disponibilização do edital e a abertura do certame, nos moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estirtiativa dá despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

@ ü governodepien
www.pien.pr.gov.br
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III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é o "registro de preço para contratação de pessoa jurídica especializada para

prestação de serviços com profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de

artesanato, para os grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência social -

CRAS, do munícipio de Piên", atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se

encontra devidamente respaldado na Lei no 14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo

adotado, bem como, aprovado o editai de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, aS justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 23 de abril de 2026.

Eduardo Araüjo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

governodepien ^
www.pien.pr.g0v.br
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Edital n° 33/2026

Ultima atualização 23/04/2026

Locat: Piên/PR Órgão: MUNICÍPIO DE PIEN

Unidade cpmpradora: 208 - SECRETARIA DE ACAO SOCIAL E DEFESA CIVIL

Modalidade da contratação; Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art, 28,1 Tipo: Edital

Modo de disputa; Aberto Registro de preço; Sim Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP; 23/04/2026, Situação; Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 27/04/2026 09:00 (horário de Brasília)

Portal Macional de Contratações Públicas Q

■w,- Id contratação PNCP; 76002666000140-1-000124/2026

o Entrar

Fonte; Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Objeto:

Registro de preço para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com profissionais
capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos atendidos no SCFV do centro de referência de

assistência social - CRAS, do município de Piên.

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA
VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 20.196,00
R$ 0,00

Itens Arquivos Histórico

' Número; Descrição c Quantidade ; Valor unitário estimado *

1 Prestação de serviços, com

profissionais para ministrar aulas de

artesanato. Contratação de pessoa

jurídica especializada para prestação

de serviços, com profissionais

capacitados para ministrar aulas nas

oficinas de artesanato, para os grupos
atendidos no SCFV do centro de

referência de assistência social - CRAS,

do município de Pièn. - As oficinas

serão realizadas uma vez por semana,

sendo compostas por duas turmas,

uma pela manhã e outra a tarde, com

duração de duas horas cada. - A oficina

deve desenvolver atividades práticas e
teóricas na área de artesanato, como:

decupagem. trabathós com miçanga,

biscuit, pinturas em panos de prato,
trabalhos com recicláveis, trabalhos

com EVA, enfeites decorativos entre

outros.

300 R$ 67,32
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A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -

Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido

RESOLVE:

Piên/PR,22 de abril de 2026. 150
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, BEATRIZ RAMOS DE GODOY convocado (a) pelo Edital n°

013/2026, residente e domiciliado na Rua Rio Iriri, Bairro Alto,
Curitiba/PR, portador da cédula de identidade civil com RG/CPF

120.***.***-04 venho mui respeitosamente requerer final de lista da

vaga de MEDICO TEMPORÁRIO conforme classificação obtida no

Processo Seletivo 01/2025.

Art. 1° Conceder licença em razão de doença em pessoa da familia,
no periodo de 13 de abril a 19 de abril de 2026, à servidora pública
Rosilene Bineck portadora da cédula de identidade civil çora RG n”

8.***.***.*/PR e matricula funcional 476601, ocupante do cargo
público de Atendente de Creche.

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo
efeitos a data do atestado apresentado.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

BEA TRIZ RAMOS DE GODOY

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:7C83DC54seus

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N“ 018/2026

Piên/PR, em 22 de abril de 2026. EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
TERMO DE FOMENTO N” 018/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2811/2026

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE 063/2026Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:ECF3908B INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA NÃO TENHA
MEDO DE RECOMEÇAR

CNPJ: 53.764.736/0001-00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N” 032/2026

PREGÃO ELETRÔNICO N° 032/2026
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de

equipamentos de ar-condicionado, bombas de drenagem e serviços de

instalação conforme necessidades das Secretarias Municipais.
Entrega das propostas: a partir 24/04/2026 no site no site Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Abertura das Propostas: 14/05/2026

às 09:30h (horário de Brasilia) no site já citado.

Piên/PR, 23 de abril de 2026.

OBJETO: Repasse de recursos a Associação Não Tenha Medo de

Recomeçar, conforme emendas impositivas anexada ao Projeto de Lei
n° 051/2025, das vereadas Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone

Aparecida Vieira Portéla Rauen, pára Secretaria de Esporte, Cultura e
Lazer.

VALOR TOTAL: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais)

Fiscal Administrativo: Luciana Lubke - Matricula 10861, e suplente
Alaor Bittencourt - Matrícula 4765676.

Prazo de Vigência: Se inicia a partir de sua assinatura e termina em

31 de dezembro de 2026.THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identiflcador:774278A2

Data de assinatura: 17 de abril de 2026

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
; SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO N” 033/2026
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:0E86634FTIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de preço para contratação de pessoa jurídica

especializada para prestação de serviços, com profissionais
capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para

grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência

social - CRAS, do município de Piên. Entrega das propostas: a partir

27/04/2026 no site no site Bolsa Naeional de Compras - BNC.

Abertura das Propostas: 18/05/2026 às 09:30h (horário de Brasília)
no site já citado.

Piên/PR, 23 dé abril de 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N“ 019/2026

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

os

TERMO DE FOMENTO N° 019/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 2807/2026
REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 064/2026

INSTITUIÇÃO:
ANIMAIS - MIA

MOVIMENTO INDEPENDENTE DOS

THAIS BECKER DESOUZA

Pregoeira Municipal CNPJ: 43.406.722/0001-53

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:A5E32740

OBJETO: Repasse de recursos financeiros para Atendimento e

assistência a animais de rua, cães e gatos abandonados e resgatados
perímetro do município de Piên, para posterior encaminhamento
adoção, vinculada ao Movimento Independente pelos Animais - MIA,
em atendimento as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei

n°051/2025 das Vereadoras Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone

Aparecida Vieira Portela Rauen.

no

a

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

\vw\v.diariomunicÍDal.com.br/amp 320



SNC
Extrato de publicação

PREGÃO ELETRÔNICO - 0000033/2026

N° PROG. ADM. 00000000000119

Extratode publicaçãogeradoautomaticamentepelo sistemaBNC torna

público para conhecimento dos interessados que o órgão PREFEITURA

MUNICIPAL DE PIÊN, de acordo com a regulamentação 14.133/2021
realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido porTHAIS BECKER DE

SOUZA e tendo como autoridade MAICON CROSSKOPF.

PUBLICAÇÃO: 20/05/2Q26 10:42

INÍCIO REC. PROPOSTA:22/05/2026 08:00

_ FilVI REC. PROPOSTA: 09/06/2026 09:29

- INÍCIO DISPUTA; 09/06/2026 09:30

" ' TIPO DE LANCE; MENOR LANCE

TIPO ENCERRAMENTO; ABERTO

EXCLUSIVO ME: SIM

OBJETO DO PROCESSO

Registro de preço para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com profissionais capacitados para

ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos atendidos no SCFV dO centro de referência dé assistência social - CRAS,

do município de Piên

Para demais informações contato via é-maii: licitacoes.administracaoffflpien.pr.gov.br, telefone: 4136321136 ou acesso peloTmk:
j3aBs://.b.ncc.pmnras,com/Process/ProcessView?

P-aan!l=°/oSBgk;%5Du8yv..ByQ8p3ta tH5Zmb67H,7UsbRawvJãD9emqLxFoB16ubHDAU6avEJG0aLnJTZpMrvHvGzLQzoavX IznlC Js73 50KrhM»nrlnhrXolvo%3D

THAIS-BÊCKER DE SOUZA

PIÊN-PR - 2 ! 15/2026
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Consentimento; Manifestação livre, informada e inequívoca pela qual

0 titular concorda com o tratamento de seus dados pessoais para

finalidade específica.

Controlador: Pessoa natural física ou jurídica, de direito público
privado, responsável pelas decisões referentes ao tratamento de dados

pessoais.

Dado Anonimizado; Dado relativo ao titular que não possa ser

identificado, considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e

disponíveis no momento do tratamento.

Dado Pessoal: Informação relacionada à pessoa natural identificada

identificável.

Dado Pessoal Sensível: Dado pessoal relacionado à origem racial ou

étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação sindical, saúde,
vida sexual, dado genético ou biométrico, entre outros previstos em
legislação.

Encarregado pelo Tratamento dè Dados Pessoais; Pessoa indicada

pelo controlador para atuar como canal de comunicação entre o

Município, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção
de Dados - ANPD.

SUPERMERCADO NEGRELLI LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n° 00.462.400/0001-19, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 616.410,00 (seiscentos e dezesseis mii e quatrocentos e
dez reais).

PRO AGRO CONSULTORIA E PLANEJAMENTO RURAL

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 46.898.978/0001-
13, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 202.824,50 (duzentos e

dois mil e oitocentos e vinte e quatro reais e cinquenta centavos).

oü

ou

Piên/PR, 20 de maio de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identiflcador:0A07BAD6

Incidente de Segurança: Evento adverso confirmado ou sob suspeita
relacionado à violação de dados pessoais, cómo acesso não

autorizado, vazamento, perda, alteração ou destruição indevida de

informações.

Operador: Pessoa natural ou jurídica que realiza o tratamento de dados

nessoais em nome do controlador,

rgão de Pesquisa: Órgão ou entidade pública ou privada sem fins

-jcrativos que realize atividades de pesquisa científica, histórica,
tecnológica ou estatística, nos termos da LGPD.

Política de Proteção de Dados Pessoais: Conjunto de diretrizes,

princípios, responsabilidades e procedimentos adotados para garantir a
proteção de dados pessoais e a conformidade com a LGPD.
Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais: Documento

elaborado pelo controlador contendo a descrição dos processos de
tratamento de dados pessoais que possam gerar riscos às liberdades

civis e aos direitos fundamentais dos titulares, bem como medidas

mitigadoras adotadas.

Titular dos Dados: Pessoa natural a quem se referem os dados

pessoais objeto de tratamento.

Tratamento de Dados Pessoais: Toda operação realizada com dados

pessoais, incluindo coleta, produção, recepção, classificação,
utilização.

._.secp;tariade^mjnisi;raçãolefina^nç^
MPyBjLICAÇÃp i P_REGÃO_ELE_TRÔNÍÇÒ N“ ef3/2026')

REPUBLICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N“ 033/2026
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de preço para contratação de pessoa jurídica
especializada para prestação de serviços, cora profissionais
capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os

grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência

social - CRAS, do município de Piên. Entrega das propostas: a partir
22/05/2026 no site no site Bolsa Nacional de Compras - BNC.

Abertura das Propostas: 09/06/2026 às 09:30h (horário de Brasília)
no site já citado.

iPiên/PR,'20 dêãfiãiõde 2026. -]

rHÃÍSBÊCKEtt'DESOVZA~:i
Pregoeira Municipal -

Publicado por: í

j Thais Bêckèr de Soüzá .f
rCódigò Identjficadòr:2À388FC5acesso, reprodução, transmissão, processamento,

armazenamento, eliminação, compartilhamento, entre outras

atividades previstas na LGPD.

Uso Compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência
compartilhamento de dados pessoais entre órgãos públicos ou entre

órgãos públicos e entidades privadas, observadas as hipóteses legais.
Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identificador:4F5F09AB

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO
ou

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENÇIAL N” 28/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO,
ESTADO DO PARANÁ (UASG 985495)

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE SEDIADAS NO ÂMBITO REGIONAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO,
Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ sob 0 n“ 95.590.832/Ò001-11, toma público que realizará no dia

08/06/2026, às 09:00 horas, na Sala de Licitações, abertura da sessão

pública do PREGÃO PRESENCIAL N° 28/2026, do tipo MENOR
PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal n“ 14.133/2021.

OBJETO: “Aquisição de mudas de flores e plantas ornamentais e

vasos para as secretarias do município de Pinhal de São Bento”.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, localizada na Avenida São Roque, 178, Centro.

PRAZO PARA O CREDENCIAMENTO DO(A)
REPRESENTANTE DA LICITANTE: Até às 09h00min (horário
de Brasília) do dia 08/06/2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

N” 029/2026

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO

ELETRÔNICO N° 029/2026, o qual tem como objeto a “Registro de

Preços para a aquisição parcelada, de gêneros alimentícios

, no uso

para o

preparo da merenda escolar, em atendimento aos alunos matriculados

na Rede Pública de Ensino do município de Piên, no ano de 2026, de
acordo com a com a Resolução CD/FNDE n" 4, de 26 de fevereiro de

2026, a qual dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar

alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de

Alimentação Escolar - PNAE”, e ADJUDICA o objeto em favor das

seguintes empresas:

aos

PAPELARIA SÃO BENTO LTDA pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n" 07.634.8l6/0001-16, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

240.596,10 (duzentos e quarenta mil e quinhentos e noventa e seis

reais e dez centavos).

www.diaríomunicinal.com.br/anfp 309



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 00Ô0033/2026
Processo Administrativo N® 00000000000119

Tipo: RÈGiSTRO DE PREÇO
PREGOEiRO: THAiS BECKER DE SOUZA

Data de Pubiicàção: 20/05/2026 10:42:06

LOTE1

Item; 1 Quant.: 300 Unidade: HORA Vai. Ref.: 67,32

Descrição: Contratação de pessoa jurídica especiaiizada para prestação de serviços, com profissionais capacitados
oara ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos atendidos no SCFV do centro de referência de

"assistência social - CRAS, do município de Pièn.- As oficinas serão realizadas uma vez por semana, sendo compostas
por duas turmas, uma pela manhã e outra a tarde, com duração de duas horas cada.- A oficina deve desenvolver
atividades práticas e teóricas na área de artesanato, como: decupagem, trabalhos com miçanga, biscuit, pinturas em

panos de prato, trabalhos com recicláveis, trabalhos com EVA, enfeites decorativos entre outros.

Autor

PARTICIPANTE 383

PARTICIPANTE 572

Marca/Modelo Valor

65,00

67,32

65'00

67,32

67,32

67,32

67,30

Serviço

Serviço

ServiçoPARTICIPANTE 982

participante 624 Serviço

ServiçoPARTICIPANTE 564

PARTICIPANTE 010 Serviço

PARTICIPANTE 652 Serviço

PARTICIPANTE 239 Serviço 67,32

PARTICIPANTE789 Serviço 67,00

DOCUMENTOS ANEXADOS

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

1 de 1
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRÀTÓ SOCIAL
MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA

ÇNPJ 33.044.384/0001-01 1

Pelo presente instrumento particular de alteração do Contrato Social, o titular:

MARIA SONlA FRANCISCO DOS SANTOS, brasileira, natural de Assai - PR nascida em 24-

04-1974, viúva, empresária, residente e domiciliada na Rua Rio São Francisco, 2762, Conj. Res.
Pauiino Carlos Filho, no município de Maringá - PR, CEP 87.043-377, portadora do RG

6.015.274-8 SESP-PR, emitida em 25-05-2000 e dO CPF n.° 015.685.549-66.

Única e legitima componente da Sociedade Empresária Limitada Unipessoal sob o nome MS

CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA/ com sua sede na Rua Conselheiro Zacarias, 630 Vila

Santana, município de Pitanga - PR, CEP 87.200-000, devidamente registrada na JUCEPAR, sob o
NIRE 412.10981826 em 20-08-2022, inscrita no CNPJ. sob o no 33.044.384/0001-01, resolve

alterar o seu contrato social e o faz mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - A sociedade pasSa a ter sua sede na Rua Gonçalves Dias, 411,
residência 01 Vila Mariâ do Carmo município de Pitanga - PR, CEP 85.200-162.

CLAUSULA SESGUNDA - Para tanto, passa a transcrever, na integra, seu CONTRATO SOCIAL
da referida empresa, com o teor seguinte:

MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA.
CNPJ 33.044.384/0001-01

CONTRATO SOCIAL

NIRE 412.10981826

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL MS CURSOS E CAPACITAÇÕES
LTDA.

MARIA SONIA FRANCISCO DOS SANTOS/ brasileira, natural de Assai - PR nascida em 24-

04-1974, viúva, empresária, residente e domiciliada na Rua Rio São Francisco, 2762, Conj. Res.
Pauiino Carlos Filho, no município de Maringá - PR, CEP 87.043-377, portadora do RG no
6.015.274-8 SESP-PR, emitida em 25-05-2000 e do CPF n.® 015.685.549-66.

Cláusula Primeira - DO NOME EMPRESARIAL - A sociedade adotará o seguinte nome
empresarial: MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA.

Cláusula Segunda - DA SEDE A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua
Gonçalves Dias, 411, residência 01 Vila Maria do Carmo município de Pitanga - PR, CEP 85.200-
162.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATO SOCIAL
MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA

CNPJ 33.044.384/0001-01 2

Cláusula Terceira - DO OBJETO SOCIAL - A sociedade terá por objeto o exercício das
seguintes atividades econômicas: A sociedade passa a ter o objeto social de Serviço de ensino de
arte e cultura, de artes cênicas, de musicas, de idioma, de dança, de ensino de esportes, de
treinamento e Capacitação gerencial e profissional, de treinamento e preparação para concursos;
aluguel de equipamentos recreativos e esportivos, de móveis, utensílios e aparelhos de uso
doméstico, pessoal e instrumentos musicais; comércio varejista de livros inclusive didáticos,
inclusive didáticos, de brinquedos e artigos recreativos, de artigos esportivos, do vestuário e
acessórios e confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas íntimas.

CNAE Fiscal

1412-6-02 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas íntimas
4761-0/01 - Comércio varejista de livros, inclusive didáticos

4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos é artigos recreativos

4763-6-02 - Comércio Varejista de artigos esportivos
4781-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

7721-7/00 - Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos
7729-2/02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos
musicais

8591-1/00 - Ensino de esportes

8592-9/01 - Ensino de dança

8592-9/02 - Ensino de artes Cênicas, exceto dança
8592t9/03 - Ensino de música

8592-9/99 - Serviço de ensino de arte e cultura
8593-7/00 - Serviço de ensino de idiomas

8599-6/04 - Serviço de treinamento e capacitação gerencial e profissional

8599-6/05 - Serviço de treinamento e preparação para concursos

Cláusula Quarta - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO - A empresa iniciará suas
atividades a partir de 15-02-2019 e seu prazo de duração indeterminado.

Cláusula Quinta - DO CAPITAL SOCIAL - O capital é de R$ 5.000,00(cinco mil reais),
divididos ém R$ 5.000 (cinco mil) quotas, no valor nominal de 1,00 (hum real) cada uma,
formado por R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em moeda corrente do País

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelo sócio da seguinte forma:

Nome % Quotas Valor R$
MARIA SÔNIA FRANCISCO DOS SANTOS 100 5.0Ò0 5.000,00

5.000,00Total lóo 5.000

Cláusula Sexta - DA ADMINISTRAÇÃO - A administração da Sociedade será exercida peió
sócio MARIA SONIA FRANCISCO DOS SANTOS, que representará legalmente a sociedade ê
poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto sociai.



Página 3 de 4

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATO SOCIAL
MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA

CNPJ 33.044.384/0001-Ql 3

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis
depende de autorização da maioria.

Cláusula Sétima - DO BALANÇO PATRIMONIAL - Ao término de cada exercício, em 31 de
dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo
ao empresário, os lucros ou perdas apuradas.

Parágrafo único: A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e
distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

Cláusula Oitava - DA DECURAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR - O

administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Cláusula Nona - DAS FILIAIS - Sem prejuízo da possibilidade de abrir ou fechar filial, ou
qualquer dependência, mediante alteração contratual assinada pelos sócios.

Cláusula Décima - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA; A empresa declara, sob as

penas de Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 14/12/2006.

V. -

Cláusula Décima Primeira - DO PRO LABORE - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar
uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

Cláusula Décima Segunda - DO FORO - As partes elegem o foro da sede para dirimir
quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro,
por mais privilegiado que possa ser.

O instrumento do Ato Constitutivo da Sociedade Empresária Limitada Unipessoal, será assinado
em 1 vias de igual forma teor e consistência.

Pitanga, 15 de julho de 2024.

Maria Sonia Francisco dos Santos
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que 0 ato da empresa MS CURSOS E CAPACITACOES LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSiNANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

01568554966 MARIA SONIA FRANCISCO DOS SANTOS

k

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/07/2024 16:06 SOB 20244970181.

PROTOCOLO: 244970181 DE 12/07/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12410058249. CNPJ DA SEDE: 33044384000101 .

NIRE: 41210981826. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 15/07/2024.

MS CURSOS E CAPACITACOES LTDA

JUCEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

WWW.empresafacli.pr.gov.br

A validade desce documento, se inçiresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
33.044.384/0001-01

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

15/03/2019

NOME EMPRESARIAL

MS CURSOS E CAPACITACOES LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
MS CURSOS E TREINAMENTOS

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

14.12-6-01 - Confecção de peças de vestuário, exceto roupas intimas e as confeccionadas sob medida
14.12-6-02 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas intimas
14.13-4-01 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida

43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimenticios em geral ou especializado em produtos alimentícios não

especificados anteriormente
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

47.63-6-02 - Comércio varejista dé artigos esportivos
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório

77.21-7-00 - Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos
77.29-2-02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; Instrumentos musicais
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios

85.91-1-00 - Ensino de esportes
85.92-9-01 - Ensino de dança
85.92-9-02 - Ensino de artes cênicas, exceto dança

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R GONÇALVES DIAS

NUMERO COMPLEMENTO

CASA 01411

MUNiCiPIO

PITANGA

CEP BAIRRO/DISTRITO

MARIA DO CARMO

UF

85.200-162 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MSCURSOSECAPACITACOES@OUTLOOK.COM
TELEFONE

(44) 9143-5760

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
15/03/2019

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 07/05/2026 às 16:46:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
33.044.384/0001-01

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

15/03/2019

NOME EMPRESARIAL

MS CURSOS E CAPACITACOES LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
85.92-9-03 - Ensino de música

85.93-7-00 - Ensino de idiomaS

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85,99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R GONÇALVES DIAS
NUMERO COMPLEMENTO

CASA 01411

MUNICÍPIO

PITANGA ,

CEP BAIRRO/DISTRITO

MARIA DO CARMO
UF

85.200-162 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MSCURSOSECAPACITACOES@OUTLOOK.COM
TELEFONE

(44) 9143-5760

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
15/03/2019

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n” 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 07/05/2026 às 16:46:03 (data e hora de Brasília).
I,
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município de pitanga

Estado do Paraná

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Requerente: MARIA SONlA FRANCISCO DOS SANTOS CPF/GNPJ: 01568554966

Contribuinte:

CPF/CNPJ:

Logradouro;

Bairro:

Complemento:

Observação:

MS CURSOS E CAPACITACOES LTDA

33.044.384/0001-01

R GONÇALVES DIAS, N°: 411

MARIA DO CARMO Cidade: PITANGA

CÓDIGO VALIDAÇÃO: B7BFF5F57DD1733FEC1AFEE7DA4GA71D
Finalidade LICiTACAO

O Município de Pitanga - PR, conforme preceitua na Lei Municipal n°. 08/2009 de 21 de
dezembro de 2009 e disposto no artigo 205° da Lei Federal n°. 5.172 de 25 de outubro de 1996 -

Código Tribtuário Nacional, CERTIFICA que o contribuinte acima identificado, em relação ao objeto
da certidão encontra-se em SITUAÇÃO REGULAR perante a Fazenda Municipal.

A presente Certidão, não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referente a
recolhimento que não tenham sido efetuados e que venham a ser apurados por esta Prefeitura,
conforme prerrogativa do artigo 149 da Lei Federal n°. 5.172 de 25 de outubro de 1999 - Código
Tributário Nacional.

Reserva-se 0 direito da Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriormente constatadas,
mesmo referente aos períodos compreendidos nesta certidão.

r

;l

Pitanga, 07 de maio de 2026.

Validade de 90 dias a partir da data de emissão.

OBS.1: Considerando a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (Lei n°13.709/2018). Fica
VEDADO 0 compartilhamento dos dados pessoais inseridos nesta CERTIDÃO, sem autorização expressa do
(s) remetente(s) e destinatário(s), salvo existência de uma finalidade expressa e com base legal autorizátiva.
Essa certidão poderá conter informações confidencias com sigilo protegido por LEI, portanto, o
compartilhamento de tais informações, nos termos acima especificados, ficará condicionada à finalidade
a qual fora emitida.

Atenção: Para verificar a autenticidade de sua certidão, utilize o código de validação do seu documento para
autenticar. Acessewww.pitanga.pr.gov.br, PORTAL DO CONTRIBUINTE. Clique no Menu- DOCUMENTOS >

AUTENTICAR DOCUMENTO.

para



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N2 39669466-69

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 33.044.384/0001-01
Nome: MS CURSOS E ÇAPACITACOES LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 07/10/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Portal de Emissão de Certidões (09/06/2026 10:34:44 )



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

'.'if

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Â DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MS CURSOS E CAPACÍTACOES LTDA
CNPJ: 33.044.384/0001-01

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bf>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014,
Emitida às 15:46:16 do dia 05/02/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 04/08/2026.

Código de controle da certidão: 2C36.E9D8.58A6.67A9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

i!
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MS CURSOS E CAPACITACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 33.p44.384/0001-01

Certidão n°: 8180145/2026

Expedição: 05/02/2026, às 15;47:37

Validade: 04/08/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Çertifica-se que MS cursos e capacitacoes ltda (matriz e filiais),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 33.044.3 84/0001-01, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiçiona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

(

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas

f

pessoas naturais e jurídicas

em sentença condenatória transitada em julgado ou em
inclusive no concernente aosacordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,
disposição legal, contiver força executiva.

por

Dúvidas e sugestões: cndtíStst. jus.br



Certificado digitalmertte poi
HELIO BARBOSA RIBAS

PODER JUDICIÁRIO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PITANGA - PARANÁ
ÇARTORIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Av. Manoel Ribas, 411 - Centro - Ed. do Fórum - CENTRO

PITANGA/PR-85200154

TITULAR

HELIO BARBOSA RIBAS

JURAMENTADOS

FABRICIO BARBOSA RIBAS

ÀNTONIO MARCOS PEREIRA

GlOVANI LOCATELLE JUNIOR

Certidão Negativa
Para Fins Gerais

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos

de distribuição CÍVEL, FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em anda
mento contra:

MS CURSOS E CAPACITACOES LTDA

CNPJ 33.044.384/0001-01, no periodo compreendido entre a presente data e os últi
mos 20 anos que a antecedem.

PITANGA/PR, 08 de Abril de 2026, 15:15:02

FABRICIO BARBOSA RIBAS
ícaçao

,1

Página 0001/0001

Av. Manoel Ribas, 411 - Edifício do Fórum - CEP - 85.200-000 - Fone/Fax (42)3646-8054 - PITANGA/PR

Documento assinado digitalmente, conforme MPn.°2.200-2/2001. Lein.'> 11.419/2008 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OÊ

Página 1 de 1



09/06/2026, 10:34 Consulta Regularidade do Empregador

P-*

Voltar Imprimir

CAÊ^A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

33.044.384/0001-01

MS CURSOS E CAPACITACOES LTDA

R GONÇALVES DIAS 411 CASA 01/ MARIA DO CARMO / PITANGA / PR /
85200-162

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 07/06/2026 a 06/07/2026

Certificação Número: 2026060703415435358504

(

Informação obtida em 09/06/2026 10:33:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.aov.br

https://consulta-erf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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município de pitanga
Estado do Paraná

SÈCRETÃHÍA DA FAZENDA

ALVARÁ DE UCENÇA LOCALIZAÇÃO
E FUNCIONAMENTO

N°. 11893
0 Município de Pitangay na fôrma da Lej, ppceste título concede'Ijcença, localização e funcionaiTièhtò para

Nome: MS GURSOS-E CAPACITACOES LTDA

CNPJ/ePF: 33.044.384Í0Q0T-Ò1

Cadastro: 11893 . ,í

Nome Fontasia: MS èÈiRSOS: E TREINAMENTOS'

Localização

Endereço: R - GONCALMES DIAS, N^ 411 Bairro:'MARIA DO CARMO CEPr 85200-162

rea Utilizada: 30 CASA 01

Atividades

8592999 Ensino de arte‘e cultura não especificado ánteriormente

8592902 - Ensino de artes cênicas, 'eXcèto dança

8592901 - Ensino de dãnça

8599605 - Cursos preparatórios para cõncürsos

8599604 - Treiharnento em deserivòlvimênto profissipnal e gerencial,

8591100 - Ensino de esportes

7729202 - "Ãluguel de’móveis, utensílios e aparelhos de üsp doméstico e pessoal; instrumentos müsicais'
8593700 - Ensino de idiomas

47610Ó1 - Comércio varejista de livros

4763602 - Comércio varejista dé artigos esportivos
7721700 - Aluguel de equipamentos reereátivos e esportivos
4781400 - Comércio varejista de artigos-do vestuário e a.eèssórips

4763601 - Comércio vãrejista de brinquedos- e artigos recreativos

; '1412602 - Confecção, sob rhedida, dè péças dò vestuário, exceto roupas íntimas
8592903 - Ensino de música

Veículos:
Modelo; Cor Ano Renavam Chassis

Observação: apenás domicilio fiscal

•c" íV/í

Uj

th ÍT
a
Q.

7^

fiscalização
gèrãl^
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VALIDO ATÈ: 21710/2026

1: - O preserité alvará só etm efeito para õ perído especificado, ficando sujeito a renov.ação anual.
2 - Será exigida renovação da iicença sempre que ocorrer rhudariças de ramo de atividade, rriodificações nas
caractórísticas do estabeiecimento ou transferência de locai..

3 - Nos casos de aiterações tais como: encerramento, mudanças de endereço, razão social, ramo de atividade, etc. o

contribuinte sèrá obrigado a comunicara Prefeitura dentro do prazo máximo de 3Ô (trinta) dias.

IMPORTANTE

- Evite multas, auditorias, fiscalização especial e outros aborrecimentos mantendo em dia sua.situação perante o fisco.
Futuramente-você precisará de Certjdões para fins de-aposentaria , auxílios; pensão, etc. Zele pelo seu futuro.

Pitanga, O0fâ)e fevereiro ge^.26.
o:
7

w .c liJ
T3

Jõsiafie d§^8ílva Santos Sãntijagõ
Diretora do DepartapBeírtode\Receitae PiroalizaçâpTributária\

:d.0- 2M

fiscalização
V^GERAL^

COLOCAR ESTE DOCUMENTO EM LUGAR VISÍVEL - ART.l® $ 2° - LEI 2162/2004

('
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MUNICÍPIO DE CONTENDA

ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE CONTENDA - Estado do Paraná, Pessoa Jurídica

de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF n° 76.105.519/0001-04, com sede

administrativa na Rua Av. João Franco, n° 400 - Centro, CEP: 84.350-000 na cidade

de Contenda - Paraná, ATESTA para os devidos fins, que a empresa MS CURSOS

E CAPACITAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF

n° 33,044.384/0001-01, localizada na Rua Conselheiro Zacarias, 630, bairro Vila

Santana, CEP; 85.200-000, na cidade de Pitanga-PR, prestou os serviços abaixo

especificados em plenas condições e no prazo de entrega estabelecido Conforme

Pregão Eletrônico n° 048/2021 processo administrativo 020/2021 e contrato

administrativo n'^ 036/2021 e aditivos, no período de agosto de 2021 à setembro

de 2024, referente a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA MINISTRAR

AULAS DE MÚSICA E REGÊNCIA SOB A COORDENAÇÃO DO DEPARTAMENTO

DA CULTURA, conforme descrição abaixo:

Unidade QuantidadeDescrição dos serviços

Aulas de música e Regência Horas 2.160

Atestamos que tais prestações de serviços foram executados

satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Contenda, 25 de Setembro de 2024.

C Assinado de forma digital por ANA
i^LUCIA FLORES DA CUNHA
/ !mARQUES:80492479968

Dados: 2024.09.25 09:08:34 -03'00'

ANA LUCIA FLORES DA

CUNHA

MARQUES:80492479968 ./
4'

Ana Lúcia Flores da Cunha Marques
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte

Decreto n° 002/2024

■-V

ã.,
m

A Av. São João, N.° 165 - Centro - Contenda - Paraná
Telefone; (41) 3625-2521 CEP.; 83730-000SMECE

EdiKAftoCuttura • Ctpod»
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA

DEPARTAMENTO DE ESPORTES

ATESTADO DE CAPACIDADE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A Prefeitura Municipal e Pitanga, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de

Direito Público, inscrito no CNPJ/MF n° 76.950.070/0001-72, com sede administrativa no

centro administrativo 28 de Janeiro, 171, ATESTA para os devidos fins, que a empresa MS

CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

CNPJ/MF n° 33.044.384/0001-01, localizada na Rua Conselheiro Zacarias, 630, bairro

Vila Santana, CEP: 85.200-000, na cidade de Pitanga-PR, executou o contrato dos

serviços abaixo especificados em plenas condições è no prazo de entrega estabelecido em

atendimento conforme Pregão Eletrônico rf 020/2022, contrato administrativo n° 130/2022 e

aditivos, no período compreendido, 17 de março de 2022 a 25/11/2024 (em vigência

conforme aditivo 03) referente a CONTRATAÇÃO DE OFICINAS DE INICIAÇÃO ESPORTIVA

E TREINAMENTOS ESPECIALIZADOS PARA SEREM UTILIZADOS EM PROJETOS

ESPORTIVOS, FESTIVAIS, CAMPEONATOS E COMPETIÇÕES,

Departamento Municipal e Esportes, conforme as modalidades e quantitativos abaixo

especificados:

no

atendendo ao

Descrição dos serviços Unidade Quantidade

CONTRATAÇÃO DE INSTRUTOR - VOLEIBOL

Oficina de Voleibol

/■;

Horas 4.476

CONTRATAÇÃO DE INSTRUTOR - FUTEBOL

Oficina de Futebol
Horãs 11.248

CONTRATAÇÃO DE INSTRUTOR - HANDEBOL
Oficina dé Handebol

Horas 2.242

CONTRATAÇÃO DE INSTRUTOR - FUTSAL

Oficina de Futsal /O
Horas 8.787
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Atestamos que tais prestações de serviços foram executados

satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

PITANGA, 26 de Novembro de

DIRETOR DPTO DE ESPORTES

■I



PREFEITURA MUNICIPAL DE ORTIGUEIRA

171Secretaria Municipal de Administração

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devido fins, a quem possa interessar que a empresa MARiA

SONIA FRANCISCO DOS SANTOS 01568554966 inscrita no CNPJ sob nS

33.044.384/0001-01, com sede à Rua Rio São Francisco, CEP: 87.043-377 -

MARINGÁ/PR, efetuou os serviços abaixo discriminados à PREFEITURA

MUNICIPAL DE ORTIGUEIRA, CNPJ sob n2 77.721.363/0001-40, localizada Rua

São Paulo, 80, Centro, na cidade de Ortigueira - Paraná, através do Processo:

Pregão Eletrônico n.s 165/2021 - Processo Administrativo N.s 213/2021.

DISCRIMINAÇÃOLOTE QUANTIDADE

LICITADA

UNIDADE QTD

ENTREGUE

9 Oficina de Grafite, com
turmas fechadas em media

1.500 HORA 72

de 20 alunos, de 6 a 16 anos,

jovens, adultos e idosos

realizados no município de
Ortigueira

(centro ou interior).
11 4.000 HORA OFICINA DE DESENHO.

TURMAS FECHADAS COM A

MÉDIA DE 20 ALUNOS.

PARTICIPANTES; CRIANÇAS,

ADOLESCENTES, ADULTOS E

IDOSOS; REALIZADOS NO

MUNICÍPIO DE ORTIGUEIRA (
CENTRO OU INTERIOR),

2.350

k

12 4.000 HORA OFICINA DE ARTESANATO.

TURMAS FECHADAS COM A

MÉDIA DE 20 ALUNOS.

PARTICIPANTES: CRIANÇAS,

ADOLESCENTES, ADULTOS E

IDOSOS; REALIZADOS NO

MUNICÍPIO DE ORTIGUEIRA (
CENTRO OU INTERIOR).

3.916

14 1.500 HORA OFICINA DE ECONOMIA

FAMILIAR.

TURMAS FECHADAS COM A

MÉDIA DE 20 ALUNOS.

1.094

I

y

Rua São Paulo, 80. CEP 843SO-000. Ortigueira/PR. FONE: 32771388

CNPJ 77.72i.363/0001-40
N.

Conheça Ortigueira. Acease: www.ortiguelra.pf.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE ORTIGUEIRA

Secretaria Munícípãl de Administração 172

PARTIGIPANTES: CRIANÇAS,

ADOLESCENTES, ADULTOS E

IDOSOS; REALIZADOS NO

MUNICÍPIO DE ORTIGUEIRA {
Centro ou; interior).

Atestámos alrída que a empresa cumpriu satisfatoriamente com a

pontualidade, qualidade e lisura, não havendo nenhum fato que desabone sua

conduta e responsabilidade para com as obrigações assumidas,

Ortigueira/PR, 14 de Outubro de 2024.

ÁUeill
‘On fre ni;

\

*3

ADEILTON DE

Diretor Deparb

-57

%
LIVEIRA SOUZA

ento de Compras

!
5

\

í

i.t

Rua São Paulo, 80, CEP 84350-0Ú0. Ort|guelra/PR. FONE: 32771388

GNPJ 77.721.363/0001-40
. ..'fl V---!

(t
Ií'

V

Conhoça OrtlE^ucIra. Aco o: 'Vwvv.ortlguolra.pr.i,p'. •
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SECREmaiA MUNICIPAL DÈ ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATESTADO DE ÇAPAeiBAPl E OÜALIFICAÇÂO TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE CAMPINA DA LAOOA - Estádp dd Paraná, Pessoa

Jyrídica de Direito Público interno, inscriíõ no GNPJ/MF n° 76:950.070/0001-72, com
sede adminisírativa na Avenida Juseeiino KubitseheK, n°. 754 / Rua Vereador Homero

Franco, n° 851, na cidade dé Campina da Lagoa, Estado do Paraná,,

devidos fins, que â eitipresa MS CURSOS E CÃPACÍTAÇÕES LTDA; pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 33.044.384/0001-01, còm sede nâ Rua

Conseiheiro Zacarias, n? 630, Pitanga - PR, prestou os serviços abaixo especificados
em plenas condições e no prazo de entrega estabelecido conforme contrato

administrativo n“ 39/2023, no período de. 28/03/2023 à 28/03/2024, referente a

Contratação de proftssipnâl para rninistrar urna oficina de beleza sendo desenvolvido a

auto maquiagem, designer de sobrancelhas com extensão de çílios e depiíaçiè, para
atender a Secretaná Municipá! de Assistência Social, conforme descrição abaixo:

A para os

DESCRIÇÃO Dp SERVIÇO CARGA

HORÁRIA
Oficina dé Beleza 64 horas

Atestamos que os serviços prestados forâm realizados de maneira

satisfatória. Até o momento presente, não há registro de eveníos que comprornetam sua

conduta óu responsabiiidade com as obrigações qüe foram assumidas.

Campina da Lagoa, 11 de Junho de 2024.

Jane Meire Brasileiro Eduardo

CPF: 043.337.G99.-89

Secretária Municipal de Assistência Social

^ua: Barão do Rio Branco, 191. Campina da Lagoa PR. Cep.87.345-Ô0Ò
Pargue Residencial Chiqueto Telefax - (0xx44) 3542 - 3165

CNPJ 76950070/0001-72 sas.clagoaê>boLcòm.br
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MunitípIo'de

Campino do Lagoo

ADMIN. 2017/aoa0

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIStInCIA SOCIAL

ATESTADO DE GAPAGIDADE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE campina DA LAGOA - Estado do Paraná, Pessoa

Jurídica de Direito Público InternOj inscrito no GNPJ/MF n° 76.950.070/0001-72, com

sede administrativa na Avenida Juscelino Kubitschek, n°. 754 / Rua Vereador Homero

Franco, n° 851, na cidade de Campina dá Lagoa, Estado dp Paraná. ATESTA para os
devidos fins, que a empresa MS CURSOS. E GAPaCITAÇÕES LTDA, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita nO GNPJ sob n’’ 33.044.384/0001-01, com sede na Rua

Conselheiro Zacarias, n° 630, Pitanga - PR, entregou os produtos abaixo especificados

em plenas condições e np prazo de entrega estâbelècido conforme Contrato de

Prestação de Serviços n® 224/2023, referente a aquisição de Kimonos e kit de Ballet

para atender a Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme descrição abaixo:

UNIDADESDESCRIÇÃO DO PRQDUTO

KIMONO 30

KIT DE BALLET 40

Atestamos que os. serviços prestados foram realizados de maneira

satisfatória. Até o rhoménto presente, hão há registro dé eventos .que comprometam sua

conduta ou responsabilidade com as obrigações que forarn aSsümidás.

f

Campina da Lagoa, 11 de junho de 2024.

Jane Meire Brasileiro Eduardò

CPF: 043'337.099-89

Secretária Municipal de Assistência Social

Rum Barão éo RbBranco,, Í9L Campina da Lagoa PR. Cep.87.345-000
Parque Rèsídèncial Chidueiò Telefax ■ (0xx44) 3542 - 3165

CNPJ 76950070/0001-72 sas.clagoa@bol.com.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ORTIGÜEIRA
Secretaria Municipal de Ação Social

ATESTADO DÈ eAPACIDAOE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A prefeitura municipal de ORTIGÜEIRA. Estado do Paraná, pessoa jurídica de

HdflriP Paulo. N^8Ô. centro . CEP: 84.350-000 ná
c^ade de Ortigueira^ Parana. inscrito no CNPJ/MF sob n° 77.721.363/0001-40
atesta para os devidos fins. que a empresa MS CURSOS E CAPACITAÇÕES
^ jurídica inscrita no CNPJ/MF n° 33.044.384/0001-01 localizada

Santana, CEP: 85.20oSo'na
cidade de Pitanga-PR, executou entre janeiro de 2023 até JULHO 2024 os

serviços abaixo especificados em plenas condições e no prazo de
entrega em atendimento conforme estabelecido no Contrato n” 81/2021

Pregão Eletrônico n“ 165-2021 e Contrato 108/2023 Pregão 67/2023

Oficinas
Unidade Quantidade

OFICINA DE CONTAÇÃO DE HISTÓRIA:
TURMAS FECHADAS COM A MÉDIA DE 20
ALUNOS. PARTICIPANTES: CRIANÇAS.
ADOLESCENTES, ADULTOS E IDOSOS
REALIZADOS NO MUNiCiPIO DE

ORTIGÜEIRA CENTRO OU INTERIOR.

OFICINA DE ARTESANATO: TURMAS
FECHADAS COM A MÉDIA DE 20 ALUNOS
PARTICIPANTES: CRIANÇAS,
ADOLESCENTES, ADULTOS E IDOSOS
REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE

ORTIGÜEIRA CENTRO OU INTERIOR.

Horas 3.317

Horas 9.6

OFICINA DE DESENHO: TURMAS

FECHADAS COM A MÉDIA DE 20 ALUNOS
PARTICIPANTES: CRIANÇAS,
ADOLESCENTES, ADULTOS E IDOSOS
REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE

ORTIGÜEIRA CENTRO OU INTERIOR.

Horas 320

OFICINA DE CIDADANIA: TURMAS

FECHADAS COM A MÉDIA DE 20 ALUNOS.
PARTICIPANTES: CRIANÇAS,
ADOLESCENTES, ADULTOS E IDOSOS
REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE

ORTIGÜEIRA CENTRO OU INTERIOR.

Horas 48

Rua São Paulo> 80. CEP 84350-000. Ortigueira/PR. FONE: 32771388
^.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ORTIGUEIRA
Secretaria Municipal de Ação Social

Atestamos que tais prestações de serviços foram executados satisfatoriamente
nao existindo em nossos registros, até a presente data. fatos que desabonern
sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Ortigueira, 26 de Setembro de 2024

I Munií^ue^^
Secrpiaria Municipamè Ação Social

/

Rua São Paulo, 80. CEP 84350-000. Ortigueira/PR. FONE: 32771388
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MUNICÍPIO DE TERRA ROXA - PR

wwwJjerrarox8.pr.gov.br

Av. Presidénbe Costia e Silva, 95

Ça>85.93(M)00

TEL: (44) 364S-8300

Sf

ás

CAPirAL NACIONAL

DAMODAWsá

DE CAPACIDADE E QUAUHCAÇÃO TÉCNICAATESTADO

MUNICÍPIO DE TERRA ROXA' Estado do Paraná, pes.soa jurídica de direito público,

situada à Avenida Presidente Costa e Silva, n° 95, inscrito no CNPJ/MF sob n^

devidos fins,, que a empresa MARIA SONÍA

SANTOS01568554966, pessoa jurídica inscrita no CNPJ/MF n°

O

75.587.204/0001-70, atesta para os

FRANCISCO DOS

33.044.384/0001-01 localizada na Rua Rio São Francisco, 2752, Conjunto Habitacional

Paulino Carlos Filho, CEP; 87.043-377, na cidade deMaringá-PR, prestou os serviços

abaixo especificados em plenas condições e no prazo de entrega em atendimento a

Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme estabelecido na no Contrato n°

19/2020, referente ao período de 09/12/2020 à396/2020, Pregão Presencial n'

09/12/2021:

Carga Horária TotalOficinas

307:00 horas
Pintura em tecido

381:30hora5
Teatro

86 horas
Teclado

/

Atestamos que tais prestações de serviços foram executados satisfatoriamente, não

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e

responsabilidade com as obrigações assumidas.

Terra Roxa, 14 de dezembro de 2021.

V-

MÁRCIA MARIA SÒNEGO DE PÂDUA'
Secretária Muríicipai de Assistência Social

Márcia Wl® Sonego de Pádua
Secretária Municipal de Educação

e GuKura
...í.

;.’0/HÉReiRA, S8» / wtidiiiA^ísíiViiiÂO-.T! / ii sLlf;SICREtARIA or ASSISTÜNOA SOCIAL /
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ATEStãoo de capacidade e qualificação técnica

A empresa NANDERSON BERGANTON SCOVOLl, com sediada na Avenida Brasil,

523, Sala G3. Centro, Pitanga-PR, inscrito no CNPJ/MF n“ 21.932.479/0001-29,

atesta para os devidos fins, que a empresa HARIA SONIA FRANCISCO DOS

SANtOS01S68SS4966, pes^ jundica inscrita np CNPU/MF n° 33.044.384/0001-01,

iCM^ízada na Raa Sã© Francfeco, 2752, Conjuríto Residencial Paiuiino Cados

«50, na cidacie de fflaringá-PR, prestou os serviços abaixo especificados em

plenas corKÍições e no prazo de entrega no município de Nova Tetes-PR ainforme

estabelecido em, contrato cfe presteeção de serv^c^. referente ao perfcrfo de
01/09/2020 à 31/10/2020;

í

Carga Horária TotalOficinas

300hOficina de Violão

‘300hOficina de Teclado

300hOficina de Violino

300hOficina de Coral

Atestamos que tais prestações de serviços foram executados satisfatoriamente, não

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua

conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Pitanga, 15 de outubro de 2020.

anderson Bergantoo
Diretor

m
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HIJMCMO DE DA LASOA

IstauJõ dõ Párand

A

ATESTADO DE CAPACIDADE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de CAMPINA DA LAGOA, Estado do Paraná, pessoa jurídica
de direito público, sediado-na Rua Vereador Homero Franco, N° 851, CEP: 87345-000
na cidade de Campina da Lagoa - Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob °

76.950.070/0001-72, atesta para os devidos fins, que a empresa MS CURSOS E
CAPACITAÇÕES LTDA , pessoa jurídica inscrita no CNPJ/MF n° 33.044.384/0001-

01, localizada na Rua Conselheiro Zacarias, n° 630, Vila Santana, CEP: 85200-000

na cidade de Pitanga - PR, executou em maio (^e 2Ò22, o contrato dos serviços abaixo
especificados em plenas condições e no prazo de entrega em atendimento conforme

estabelecido na Dispensa de Licitação n° 017/2022.

DESCRIÇÃOITEM QUANTIDADE

PALESTRA DE CAPACITAÇÃO DOS
CONSELHEIROS DO CMDCA

PALESTRA CYBERBULLING E SEUS

TEMAS RELACIONADOS

1 4HRS

2 3HRS

Atestamos que tais prestações de serviços foram executados satisfatoriamente, não
existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta
e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Campina da Lagoa, 20 de junho de 2022.

f

P / ■

Clinéia Aparecida Fávaro Pereira

Secretária Municipal de Assistência Social

Clinéia Ap‘Favar9 Pereira
Secretária Ação Social
Decreto N‘032üm
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181Estado do Paranã

ATESTADO DE CA:pACÍDADE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de CAMPINA DA LAGOÀ, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direitopúblico, sediado na Rua Vereador Homero Franco, N° 851, CEP:

87345-OOG na cidade de Campina da Lagoa - Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob °

76.960.070/0001-72, atesta para os devidos fins, que a empresa MS CURSOS E
CAPACITAÇÕES .LTDA , pessoa jurídica inscrita no CNPJ/MF n°

33.044.384/0001-01, localizada na Rua Conselheiro Zacarias, n® 630, Vila

Santana, CEP; 85200-000 ha Cidade de Pitanga - PR, executou em outubro de

2022, o contrato dos serviços abaixo especificados em plenas condições e no pfazo
de entrega em atendimento conforme estabelecido no Pregão n° 82/2021, Pregão
Eletrônico n“ 31/2021, Contrato n® 378/2021.

DESCRIÇÃOITEM QUANTIDADE

CONVÊNIO N* 858179/20:17 - OBJETO: EDUCAÇÃO’
EM SAÚDE AMBIENTAL PARA ENFRENTAMENTO

DO AEDES AEGYPTi CIDADE LIMPA, MOSQUITO
ZERO,

REAPRGVEITAMENTO

MATERIAIS E DESTINAÇÃO DE ÁGUAS SERVIDAS
PARA ELIMINAÇÃO DE CRIADOUROS. REFERENTE
AO MÊS DE OUTUBRO DE 2022.

OFICINA DE REUTILIZAÇÃO.
E RECICLAGEM DE1

24 HRS

Atestamos que tais prestações de serviços foram executadas satisfatoriamente,

não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua
conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

.í
Â

Campina da Lagoa, 20 de dezembro de 2022.

OánitrIL Casarin Vüela Cansian

Secretária de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo

I,‘H} ({<**■.

! iUlí.
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cmd95.725.024/0001-1^ - CE<P: 85.SSS-970
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ATESTADO DE CAPACIDADE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE RAMILÂNDIAt Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público,
situada à Avenida Voluntários da Pátria, n° 1600, inscrito no CNPJ/MF sob n“

95.725.024/0001-14, atestá para os devidos fins, que a empresa MARIA SÔNIA
FRANCISCO DOS SANTOS015685S49lS6, pessoa jurídica inscrita no CNPJ/MF n°

33J)44.384/00Ò1-O1, localizada na Rua Rio São Francisco, 2752, Conjunto Habitacional
Paulino Carlos Filho, CEP: 87.043-377, na cidade de Marlngá-PR, prestou os serviços
abaixo especificados em plenas condições e no prazo de entrega em atendimento a
Secretaria Municipal de Assistência Sóeiál, conforme estabelecido na no Contrato n°

10/2020, Pregão Presencial n° 02/2020, referente ae período de 21/01/2020 à 30/11/2020;

Oficinas Carga Horária Total

Oficina de Artes - pintura, desenhos, escultura e gravura. :606h

Atestamos que tais prestações de serviços foram executados satisfatoriamente, não
existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e
responsabilidade com âs obrigações assumidas.

Ramilândia, 23 de dezembro de 2020.

ALISON DEI^IOVO

Diretor de Departamento dè Assistência ao Jovem

t
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MUIieÍPI0 DE €ikMPIMÂ BA LAmA

ístaeHè eãf Parartá

ATESTADO DE CAPACIDADE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A PrefeituraMunicipal de CAMPINADA LAGOA,Estadodo Paraná, pessoa jurídica
de direito público, sediado,na Rua Vèreador Homero Franco, N® 851, CEP; 87345-000

na cidade de Campina da Lagoa - Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob °

76.950.070/0001-72, atesta para os devidos fins, que a empresa WIS CURSOS E
CAPACITAÇÕES LTDA , pessoa jurídica inscrita no CNPJ/MF n° 33.044.384/0001-

01, localizada na Rua Conselheiro Zacarias, n® 630, Vila Santana, CEP; 85200-000
na cidade de Pitanga - PR, executou de agosto/2022 a março/2023, o contrato dos
serviços abaixo especificados em plenas condições e no prazo de entrega em
atendimento conforme estabelecido na Dispensa de Licitação n° 48/2022, Contrato
n° 157/2022.

DESCRIÇÃOITEM QUANTIDADE

1 ARTES MARCIAIS 256 HRS

Atestamos que tais prestações de serviços foram executados satisfatoriamente, não
existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta
e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Campina da Lagoa, 27 de abril de 2023.

A

A

Ciinéia Aparecida Favaro Pereira
Secretária Municipal de Assistência Social

Clteéii Ap’ Favaro Pereira
Secrtâria Ação Social
Decreto N° 032/2020
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HÜMCfPIO DECAMPIMâDâLA<SOã
Xstadí> Pavímá

ATESTADO DE CAPACIDADE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de CAMPINA DA LAGOA, Estado do Paraná, pessoa jurídica
de direito público, sediado-na Rua Vereador Homero Franco, N° 851, CEP; 87345-000
na cidade de Campina da Lagoa - Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob °

76.950.070/0001-72, atesta para os devidos fins, que a empresa MS CURSOS E
CAPACITAÇÕES LTDA , pessoa jurídica inscrita no CNPJ/MF n° 33.044.384/0001-

01, localizada na Rua Conselheirò Zacarias, n° 630, Vila Santana, CEP: 85200-000

na cidade de Pitanga - PR, executou de março/2022 a março/2023, o contrato dos
serviços abaixo especificados em plenas condições e no prazo de entrega em
atendimento conforme estabelecido na Dispensa de Licitação n° 08/2022, Contrato
n° 16/2022.

DESCRIÇÃOITEM QUANTIDADE

1 FANFARRA 288 HRS

Atestamos que tais prestações de serviços foram executados satisfatoriamente, não

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta
e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Campina da Lagoa, 27 de abril de 2023.

r\

y
r

l

Clinéia Aparecida Favaro Pereira
Secretária Municipal de Assistência Social

Favaro Perçir-

Decreto



^ A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZMALTINA

CRAS - Centro de Referência de Assistência Social

Rua Sao Viceiite de Paula, n° 530, Centro
Fone 43 3454-2004

CRáS-Cfuzmaltlna-PR

ATESTADO DE CAPACIDADE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A prefeitura municipal de CRUZMALTINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito
público, sediado no Àv. Padre Guáíter Farias Negrão, N° 40, centro , CEP: 86.855-000 na
cidade de Cruzmaltina - Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob ° 01.615^593/0001-00, atesta para
os devidos fins, que a empresa MARIA SONIA FRANCISCO DOS SANTOS 01568554966 ,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ/MF n° 33.044.384/0001-01, localizada na Rua São

Francisco, 2752, bairro Conjunto Residencial Paulino Carlos Filho, CEP: 87.043-377,
na cidade de Maringá-PR, executou entre agosto de 2020 até abril 2022, o contrato os

serviços abaixo especificados em plenas condições e no prazo de entrega em atendimento
conforme estabelecido no Pregão Presencial n® 7/2020,Contrato n® 34/2020 e aditivos.

DESCRIÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO
DE SERVIÇO OFICINA DE CORTE; COSTURA;
MODELAGEM; PATCHWORK; PATCHAPLIQUE.
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONSISTE EM
ORGANIZAR, FACILITAR OFICINAS DE CORTE;
COSTURA; MODELAGEM; PATCHWORK;
PATCHAPLIQUE E DESENVOLVER ATIVIDADES

INDIVIDUAIS E COLETIVAS NA COMUNIDADE;
A EMPRESA DEVERA ATENDER OS LOCAIS

INDICADOS DO MUNICÍPIO, SENDO CIDADE E
DISTRITO. O PROFISSIONAL DEVERÁ SER
QUALIFICADO. AS DESPESAS COM

DESLOCAMENTO E ALIMENTAÇÃO SERÃO POR
CONTA DA EMPRESA CONTRATADA.

CARGA HORÁRIA: 16 HORAS SEMANAIS,
PODENDO SER DISTRIBUÍDA 5 (CINCO) DIAS DA
SEMANA, PERÍODO MATUTINO E VESPERTINO
CONFORME CRONOGRAMA.

2 MESES 10

Atestamos que tais prestações de serviços foram executados satisfatoriamente, não
existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e

responsabilidade com as obrigações assumid^-.

Cruzmaltina 30 de novembro de 2022.
W- úíGtii.al

.'luzmalcmu
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Consulte em http://funarpen.cOfTi.br
Reconheço por Semelhança a assinatura de CLARA MOREIRA DE OLIVEIRA

Cruzmaltina^araDàí flide dezembro de 2022.
Em Tést” IV da Verdade

Maijori Okagáwa Falleiros lumura -Escrevente
s
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MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D'OESTE

ESTADO DO PARANÁ

186

CNPJ ns 95.640.132/0001-94

Av. Paraná, 530 - Centro - CEP: 87395-000 - Fone: (44) 3556-1186

www.ranchoalegredoeste.Dr.gov.br

ATESTADO DE CAPACIDADE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D’OESTE- Estado do Paraná, Pessoa

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF n° 95.640.132/0001-94, com sede

administrativa à Avenida Paraná, n° 530, CEP: 87395-00 na cidade de RANCHO ALEGRE -

Paraná, ATESTA para os devidos fins, que a empresa MS CURSOS E CAPACITAÇÕES

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n° 33.044.384/0001-01,

localizada na Rua Conselheiro Zacarias, 630, bairro Vila Santana, CEP: 85.200-000, na

cidade de Pitanga-PR, prestou os serviços abaixo especificados em plenas condições

prazo de entrega estabelecido conforme Contrato de Prestação de Serviços N° 070/21,

resultado da Tomada de Preço n°02/2021, homologado em 29/07/2021, referente a

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA MINISTRAR AULAS DE INSTRUMENTOS

MUSICAIS, conforme descrição abaixo:

w

e no

Descrição dos serviços ^ Unidade Quantidade

AULAS DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, VIOLÃO,
TECLADO, FLAUTA E BATERÍA

Horas 192

Atestamos que tais prestações de serviços foram executados

satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

RANCHO ALEGRE D’OESTE, 24 de setembro de 2024

Documento assinado dígitaimente

SUELI BATISTAALVES

Data: 26I09I202A 16:16:26*0300

Verifique em https://validár.iti.gov.br

SUELI BATISTA ALVES

Agente de Contratação
Portaria n° 036/08/2024



mCIPAL DE SERTANEJA

ATESTADO DE CAPACIDADE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Sertaneja, Estado do Paraná, Pessoa

Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF n° 75.393.082/0001-80, com sede

administrativa na Avenida Nossa Senhora do Rocio, 233, ATESTA para os devidos

fins. que a empresa MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n° 33.044.384/0001-01, localizada

Rua Conselheiro Zacarias, 630, bairro Vila Santana, CEP: 85.200-000, na

>

na

cidade de Pitanga-PR, executou o contrato dos serviços abaixo especificados em

plenas condições e no prazo de entrega estabelecido em atendimento conforme

Pregão Eletrônico n° 53/2024, contrato administrativo n° 49/2024, no período

compreendido, 16 de outubro de 2024 à 14 de novembro de 2024, referente a

Contratação de Pessoa Jurídica para realização de curSos, conforme solicitação da

Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme as modalidades e quantitativos

abaixo especificados:

Descrição dos serviços Unidade Quantidade

Palestra com tema central: Controle social,
discussão, análise, acompanhamento e
aprovação de dois instrumentos de

planejamento da política pública: os planos de
assistência social e o orçamento
correspondente, para capacitação dos
membros do Conselho Municipal de
Assistência Social.

Contratação de Assistente Social

Horas 02

Palestra com tema central:. Bolsa Família,
beneficiário unipessoal, importância do
Cadastro Úhico, mudanças no sistema,
Programa Dignidade menstruai, para
capacitação dos membros do Conselho
Municipal de Assistência Sociai.

Contratação de Assistente Social

Horas 02

Palestra com tema central: 03 tipos de
envelhecimento:

Horas 04

biológico:
sensível a agressões do ambiente; funcional:
nível de adaptação no ambiente de acordo
com a idade cronológica; social: modificações
no comportamento e desempenho de papéis

irreversível
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UNICIPAL DE SERTANEJA
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sociais de acordo com sua idade.

Contratação de Psicólogo

Curso com o tema central: Como

criar e utilizar as redes sociais

pelo celular para vida
particular/familiar

comercialização de produtos e
serviços.

Contratação de Bacharel em
Direito

Palestra com tema central:

Direitos, e os diversos tipos de
violência e violação de direitos da
pessoa idosa.

Contratação de Bacharel em
Direito

Paiestra com o tema central:

Estratégias eficazes de
autocuidado no dia a dia, com
assuntos relacionados aos

desafios ernocionais e mentais

que afetam diretamente a
qualidade de vida e os vínculos

familiares, (responsabilidades
múltiplas como mãe, tarefas
domésticas, pressão social).
Contratação de Assistente
Social

Palestra com o tema central:

Alimentação e nutrição na primeira
infância para desenvolvimento
neural.

Contratação de Nutricionista
Paiestra com o tema central:

Estratégias e intervenções na
rotina de crianças que apresentam
TEA, TDAH e TOD.

Contratação de Pedagogo -
Doutor em Educação

e

Horas 04

Horas 04

Horas 02

Horas 04

Horas 03

Atestamos que tais prestações de serviços foram executados

satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos

que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações

assumidas.
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UNICIPAL DE SERTANEJA
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Sertaneja, 14 de Dezembro de 2024. v
I

mDocumento assinado digítalmente

ROSIMEIR] CELESTINO CORREIA DA SILVA

Data: 15/04/2025 16:47:25-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

ROSIMEIRI CELESTINO CORREIA DA SILVA

{

í
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

ESTADO DO PARANÁ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Pinhais, inscrita sob CNPJ

95.423.000/0001 tOO, situada na Rodovia* Deputado João Leopoldo Jacomel, n°

12.162, CEP 83.323-410,.Tel.: (41) 3912-5300, Centro, cidade de Pinhais/PR

intermédio do Diretor do Departamento de Administração da Secretaria Municipal de

Saúde, Sr. Raphael Batista Carnelocci, ATESTA para os devidos fins que a empresa

MS CURSOS E CAPACITAÇÕES, inscrita no CNPJ 33,044.384/0001-01, localizada

na Rua Conselheiro Zacarias, 630, bairro Vila Santana, CEP: 85.200-000, na cidade

de Pitanga-PR, fornece para esta Secretaria serviços de Execução de Oficinas do

Pregão 11/2024 o qual é detentora do registro de preços 094/2024.
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Descrição dos serviços Unidade Quantidade §3
zz

OFICINA DE ARTESANATO Horas 3.696

8§a
qü3OFICINA DE HORTOTERAPIA Horas 1.146

OFICINA DE JOGOS LÚDICOS Horas 1.008

Informamos que a empresa executa satisfatoriamente todas as

normas exigidas nos editais/contrátos, demóhstrando plena capacidade técnica,

cumprindo com os compromissos confrâtuais.

CLEVERSON LUIZ FERREIRA .
*?*.370.509-** =■

23/01/2026 14:04:57

stura digital avançac^. , _ -

íeverson Luiz Ferreira

Fiscal do Contrato

Secretaria Municipal de Saúde

Aw



Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná n M 0 e S T A t> 0

191
CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis ■ SINRÉM

Cenlficamos que as inlormagões abaixo constam dos documsnlos arquivados nesla Junta Comercial e são vigentes na dala da sua expedição.

Nome Empresarial:WIS CURSOSE CAPACITACOESLTDA Protocolo: PRC2602179102

NIRE: 41210981826

Natureza .Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

NIRE (Sede)
41210981826

CNPJ

33.044.384/0001-01
Data de Ato Constitutivo

15/03/2019

Inicio de Atividade

15/03/2019

Endereço Completo
Rua GONÇALVES DIAS, N” 411, CASA 01, MARIA DO CARMO - Pitanga/PR- CEP 85200-162

Objeto Social
SERVIÇO DE ENSINO DE ARTE E CULTURA, DE ARTES CÊNICAS, DE MUSICAS, DE IDIOMA, DE DANCA, DE ENSINO DE ESPORTES, DE TREINAMENTOE CAPACITACAOGERENCIALE
PROFISSIONAL, DE TREINAMENTO E PREPARACAO PARA CONCURSOS ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVOS, DE MOVEIS, UTENSÍLIOS E APARELHOS DE
USO DOMESTICO, PESSOAL E INSTRUMENTOS MUSICAIS COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS INCLUSIVE DIDÁTICOS, INCLUSIVE DIDÁTICOS, DE BRINQUEDOS E ARTIGOS
RECREATIVOS, DE ARTIGOS ESPORTIVOS, DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIOSCONFECCAO,SOB MEDIDA, DE PECAS DO VESTUÁRIO, EXCETO ROÜPAS INTIMAS
E DE ROUPAS PROFISSIONAIS, EXCETO SOB MEDIDA, COMERCIO VAREJISTADE CESTA BASICAS, PRODUTOSALIMENTÍCIOSEM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS
alimentícios NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENfE, DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA, DE MATERIAL ELETRICO, DE VIDROS,DE BRINQUEDOSE ARTIGOSRECREATIVOS
E DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL, DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO COMERCIO ATACADIStA DE PRODUTOS DE HIGIENE LIMPEZA È
CONSERVACAO DOMICILIAR E INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIQERACAO.

^Capital Social
fr$ 5.000,00 (cinco mil reais)

'Capital Integrallzado
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

Porte

ME (Microertipresa)'
Prazo de Duração

Indeterminadoí

\

Dados do Sócio

Nome

MARIA SONlA FRANCISCO DOS
SANTOS

CPF/CNPJ

015.685.549^6
Participação no capitai
R$ 5.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador Término do mandato

indeterminadoS

Dados dq Administrador

Nome

MARIA SONlA FRANCISCO DOS SANTOS
CPF Término do mandato

indeterminado015.685.548*66

Último Arquivamento Situação
ATIVA

Data Número

20246397438
Ato/eventos

002 /051 - CONSOLIDAÇÃO,DE CONTRATO/ESTATUTO
SEM STATUS

26/08/2024

Esta certidão foi emitida automaticamente em 14/05/2026, às 14:58:12 (horário de Brasília).
Se Impressa, verificar sua’autenl!cidade nó hltps://www,empresaifaci|.pr.gov.br, com o código X3E2QSEL,

Em caso de divergência de dados, solicitar a correção através do '^Faíe Conosco" (https:,^/wwWi]untácomerciai.pr'.gov.br/webserviaes^ucepar.Taleconosco) no prazo de 30 dias da emissão deste
documento.

LEANDRO MARCOS RAYSELiBISCAIA
Secretário-Gêrar-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DEPARTAMENTO MUNIGIPAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

LICENÇA SANITÁRIA N® 2025000000'1000Ô269

LICENÇA SANITÁRIA EMITIDA DE FORMA SIMPLIFICADA

VENCIMENTO: 30/10/2026

Razão Social:

Nome Fantasia: MS CURSOS E TREINAMENTOS

CNPJ:

Endereço:

MS CURSOS E CAPACITACOES LTDA

33.044.384/0001-01

Gonçalves Dias, 411 - Casa 01 - Maria Do Carmo - Pitãnga/PR - 85200-162

ATIVIDADES LICENCIADAS:

7721-7/00 - Aiuguel de equipamentos recreativos e esportivos

7729-2/02 - Aiuguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais

4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e. acessórios

4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos

4783-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

4761-0/01 - Comércio varejista de livros

1412-6/02 - Confecção, sob medida, de peças, do vestuário, exoetô roupas íntimas

8599-6/05 - Cursos preparatórios para concursos

8592-9/9.9 - Ensino de arte e cultura não especificado^ anteriormente

8592-9/02 - Ensino de artes cênicas, exceto dança

8592-9/Oi - Ensino de dança

8591-1/00 - Ensino de esportes

8593-7/00 - Ensino de idiomas

8592-9/03 - Ensino de música

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

OBSERVAÇÃO: Esta licença sanitária não isenta o estabelecimento de. outras formas de contribuição.
Documento expedido de acordo com o código de saúde dó estado do Paraná.Demais CNAES presentes no cnpj
e executados pela empresa, são considerados de baixo risco, portanto dispensados de licença sanitária. 14.12-6-
01 - Confecção de peçâs de vestuário, exceto roupas íntimãs e as confeccionadas .sob medida 14,13-4-01 -

Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida 43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas
centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 46.49-4-08 - Comércio, atacadista de produtos de
higiene, limpeza e conservação domiciliar 47.29-6-99 - ComérGio varejista de produtos alimentícios em geral ou

especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente 47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas
e materiais para pintura 47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 47.89-0-07 - Comércio varejista de

equipamentos para escritório 47.43-1-00 - Comércio .varejista de vidros 77.33-1-00 - Aluguel de máquinas
equipamentos para escritórios.

O

e

VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL
ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO (ART.166 - LE113.331/2001)

Página: 01/02
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

LOCAL E DATA; Pitanga, 30 de Outubro de 2025

Código de Autenticidade; 4DD7AE423354469D5E5468F20CD6DE3C
Endereço para Validação; httpsT/www.sievisa.sesa.pr.gov.br/sievi sa/valiclarLicenca

VanderteiNe^s
CPF 031127 6^

VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL

ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO (ART.166 - LEI 13.331/2Ò01)
Página: 02/02
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MUNICÍPIO DE CONTENDA
oooiiê

ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO DE FORNECIMENTO N» 036/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 048/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 020/2021

O MUNICÍPIO DE CONTENDA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n®
76.105.519/000104, com endereço a Rua Maria do Carmo Cordeiro Santos, n® 74, Barracão. Centro,
Contenda, Paraná, representado por seu Prefeito Municipal Sr. Antônio Adamir Dígner, brasileiro,
casado, CPF/MF sob o n® 660.952.049-68, portador da Carteira de Identidade sob o n® 4.638,701-5, a
seguir denominado CONTRATANTE, e a empresa/ou Profissionai MARIA SONIA FRANCISCO DOS

SANTOS 01568554966, CNPJ 33.044.384/0001-01, côm endereço na rua São Francisco, n® 2762,
conjunto residencial Carlos Filho, cidade de Maringá, estado do Paraná, CEP 87.043-377, Telefone
(44) 3017-0094, endereço eletrônico e-mail mscursosecapacitacoes@outlook.com, representada
pelo(a) Senhor(a) Janete Francisco de Siqueira Oliveira, residente e domiciliado(a) na Rua Nicolau
Assad, n® 84, Jardim Capricórnio, cidade de Campo Mourão, estado do Paraná, portador do RG sob o
n° 3.104.128-7 SSP/PR e CPF sob o n° 362.632.579-20, a seguir denominado CONTRATADA,
celebram entre si o presente contrato, decorrente do processo de licitação Pregão Eletrônico N°
048/2021, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de
direito privado e cláusulas estipuladas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA ■ DO OBJETO
1.1 O presente Contrato tem por objeto Contratação de Pessoa Física ou Jurídica para Ministrar

Au as de música e regência, conforme segue:
VALOR

TOTAL PARA

OS 12 MESES

HORAS

TRABALHADAS

VALOR

HORA/AULA

VALOR
DESCRIÇÃOLOTE

MÊS

12 horas

semanais

48 horas

mensais

Total de 12

meses de

576 horas

anuais

Contratação de pessoa física ou
jurídica para mínistiãr Aulas de
música e Regência, sob a
coordenação do Departamento de
Cultura.

R$01 R$39,00 R$22.464,00
1.872,00

VALOR TOTAL 1^22.464,00
(Vinte e dois mil e quatrocentos e sessenta e quatro reais)

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR CONTRATUAL
Pela execução dos serviços, objeto ora contratado, a Contratante pagará a Contratada, o valor de R$
22.464,00 (Vinte e dois mil e quatrocentos e sessenta e quatro reais) após a execução dos serviços.

2.1 CLÁUSULA TERCEIRA - DOCUMENTOS INTEGRANTES
3.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto da presente, bem assim para

definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas integram este
Contrato, como se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, Pregão Eletrônico
048/2021 e a Proposta do Contratado.

3.2. Os documentos acima referidos são considerados suficientes para, em complemento a estes
Contratos, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

CLÁUSUU QUARTA - VIGÊNCIA
4.1 O contrato terá vigência de 13(treze) meses, contados a partir da assinatura do mesmo.

4

Ve
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urdem de berviços.

4.4 Os serviços serão realizados no local indicado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e
Esporte, 0 qual será informado junto com a ordem de serviço.

i. í. 9 5
4.5 Os prazos de execução dos serviços e vigência poderão ser revistos nas hipóteses e forma a que

alude0 artigo57 e artigo 65 da Lei n° 8666/1993e demais disposições aplicáveis.

CLÁUSULA QUINTA-CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1 Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, após a apresentação da

respectiva Nota Fiscal ou RPA, referente às execuções solicitadas e atestadas pela Secretaria
solicitante, acompanhada das CNDs do INSS, FGTS e CNDT (débitos trabalhistas), dentro dós
seus prazos de validade.

5.2 Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sém expediente no órgão licitante, o
pagamentodeverá ser efetuadono primeirodia útil subsequente.

5.3 O pagamento será efetuado por meio de deposito bancário.

5.4 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento).ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes
fórmulas:

l = (TX/100)/365
EM = lxNxVP,onde:

I = (ndice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos móratórios;
N = N° de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSUU SEXTA - RECURSO FINANCEIRO
6.1 Os pagamentos decorrentes do objeto do presente contrato correrão por conta do orçamento

vigente da Prefeitura Mun cipal de Contenda/Pr, dos recursos da dotação orçamentária n“:

■v_j'

RECURSO!

Departamento de Cultura 461 06.004.13.392.0017.2.038.13.3.90.36.00.0Õ' 1000 Próprio

PróprioDepartamento de Cultura 462 06.004.13.392.0017.2.036.1 3.3.90.39.00.0Õ' 1000

CLÁUSUU SÉTIMA - CRITÉRIO DE REAJUSTE

7.1 Os preços contratados são fixos, não estando sujeitos a qualquer reajuste, exceto os dispostos em
legislação.

7.2 O contrato poderá ser reajustado âpós o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de
apresentado da proposta.

Contrato n® 036/2021 2
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MUNICÍPIO DE CONTENDA 000118

ESTADO DO PARANÁ
7.3 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo

(IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da apresentação
da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO
8,1 A Contratada não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte poderá subcontratar a

prestação de serviços, se o expresso consentimento da Contratante, dado por escrito sob pena de
rescisão deste Contrato.

CLÁUSULA NONA - RESPONSABILIDADE DAS PARTES
9.1 Constituem direitos da Contratante receber ò objeto deste contrato nas condições avençadas e da

Contratada perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.
9.2 Constituem obrigações da Contratante:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou designar um representante para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato

b) Efetuar o pagamento ajustado; e
c) Dar ao contratado as condições necessárias a regular execução do contrato.

9.3 Constituem obrigações da Contratada:
a) Entregar os produtos na forma ajustada,
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da

execução do presente contrato,

c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais.

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL

10.1 O atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação contratual, de falha
na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA
poderá ser apenada, (X)m as seguintes penalidades:

10.1.1 Advertência;

10.1.2 Multa;

10.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
Administração do Município de Contenda, por prazo não superior a 02 {dois anos); ou

10.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

10.2 Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:

na

com a

%

&
Contrato n° 036/2021 3



10.2.2 Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do objeto do
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

io.3 Poderá ser aplicada a sanção de multa nas seguintes condições;

10.3.1 Compensatória:

10.3^1.1 No caso de inexecuçâo parcial do objeto, será aplicada multa de 20% (vinte por
cento) sobre o valor da parte inadimplida;

10.3.1.1.1 No caso de reincidência, ou quando a inexecuçâo parcial também
caracterizar abandono da executo do contrato, será aplicada multa de 30%
(trinta por cento) sobre o valor da parte inadimplida.

10.3.1.2 No caso de inexecuçâo total, a multa aplicada será de 20% (vinte por cento) sobre
0 valor total do contrato.

197

10.3.2 Móratória; no caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa
de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total da parcela inadimplida, por dia de
atraso, até o limite dé 15 (quinze) dias, a partir de quando será caracterizadaa inexecuçâo
parcial do objeto.

10.3.2.1 No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1% (um por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze)
dias.

10.3.3 A fixação das multas compensatórias referidas no subitem 10.3.1 não obsta o

ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor do CONTRATANTE,
sendo o dano superior ao percentual referido.

10.3.4 O valor da multa poderá ser descontado da fatura devida à CONTRATADA.

10.3.4,1 Se 0 valor da fatura for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

10.3.4.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

10.4 Poderá ser aplicada a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Contenda, com fundamento no artigo 87 da Lei n°
8.666/1993, pelo prazo de até 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa, à CONTRATADA que incorrer
em inexecuçâo parcial contratual.

10.5 Poderá ser aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar cxjm a
Administração Pública, com base no artigo 87, inciso IV, da Lei n° 8666^3, bem como na
jurisprudência do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, dentre
outros casos, quando:
Contrato 00 036/2021 4
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MUNICÍPIO DE CONTENDA 000120

ESTADO DO PARANÁ

10.5.1 Fraudar a execução do contrato;

10.5.2 Comportar-se de modo inidôneo;

10.5.3 Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

10.5.4 Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do
Contrato, sem consentimento prévio do Município de Contenda;

10.5.5 Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei n° 8.666/93, praticado durante o
procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do Município de Contenda após a
assinatura do Contrato;

10.5.6 Apresentação, ao Município de Contenda, de qualquer documento falso ou

falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar,
durante a execução do Contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;

10.5.7 Inexecução total do objeto, conforme previsto no subitem 10.7 desta cláusula.

10.6 Será configurada a inexecução parcial do objeto quando, injustificadamente, a CONTRATADA
executar, até o final do prazo de execução do contrato, percentual inferior a 100% (cem por cento) e
superior ou igual a 50% (cinquenta por cento) do objeto do contrato.

10.7 Será configurada a inexecução total do objeto quando, injustificadamente, a CONTRATADA
executar, até o finai do prazo de execução do contrato, percentual inferior a 50% (cinquenta por c«nto)
do objeto do contrato.

10.8 As sanções previstas no subitem 10.1.1,10.1.3 e 10.1.4 poderão ser aplicadas cumulativamente
com as multas previstas nos subitens 10.3.1 e ÍO.3.2.

10.9 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo,
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

10.10 Na hipótese do CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do
CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, aiém das multas previstas, atmbém ao pagamento das
custas e Honorários Advocatícips de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11.1 A contratada reconhece os direitos da Contratante, em caso de rescisão administrativa prevista

no artigo 77 da Lei n.° 8.666/93.

11.2 O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no
artigo 78 da Lei n.® 8.666/93.

11.3 A rescisão do presente contrato poderá se dar sob qualquer das formar delineadas no artigo 79,
da Lei n.® 8.666/93.

CLAUSUU DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Contrato n® 036/2021 5



CLÁUSUU DÉCIMA TERCEIRA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS
13.1 A troca eventual de documentos e cartas, entre a Contratante e a Contratada, será feita através
£ de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova da entrega de documentos ou

cartas. 19 9

CLÁUSUU DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
14.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 e pelos princípios gerais de direito e

alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ANTICORRUPÇÃO

15.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.® 8.429/1992), a Lei
Federal n.° 12.846/2013 e Decreto Municipal n® 110/2019, se comprometem que para a
execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

CLÁUSUU DÉCIMA SEXTA - FORO

Fica eleito o foro da Comarca da Lapa para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente
Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por
seus representantes legais, em 02 (dois) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins
de direito.

Contenda, 25 de agosto de 2021.

SSERPRO

j JANETE FRANCISCO DE SIQUEIRA OUVaRA |

?TANtE
MUNICÍPIO DE CONTENDA

CONTRATADA

MARIA SONIA FRANCISCO DOS SANTOS

GESTOR DO CONTRATO

tário(a) Municipal de Educação, Cultura e Esporte

Testemunhas:

1-ASSINATU

Contrato n» 036/2021

2-ASSIN™rA

CPF 0,Qtl '
6
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OOOÍ24ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTENDA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N" 036/2021

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N“
036/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N» 048/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 020/2021

OBJETO: Contratação de Pessoa Física ou Jurídica para
Ministrar Aulas de música e regência
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06.004.13.392.0017.2.038.
3.3.90.36.00.00 fonte 1000

06.004.13.392.0017.2.038. 3.3.90.39,00.00 fonte 1000
VALOR TOTAL: RS 22.464,00 (Vinte e dois mil e
quatrocentos e sessenta e quatro reais)
CONTRATADA; MARIA SONIA FRANCISCO DOS
SANTOS 01568554966, GNPJ 33.044384/0001-01
DATA: 25/08/2021

ANTONIOADAMIR DJGNER

Prefeito Municipal

(

Publicado por:
Helena Gawlak

Código Identificador:EF213D22

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 03/09/2021. Edição 2342
A verificação de autenticidade dã matéria pode ser feita

informando o código identificador no site:
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/

www.diariomunlçipal.com.br/amp/materla/EF213D22/03AGdBq2562IEEWqA1UcCfEGIAagfArNcGNt6ZIUUmjiWxJpaEKMVZH68luuB7pL3xH_5P... 1/1
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ANEXO III

DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico 33/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em
epígrafe, instaurado por este município, que:
não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

^ anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ôu contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Pitanga, 8 de June de 2026
Documento assinado dlgitalmente

MARIA SONlA FRANCISCO DOS SANTOS

Data: 08/06/2026 17:07:46-0300

Verifique efn https://validar.iti.gov.br
goicbr

Maria Sonia Francisco dos Santos

Representante Legai
CPF: 015.685.549-66.

RG: 6.015.274-8

MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA - CNPJ 33.044.384/0001-01
RUA CONSELHEIRO ZACARIAS, 630 - VILA SANTANA

CEP: 85200-000 PITANGA - PR

FONE: 44 9 9995 8970
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA

Pregão 033/2026

Órgão/Entidade: Prefeitxira Municipal de Piên

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA

CNPJ: 33!o44.384/00001-01
ENDEREÇO: Rua Conselheiro Zacarias, 630 - Vila Santana - CEP: 85200-000

E-MAIL: mscursosecapacitacoes@outlook.com
TELEFONE: 44 9 9995 8970

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os finsxle direito e sob as penas da

lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de intermediação, adesão, manutenção,
credenciamento, habilitação de certificado digital, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso

da plataforma eletrônica indicada no Edital [incluídos, se houver, serviços de terceiros necessários ao
acesso/participação) são de exclusiva responsabilidade do licitante/contrãtado, não se constituindo encargo da

Administração Pública e não compondo o preço da proposta.
2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou ressarcimento por parte da
Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação, homologação, contratação, execução contratual ou
pagamento}.

3. Compromete-se a manter, às suás expensas, as condições técnicas e operacionais necessárias ao uso da
plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível, certificado digital, cadastro/credenciamento
atualizado, bem como o adimplemento de eventuais taxas devidas à operadora da plataforma], responsâbilizando-se
por qualquer indisponibilidade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da plataforma, quando aplicáveis, e que

0 descumprimento de obrigações assumidas junto à operadora da plataforma não acarretará ônus à Administração,

* 5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o descumprimento do aqui
declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas cabíveis previstas no edital e na legislação aplicável
(inclusive a Lei n® 14.133/2021), sem prejuízo das demais responsabilidades civis e penais.

Pitanga, 8 de June de 2026

Maria Sonia Francisco dos Santos

Representante Legal
CPF: 015.685.549-66.

RG: 6.015.274-8

Documento assinado digitalmente

MARIA SONIA FRANCISCO DOS SAKTOS

I Data: 08/06/2026 17:11:49-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA - CNPJ 33.044384/0001-01
RUA CONSELHEIRO ZACARIAS, 630 - VILA SANTANA

CEP: 85200-000 PITANGA - PR

FONE: 44 9 9995 8970
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N^ 033/2026

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA, cumpre
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N- 033/2026, cujo objeto é Registro de
preço para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com
profissionais capacitados para ministrar aiilas nas oficinas de artesanato, para os grupos
atendidos no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do município de
Piên.

Pitanga, 8 de June de 2026

Documento assinado digitalmente

MARIA SONIA FRANCISCO DOS SANTOS

Data: 08/06/2026 17:13:29*0300

Verifique em https://valldar.iti.gov.br

Maria Sonia Francisco dos Santos

Representante Legal
CPF: 015.685.549-66.

RG: 6.015.274-8

MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA - CNPJ 33.044.384/0001-01
RUA CONSELHEIRO ZACARIAS, 630 - VILA SANTANA

CEP: 85200-000 PITANGA - PR

FONE: 44 9 9995 8970



ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n^ 33.044.384/0001-01, por
intermédio de seu Representante Legal, Sr.Ca)MARIA SONIA FRANCISCO DOS SANTOS,
portador(a) da Carteira de Identidade n.^ 6.015.274-8, inscrito no CPF/MF sob o n^ 015.685.549-
66, DECLARA, para fins do disposto no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO n^ 33/2026, sob as penas
da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

1. (X] MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3^ da Lei Complementar n.^ 123, de
14/12/2006;

2. C) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3- da Lei Complementar n.-
123, de 14/12/2006;

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1^ do artigo 18 da Lei Complementar n.s
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4- do artigo
32 da Lei Complementar n.^ 123, de 14 de dezembro de 2006.

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade
da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.^ 123/2006.

2] A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas
neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

Pitanga, 8 de June de 2026
Maria Sonia Francisco dos Santos

Representante Legal
CPF: 015.685.549-66.

RG: 6.015.274-8

Documento assinado digitalmente

MARIA SONIA FRANCISCO DOS SANTOS

Data: 08/06/202617:14:11-0300

Verifique em bttps://valídar.lti.gov.br
f»br

MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA - CNPJ 33.044384/0001-01
RUA CONSELHEIRO ZACARIAS, 630 - VILA SANTANA

CEP: 85200-000 PITANGA - PR

FONE; 44 9 9995 8970
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ANEXO IV

PROPOSTA AJUSTADA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N^ 033/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem reajuste, relativa à

licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de preço para contratação de pessoa jurídica especializada para
prestação de serviços, com profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os

grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do município de Piên.

UnidItem Qtde Descrição Marca Valor Unit. Valor Total

1 Hora

Aula

300 Contratação de pessoa jurídica

especializada para prestação de

profissionais

Própria R$ 47,48 14.244,00

■ >

serviçoSy

capacitados para ministrar auias nas

com

oficinas de artesanato, para os
grupos atendidos no SCFV do centro
de referência de assistência sociai -

CRAS, do município de Pièn.
- As oficinas serão realizadas uma vez

por semana, sendo compostas por

duas turmas, uma peia manhã e

outra a tarde, com duração de duas
horas cada.

- A oficina deve desenvolver

atividades práticas e teóricas
na área de artesanato, como:

decupagem, trabalhos com
miçanga, biscuit, pinturas em
panos de prato, trabalhos
com recicláveis, trabalhos

EVA,
decorativos entre outros.

enfeitescom

0 prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento
das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de pequeno porte,
conforme estabelece o artigo 3® da lei complementar ns. 123/2006.

Pitanga, 9 de June de 2026

Maria Sonia Francisco dos Santos

Representante Legai
CPF: 015.685.549-66.

RG: 6.015.274-8

Documento assinado digitalmente

MARIA SONIA FRANCISCO DOS SANTOS

Data: 09/06/202611:18:32-0300

Verifique em https://validar.iti.gpv.br
gmhf

MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA - CNPJ 33.044.384/0001-01
RUA CONSELHEIRO ZACARIAS, 630 - VILA SANTANA

CEP: 85200-000 PITANGA - PR

FONE: 44 9 9995 8970
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ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000033/2026
Processo Administrativo N® 00000000000119

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 20/05/2026 10:42:06

MOVIMENTOS DO PROCESSO

25/05/2026 08:59:17 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor alterou o intervalo mínimo entre lances de todo o processo para 0,01.
31/05/2026 22:17:28 CADASTRO DE PROPOSTA MAIS SAUDE MAIS RENTABILIDADE LTDA

31/05/2026 22:18:38 ALTERAÇAO DE PROPOSTA MAIS SAUDE MAIS RENTABILIDADE LTDA

05/06/2026 13:40:25 CADASTRO DE PROPOSTA ULISSES RIBEIRO DA SILVA-EPP

05/06/2026 13:46:15 ALTERAÇAO DE PROPOSTA ULISSES RIBEIRO DA SILVA-EPP

05/06/2026 21:55:18 CADASTRO DE PROPOSTA BENEDICTUS INTERMEDIAÇAO DE NEGOCIOS LTDA
08/06/2026 15:19:21 CADASTRO DE PROPOSTA NOVO SABER CURSOS E TREINAMENTOS LTDA

08/06/2026 15:32:50 CADASTRO DE PROPOSTA MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA
08/06/2026 17:33:02 CADASTRO DE PROPOSTA MAKRO TREINAMENTO E FÓRMAÇAO PROFISSIONAL LTDA - ME
08/06/2026 19:00:25 CADASTRO DE PROPOSTA TAURUS SERVIÇOS EDUCACIONAIS E CÚRSOS PROFISSIONALIZANTES
09/06/2026 01:14:55 CADASTRO DE PROPOSTA O.bIh PEREIRA & CIA LTDA

09/06/2026 09:17:29 CADASTRO DE PROPOSTA ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS

09/06/2026 09:30:35 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dl

09/06/202610:48:03 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante MS GURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA foi convocado a apresentar seus documentos de habilitação até 09/06/2026
12:50

09/06/202610:49:05 MENSAGEM PREGOEIRO

Conforme previsto em edital, a empresa vencedora terá p prazo de 02 (duas ) horas para enviar a proposta atualizada
09/06/2026 13:09:51 MENSAGEM PREGOEIRO

Encerrado o prazo para envio dos documentos, Irei analisar os documentos. Retorno ás 14:O0 h para manifestações recursais
'''09/06/2026 14:01:50 MENSAGEM PREGOEIRO ^

Conforme informado, daremos inicio a fase de manifestações recursais.

LOTE 1 - ADJUDICADO

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: HORA Marca: Serviço Modelo:

aulafní especializada para prestação de serviços, com profissionais capacitados para ministrar
muntfe^n irp mèn OS grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do
tarde cTmduSo de íúas hnmc[ poh® f compostas por duas turmas, uma pela manhã e outra a
taroe, com duraçao de duas horas cada.- A oficina deve desenvolver atividades práticas e teóricas na área de artesanato rnmo'

decoSivoT’en“ror'^ recicláveis, trabalhos com EVA, enfeites

Valor Unit.: 47,48Quantidade: 300
Valor Total: 14,244,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA

2 O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

3 ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS

564 33.044.384/0001-01 67,32

572 32.953.837/0001-41 67.32

383 25.237.379/0001-89 65,00

47,48 Sim

47,49 0,02 Sim

61,42 29,33 Sim

Gerado em: 09/06/2026 14:44:09
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4 MAIS SAÚDE MAIS RENTABILIDADE 789 47.879.547/0001-72 67,00 61,43 0,02 SIm

5 NOVO SABER CURSOS E 010 55.988.235/0001-25 67,32 64,68 5,29 Sim

6 MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇÃO 624 21.496.430/0001-16 67,32 64,70 0,03 Sim

7 TAURUS SERVIÇOS EDUCACIONAIS E 982 33.249.276/0001-67 65,00 0,4665,00 Sim

8 BENEDICTUS INTERMEDIAÇÃO DE 652 66.886.140/0001-17 67,30 67,30 3,54 Sim

9 ULISSES RIBEIRO DA SILVA-EPP 239 27.022.704/0001-11 67,32 67,32 0,03 Sim

DESCLASSIFICADOS

Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) WIERazão Social Num Documento

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

20/05/202610:42:06 PUBLICADO

22/05/2026 08:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

09/06/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

09/06/2026 09:30:23 DISPUTA

09/06/2026 09:30:23 LANCE MAiS SAÚDE MAIS RENTABILIDADE LTDA (PARTICIPANTE 789) 67,00

09/06/2026 09:30:23 LANCE ULISSES RIBEIRO DA SILVA-EPP (PARTICIPANTE 239)

09/06/2026 09:30:23 LANCE BENEDICTUS INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA (PARTICIPANTE 652)

67,32

67,30

09/06/2026 09:30:23 LANCE NOVO SABER CURSOS E TREINAMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 010)

09/06/2026 09:30:23 LANCE MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL LTDA - ME

67,32

67,32

09/06/2026 09:30:23 LANCE ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS (PARTICIPANTE 383)

09/06/2026 09:30:23 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

65,00

67,32

09/06/2026 09:30:23 LANCE TAURUS SERVIÇOS EDUCACIONAIS E CURSOS PROFISSIONALIZANTES 65,00

09/06/2026 09:30:23 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:30:50 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

67,32

64,99

09/06/2026 09:32:21 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 64,98

09/06/2026 09:33:23 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 64,97,

64,99'^09/06/2026 09:34:52 LANCE ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS (PARTICIPANTE 383)

09/06/2026 09:39:17 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 64,96

09/06/2026 09:39:17 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

09/06/2026 09:39:32 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 64,95

09/06/2026 09:39:48 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:39:55 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

64,94

64,93

09/06/2026 09:40:03 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 64,92

09/06/2026 09:40:13 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:40:24 LANCE MAIS SAÚDE MAIS RENTABILIDADE LTDA (PARTICIPANTE 789)

64,91

64,89

09/06/2026 09:40:39 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 64,88

09/06/2026 09:40:54 LANCE MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇAO PROFISSIONAL LTDA - ME 64,85

09/06/2026 09:40:54 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 64,87

09/06/2026 09:41:01 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 64,84

64,8309/06/2026 09:41:07 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:41:20 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 64,82

09/06/2026 09:41:28 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 64,81

2 de 8Gerado em; 09/06/2026 14:44:09
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09/06/2026 09:41:37 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:41:46 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:41:54 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:41:55 LANCE MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL LTDA - ME

09/06/2026 09:41:59 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:42:02 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:42:08 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:42:13 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:42:20 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:42:28 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:42:47 LANCE O.B.H PERÉIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:42:54 LANCE . MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:43:01 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:43:05 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:43:12 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:43:13 LANCE ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS (PARtiCIPANTE 383)

09/06/2026 09:43:17 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:43:35 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:43:43 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:44:11 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 57^
09/06/2026 09:44:26 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:44:37 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:44:45 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:44:56 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:45:06 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:45:19 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

".09/06/2026 09:45:20 LANCE MAIS SAÚDE MAIS RENTABILIDADE LTDA (PARTICIPANTE 789)

- 09/06/2026 09:45:24 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:45:35 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:45:43 LANCE MAIS SAÚDE MAIS RENTABILIDADE LTDA (PARTICIPANTE 789)

09/06/2026 09:45:45 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:45:59 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:46:16 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:46:27 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:46:39 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:46:46 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:46:54 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:47:04 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:47:18 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:47:28 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:47:36 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:48:01 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:48:09 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:48:19 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

64,80

64,79

64,78

64,75

64,00

64,74

63,90

63,80

63,50

63,40

63,38

63,35

63,34

63,33

63,32

64,74

63,31

63,30

63,00

62,98

62,95

62,94

62,90

62,88

62,00

61,99

61,89

61,50

61,49

61,43

61,40

61,39

61,35

61,34

61,00

60,99

60,50

60,49

60,40

60,30

60,20

60,15

60,10

60,08
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09/06/2026 09:48:27 LANCE MS GURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:48:36 LANCE MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL LTDA - ME

60,07

64,70

09/06/2026 09:48:57 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 60,06

09/06/2026 09:49:11 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 60,05

09/06/2026 09:49:32 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 60,04

09/06/2026 09:49:48 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 60,03

09/06/2026 09:49:56 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 60,02

09/06/2026 09:50:09 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 60,00

09/06/2026 09:51:01 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 59,99

09/06/2026 09:51:06 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 59,98

09/06/2026 09:51:14 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 59,97

09/06/2026 09:51:18 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 59,96^^
09/06/2026 09:51:31 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 59,95

09/06/2026 09:51:39 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 59,94

09/06/2026 09:51:46 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 59,90

09/06/2026 09:51:52 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 59,00

09/06/2026 09:52:05 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 58,90

09/06/2026 09:52:13 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 58,89

09/06/2026 09:52:28 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:52:34 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

58,50

58,49

09/06/2026 09:52:41 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:52:47 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

58,00

57,99

09/06/2Ò26 09:52:55 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 57,50

09/06/2026 09:53:15 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 57,49

09/06/2026 09:53:25 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 57,00

09/06/2026 09:53:38 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 56,99

09/06/2026 09:53:47 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 56,90

56,89\09/06/2026 09:53:54 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:54:03 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:54:14 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

56,88

56,87

09/06/2026 09:54:53 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:55:04 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

56,86

56,85

09/06/2026 09:55:13 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:55:26 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

56,84

56,83

09/06/2026 09:55:36 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 56,82

09/06/2026 09:55:46 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 56,80

09/06/2026 09:56:04 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 56,79

09/06/2026 09:56:23 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 56,78

09/06/2026 09:56:33 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 56,77

09/06/2026 09:56:45 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:56:57 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

56,76

56,75

09/06/2026 09:57:01 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:57:08 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

56,74

56,73

56,7209/06/2026 09:57:10 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)
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09/06/2026 09:57:19 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:57:22 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:57:29 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:57:34 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:57:40 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:57:49 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:57:58 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:58:04 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:58:15 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:58:25 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

. 09/06/2026 09:58:47 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:58:52 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:59:01 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:59:10 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 09:59:32 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 09:59:49 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:00:02 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:00:08 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:00:19 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:00:28 LANCE MS CURSOS E CAPAOITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:00:39 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:00:48 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/202610:01:05 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:01:12 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:01:20 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:01:26 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

-,09/06/2026 10:01:35 LANCE Õ.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:01:39 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:02:04 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:02:10 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:02:23 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:02:29 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/202610:03:00 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:03:19 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:03:35 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE^
09/06/2026 10:03:41 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:03:52 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:03:58 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:04:10 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:04:16 LANCE ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS /PARTICIPANTE

09/06/2026 10:04:20 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)
09/06/2026 10:04:35 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572^

09/06/2026 10:04:56 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANT^SeÂ)
09/06/2026 10:05:13 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

Gerado em: 09/06/2026 14:44:09

56,70

56,71

56,69

56,68

56,67

56,66

56,65

56,64

56,63

56,62

56,61

56,60

56,59

56,58

56,57

56,56

56,55

56,54

56,53

56,52

56,51

56,00

55,99

55,50

55,00

54,95

54,94

54,90

54,89

54,80

54,79

54,75

54,70

54,65

54,64

54,60

54,59

54,58

54,57

64,69

54,56

54,55

54,54

54,53
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09/06/2026 10:05:24 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 54,52

09/06/2026 10:05:34 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:05:41 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

54,50

54,40

09/06/202610:05:50 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 54,39

09/06/2026 10:05:55 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 54,30

09/06/202610:06:03 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 54,20

09/06/2026 10:06:12 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 54,15

09/06/2026 10:06:22 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 54,00

09/06/2026 10:06:35 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 53,99

09/06/2026 10:06:48 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 53,90

09/06/2026 10:06:55 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 53,80

09/06/2026 10:07:11 LANCE O.B.H PEREIRA &CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 53,79;

09/06/2026 10:07:19 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 53,70

09/06/202610:07:32 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:07:39 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

53,65

53,60

09/06/2026 10:07:54 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:08:00 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

53,58

53,50

09/06/2026 10:08:15 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 53,45

09/06/2026 10:08:37 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 53,40

09/06/2026 10:08:53 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:09:02 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

53,38

53,30

09/06/202610:09:12 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:09:25 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

53,28

53,25

09/06/202610:09:41 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 53,24

09/06/2026 10:10:01 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:10:16 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:10:22 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:10:34 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:10:46 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

53,20

53,19

53,00

52,99^

52,90

09/06/2026 10:11:11 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:11:17 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

52,89

52,88

09/06/2026 10:11:34 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:11:47 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/202610:12:07 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:12:16 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

52,87

52,00

51,89

51,80

09/06/2026 10:12:38 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:12:49 LANCE MS ÇURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

51,79

51,70

09/06/2026 10:13:05 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 51,69

09/06/2026 10:13:17 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) 51,60

09/06/2026 10:13:38 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:13:48 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

51,59

51,50

09/06/2026 10:14:01 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:14:16 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

51,49

51,40

09/06/2026 10:14:25 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572) 51,39
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09/06/2026 10:14:31 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:15:01 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:15:09 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

51,35

51,34

51,30

09/06/2026 10:15:24 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:15:30 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:15:46 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:15:55 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

51,29

51,20

51,19

51,10

09/06/2026 10:16:06 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:16:19 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

51,09

51,00

09/06/2026 10:16:46 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

^09/06/2026 10:16:52 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

69/06/2026 10:17:17 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:17:26 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/202610:18:28 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:18:30 LANCE NOVO SABER CURSOS E TREINAMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 010)

09/06/2026 10:18:37 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:18:40 LANCE ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS (PARTICIPANTE 383)

09/06/202610:18:50 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:19:02 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/202610:19:27 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:19:38 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:19:48 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:19:57 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/202610:20:08 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:20:16 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:20:41 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

'' 09/06/2026 10:20:59 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

- 09/06/202610:21:34 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:21:43 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:21:54 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:22:03 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:22:24 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:22:37 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:22:47 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:22:56 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564) “
09/06/2026 10:23:24 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:23:36 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)

09/06/2026 10:25:15 LANCE O.B.H PEREIRA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 572)

09/06/2026 10:25:25 LANCE MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 564)
09/06/202610:27:25 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA
09/06/2026 10:27:26 JULGAMENTO

50,99

50,00

49,90

49,50

49,40

64,68

49,30

61,42

49,00

48,50

48,49

48,48

48,45

48,40

48,35

48,30

48,25

48,20

48,18

48,16

48,15

48,10

48,09

48,05

48,04

48,00

47,75

47,50

47,49

47,48

09/06/2026 10:48:09 HABILITAÇÃO

09/06/2026 14:01:54 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

Gerado em: 09/06/2026 14:44:09
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09/06/2026 14:31:55 EM ADJUDICAÇÃO
09/06/202614:44:08 ADJUDICADO

PREGOEIRO: THAIS BECKERybE SQUZ/

APOIO/MEMBRO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

APOIO/MEMBRO IGOR ELIAS TELMA
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000033/2026

Processo Administrativo N® 00000000000119

Tipo: REGiSTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: THAiS BECKER DE SOUZA

Data de Pubiicação: 20/Ô5/2026 10:42:06

TOTAL DO PROCESSO: 14.244,00

MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA 33.044.384/0001-01 14.244,00

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 564 Lance: 47,48 Total: 14.244,00

1tem: 1 Unidade: HORA Marca: Serviço

Descrição: Contratação de pessoa jurídica especiaiizada para prestação de serviços, com profissionais capacitados
para ministrar auias nas oficinas de artesanato, para os grupos atendidos no SCFV do centro de referência de

assistência sociai - CRAS, do município de Pièn.- As oficinas serão realizadas uma vez por semana, sendo compostas
por duas turmas, uma pelâ manhã e outra a tarde, com duração de duas horas cada.- A oficina deve desenvoiver
atividades práticas e teóricas na área de artesanato, como: decupagem, trabaihos com miçanga, biscuit, pinturas em

panos de prato, trabalhos com recicláveis, trabalhos com EVA, enfeites decorativos entre outros.

Vai. Ref.: 67,32^

Modelo:

Quantidade: 300 Valõr Unlt.: 47,48 Total Item: 14.244,00

PREGOEIRO: TH^ BECKER

APOIO/MEMBRO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

APOIO/MEMBRO IGOR ELIAS TELMA

Gerado em: 09/06/2026 14:44:08 1 de 1
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ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 000Õ033/2026
Processo Administrativo N® 00000000000119

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publieação: 20/05/2026 10:42:06

LOTE 1 - ADJUDICADO - 09/06/2026 14:44:08

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
item: 1 Unidade: HORA Marca: Serviço Modelo:

Descrição: Contratação de pessoa juridica especializada para prestação de serviços, com profissionais capacitados para ministrar
aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do
município de Pièn.- As oficinas serão realizadas uma vez por semana, sendo compostas por duas turmas, uma pela manhã e outra a
tarde, com duração de duas horas cada.- A oficina deve desenvolver atividades práticas e teóricas na área de artesanato, como:

decupagem, trabalhos com miçanga, biscuit, pinturas em panos de prato, trabalhos com recicláveis, trabalhos.com EVA, enfeites
decorativos entre outros.

Quantidade: 300 Valor Unit.: 47,48 Valor Total: 14.244,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Dif.(%) MENum Documento Oferta Inicial Oferta Final

1 MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA 564 33.044.384/0001-01 67,32 Sim47,48

2 O.B.H PEREIRA & CIA LTDA 572 32.953.837/0001-41 67,32 47-,49 0,02 Sim

3 ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS 383 25.237.379/0001-89 65,00 29,3361,42 Sim

4 MAIS SAÚDE MAIS RENTABILIDADE 789 47.879.547/0001-72 67,00 0,02 Sim61,43

5 NOVO SABER CURSOS E 010 55.988.235/0001-25 67,32 5,29 Sim64,68

6 MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇÃO 0,03 Sim624 21.496.430/0001-16 67,32 64,70

982 33.249.276/0001-67 65,007 TAURUS SERVIÇOS EDUCACIONAIS E 0,46 Sim65,00

' 8 BENEDICTUS INTERMEDIAÇÃO DE 3,54 Sim652 66.886.140/0001-17 67,30 67,30

9 ULISSES RIBEIRO DA SILVA-EPP 0,03239 27.022.704/0001-11 67,32 67,32 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Dif.(%) ME/<tom Documento Oferta Inicial Oferta Final

A

/

n /,

J-

PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOTZA
/

i

Gerado em: 09/06/2026 14:44:08 1 de 1



PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

Protocolo N9 2887/2026

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 09 de junho de 2026.

1
'' ‘N

\

Thals.Beckeh.de Souza

\
Licitações eicpmpras



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

m) 3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 2887/2026

Objeto: "registro de preço para contratação de pessoa jurídica especiaiizada para prestação de
serviços com profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os
grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do munícipio de
Riên".

Modalidade: Pregão eletrônico no 033/2026
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n® 033/2026, cujo objeto é 'Vegistro de preço para

contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços com profissionais

capacitados para rninistrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos atendidos no SCFV do

centro de referência de assistência social - CRAS, do munícipio de Piên", conforme requerimento

da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência

de dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.° 290/2025 efetuou a nomeação da Pregoeira e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 18 de maio de 2026, através da

plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC, conforme ata anexada.

Não houve interesse ha apresentação de recurso, e, por isso o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Iniçialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ap prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis, cõmo

estabelecido na alínea "a^ inciso II do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Página 1 |2
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PIEI^
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(4113632-1X36

PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas deseonformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Leí 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vincuiação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição dó ato decisório final.

É 0 parecer. S,M.J

Piên, 10 de junho de 2026.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2026, o qual
tem como objeto a “Registro de preço para contratação de pessoa jurídica especiaiizada para
prestação de serviços, com profissionais capacitados para ministrar auias nas oficinas de
artesanato, pára os grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência sociai -

CRAS, do município de Piên”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 33.044.384/0001-01, vencedora dos itens conforme relatório disponível no
portal da transparência, resultando no valor total de R$ 14.244,00 (quatorze mil e
duzentos e quarenta e quatro reais)

Piên/PR, 11 de junho de 2026.

Maicon Gfosskopf
Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N°195 DE 09 DE JUNHO DE 2026

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 09 de junho de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalDECRETO N.” 195 DE 09 DE JUNHO DE 2026

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2026 no total de R$ 133.000,00.

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

REPUBLICADO POR INCORREÇÃOO Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e cm conformidade conri as disposições dá Lei Federal

h.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.“ 1598 de 25 de setembro de 2025 e 1609

deli de dezembro de 2025 resolve:

DECRETAR

Publicado por:
Eliane Pimentêl Jubainski Streit

Código Identificador:F7FC52E5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 198, DE 11 DE JUNHO DE 2026

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado à proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2026, na importância de R$

133.000,00, mediante as seguintes providências:

' Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

DECRETO N“ 198, DE 11 DE JUNHO DE 2026.

Nomeia os Membros da Comissão de Farmácia e

Terapêutica da Secretaria Municipal de Saúde de
Piên.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto no art. 4° do Decreto n° 40, de
23 de março de 2012,

Suplementar

Códigos Descrição Valor

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

EDUCAÇÃO08.001

GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL12.361.9.2.20

DECRETA:3.3,90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
2251 0107 Salório-Educação 11.000,00
2252 0102 Fundeb 40% 6i.ooo;oo Art. r Ficam nomeados para integrar a Comissão de Farmácia e

Terapêutica da Secretaria Municipal de Saúde de Piên, os seguintes
membros:

I - Gabriela Tambosi (titular) e Suzane Cristofolini de Oliveira

(suplente);

II - João Paulo de Oliveira Silva (titular) e Douglas Horevitch Pitz

(suplente);

III - Mariana índio de Souza Ramalho (titular) e Tatiana Cubas Ribas

Malchovski (suplente);

IV - Patrícia Moreira Icker (titular) e Leila Gertler (suplente);
V - Ricardo Polidoro Reda (titular) e Ana Maria Sura (suplente).

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Fica revogado o Decreto n" 93, de 06 de junho de 2023.

12.365.9.2.22 GESTÃO DA EDUCAÇAO INFANTIL
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ■ PESSOA JURÍDICA
2482 0102 Fundeb 40% 61.000,00

SUBTOTAL

TOTAL I 133.000,00 I

TOTAL

SUPLEMENTAÇÃO,
GERAL

133.000,00

DA

Artigo 2.° - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.“ serão utilizados:

1. O Provável Excesso de Arrecadação por Conta de Receita, de

acordo com o inciso II e § 3° do artigo 43 da Lei Federal n” 4.320/64,
conforme demonstrativo a seguir:

Conta da receita
Piên/PR, 11 dejunho de 2026.

Receita Descrição5 Valor

TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÃSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 122.000,00
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB -
PRINCIPAL

MAICON GROSSKOPF
PrefeitoI.7.S.1.S0.0.1.00.00.00.00.00

TOTAL
Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identificador:DllE6E78

122.000,00

2. o Superávit do exercício anterior por Fonte de Recurso, de acordo

com o inciso I e § 2“ do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64,
conforme demonstrativo a seguir: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N“ 033/2026

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA
ELETRÔNICO N° 033/2026, o qual tem como objeto a “Registro de

preço para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação

de serviços, com profissionais capacitados para ministrar aulas nas

oficinas de artesanato, para os grupos atendidos no SCFV do centro de

referência de assistência social - CRAS, do município de Piên”, e
ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob 0 n° 33.044.384/0001-01, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 14.244,00 (quatorze mil e duzentos e quarenta e quatro
reais)

Fonte

de

Recurso

PREGÃOFonte. Descrição Valor O

107 Salário-Educação 11.000,00
TOTAL

11.000,00

TOTAL GERAL DOS RECURSOS

Artigo 3“ - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1587/2025 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.“

1598/2025 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026,
no que couber.

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

133.000,00
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Piên/PR, 11 de junho de 2026. Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:BEBBB2E3MAICON GRpSSKOPF
Prefeito‘Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 733, DE 11 DE JUNHO DE 2026.Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:EC09B4D9 PORTARIA N“ 733, DE 11 DE JUNHO DE 2026.

NOMEIA OS SERVIDORES PÚBLICOS PARA
COMISSÃO DE ANÁLISE DE AMOSTRA DE
MATERIAIS DE EXPEDIENTE.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná,
das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas.

CONSIDERANDO QUE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
LEILÃO 001/2026

LEILÃO ELETRÔNICO 001/2026
PROCESSO N° 3168/2026

TIPO: MAIOR LANCE - POR LOTE

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN, CNPJ 76.002.666/0001-
40, com sede na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, TORNA

PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, em conformidade
com a lei 14.133/21, que realizará LEILÃO de bens móveis
(máquinas, equipamentos, veículos), considerados inservíveis pela
Administração Pública, devidamente avaliado pela Comissão de

Avaliação de Bens Móveis e Imóveis. O leilão será realizado no dia

07 de Julho de 2026, a partir das 09:30h, na plataforma BNC

Compras, www.bnc.org.br.

no uso

Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a
Administração poderá, excepcionalmente, nos termos dos artigos 41,
42 e 43 da Lei n° 14.133/21, indicar marcas ou modelos e/ou exigir
amostra ou prova de conceito, mediante procedimento de pré-
qualificaçãò.

RESOLVE:

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir de 12
de junho de 2026, no endereço eletrônico http://www.pien.pr.gov.br/ e

www.bnc.org.br

Republicado por incorreção, pois o correto é Leilão Eletrônico

Art. 1“ Ficam nomeados os servidores públicos municipais, abaixo

relacionados, para a comporem a Comissão de Análise de Amostra de

materiais de expediente para o ano de 2026.

Alex Junior dos Anjos, Larissa do Carmo Honório, Marina do Carmo

Stracke, Daiane dos Santos, Maikeli Thaiane Knutz Senn.Piên/PR, 09 dejunho de 2026.

MARCOS A URÉLIO MELENEK
Leiloeiro

Art. 2“ O objetivo da amostra é aferir, qualidade, tamanho,

funcionalidade, atendimento as especificações do edital, verificação se
0 produto atende com eficácia ao fim a que se destina.

Art. 3° Cabe a Comissão analisar e avaliar as amostras a serem

apresentadas pelas empresas ganhadoras dos itens do certame

licitatório em epígrafe, promover a desclassificação das referidas

amostras incompatíveis com as descrições do Edital e promover a

listagem da empresa cujas amostras tenham sido aprovadas.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:CBC6D27D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 732, DÊ 11 DE JUNHO DE 2026

PORTARIA N“ 732, DE 11 DE JUNHO DE 2026. Art. 4° A Comissão deverá apresentar a ata de avaliação através de

relatório a Comissão de Licitação a qual deverá informar o resultado

através de documento, caso a amostra seja reprovada a mesma deverá

convocar os próximos colocados para apresentação da amostra.

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO

APURATÓRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica
Municipal,

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Piên/PR, 11 dejunho de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalRESOLVE:

Art. 1° Instaurar processo administrativo apuratório a fim de apurar os
fatos comunicados pela Secretaria de Administração e Finanças.

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:02C2F214
Art. 2° Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem a

Comissão Processante:

I - Claudinei de Siqueira;
II - Cristiano Quadros;
III - José Luiz de Barros;
IV - Mirian Balan de Oliveira;

V - Katia Rejane Nenevê.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 742, DE 11 DE JUNHO DE 2026.

PORTARIA N“ 742, DE ll DE JUNHO DE 2026.

Concessão de diária para servidor(a) público(à).

Art. 3° A escolha do Presidente e do Secretário da Comissão observará

0 disposto no Art. 3° da Portaria n° 008/2015.
A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Piênfi>R, 11 dejunho de 2026. RESOLVE:

MAICON GROSSKOPF

Prefeito
Art. r Conceder a servidor público LIDAIR OSMAR ZAPPE,
portador da cédula de identidade civil com RG/CPF n° 710.***.***-

** matrícula funcional 4766338, ocupante do cargo público de

w\\'w.diariomunicÍDal.cOm.br/amn 314
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 185/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 033/2026
PROTOCOLO 2887/2026

No dia onze do mês de junho do ano de dois mii e vinte e seis, autorizado peio PREGÃO ELETRÔNICO
033/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federai n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,
portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°.

080.XXX.589-XX, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Assistência Social Sra. Katia Regina
Rudnick Cavalheiro, portadora do CPF n° 003.xxx.769-xx e o DETENTOR DA ATA MS CURSOS E

CAPACITAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 33.044.384/0001-

01, com endereço na Rua Conselheiro Zacarias, 630, Vila Santana, em Pitanga/PR, CEP 85200-000,

fone: (44) 99995-8970, e-mail: mscursosecapacitaGoes@outlook.com ; neste ato representado por Maria

Sonia Francisco dos Santos, inscrito(a) no CPF sob n° 015.xxx.549-xx.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços,

com profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os grupos atendidos
no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do município de Piên.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equipiano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 14.244,00 (quatorze mil e duzentos e quarenta e quatro

reais)

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N*» 033/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1.0 Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Sefviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer melo, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

033/2026.

2.2. LOCAL: Rua Campo Grande, n° 36 - Avencal - Piên/PR (Prédio do CRAS de Piên, ao lado do

Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pién.D r.aov.br - Fone (41) 3632-1136

0^
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2.3. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do contrato, conforme
cronograma a ser estabeiecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS.

2.4. As oficinas serão ministradas na sede do CRAS;

2.5. Os se^iços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e outras
determinações emanadas pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS de Piên;

2.5.1. O cronograma das oficinas será definido assim que õ contrato/ata for assinado e poderá sofrer
alterações em decorrência das demandas do CRAS

2.5.2. As datas e horários em que a oficina acontecerá vai ser determinado pelo CRAS em acordo com
a contratada, priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;

2.6. Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade do CRAS de
Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão pagas
somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de
facultativo e férias.

recesso, ponto

2.7. Carga horaria semanal de cada oficina será de (duas) horas, para cada turma, sendõ previstas
mínimo 2 (duas) turmas por semana, com carga horário de duas horas cada.

2.7.1 Cada turma da oficina poderá ter no máximo 20.(vinte) alunos.

3. DAS OBRIGAÇÕES
3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de Referência,
no Edital e no contrato a ser firmado com o Município;
b) Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo que atrasos injustificados
ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior à contratada serão descontados do valór
mensal a ser pago ao Contratado;

c) Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil
quando solicitado;

d) Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, materiais
necessários ao desenvolvimento da oficina;
e) Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/horários extras, a serem
previamente combinados com a equipe do CRAS de Piên, assim como ter disponibilidade para participar
de apresentações ou eventos referentes a oficina ao qual foi contratado quando necessário, sem custos
extras para 0 Município;

f) Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais especificações da oficina
a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado decidir por uma sem a expressa autorização
do CRAS de Piên.

g) Manter lista de presença atualizada de todos os aiunos da oficina, comunicando a desistência
faltas consecutivas a coordenação do CRAS de Piên;

h) A Entregar um relatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como com as listas de presenças
de todos os encontros realizados, sendo este um dos critérios para ser o serviço considerado cómo
plenamente executado e o pagamento pelos serviços ser efetuado.

no

ou

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.administracao@Dien.Dr.oQv.hr - Fone (41) 3632-1136
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i) Caso 0 relatório mensal das atividades não for entregue nas datas estipuladas pela coordenação do
CRAS de Piên, as notas fiscais referentes aos serviços naquele período não serão enviadas para
pagamento,

j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, editai ou na minuta de contrato;

I) Responsabiiizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, desiocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

m) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia
suas obrigações fiscais,

n) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as
suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser

solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;

b) Disponibilizar local, com data e horário definidos, para realização das oficinas;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos

serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada pelo

contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições
estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado;

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos serviços
prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostOs ou
subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO;

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços a servidora Leticia Inez Schroth Gabardo.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de. acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou pardal.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre
que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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4.5. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivaiente, o órgão ou entidade poderá convocar
0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou oelos
respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,'
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dosfuncionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
a correção da execução do contrato, determinando prazp para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

empresa para adoção de providências que

para

4.12 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

4.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

4.14. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

4.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestiva mente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

as

4.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento é fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
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contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

4.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

4,18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

4.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos

è aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento

de obrigações.
/" ■

4.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei r\° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
Caso.

4.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

4.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa'da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Terhpó de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021),
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5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabaihistas, previdenciários
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instaiação, e outros
necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação, inclusive todo o materiai e equipamento
necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipai n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção
do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de sen/iços,
inclusive obras de construção civii, saivo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação
vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

em

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)
também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
•INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,
podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei
14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,
contados a partir da data-base dp orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da
data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que
serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.
II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os prèçOs
registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

como

ou
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6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da áiea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação
inflacionária ordinária, obsérvando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo
e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será
obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,
ou Cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

z'

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

10.003.08.245.0012.2044.3.3.90.39.00.00

Fonte 834 e Fõnte 934

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos óu ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;
deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervéniente devidamente justificado;
não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

a)
b)

c)
d)
e)
f)

g)
justificado;

h)

i)
j)
k)

I)

8.2. serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais.grãve (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de
2021);
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í! ® quando praticadas as condutas descritas
b / c, d , e, f, e g do item 8.1 dessa ata, sempre que

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei r\° 14.133, dé 2021);

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
alíneas "h", "i", "j", "k"e"l"do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c" "d" "e"

2021) ^ ® imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, dé

8.2.4. Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de
empenho, até o limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de
empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplêmentação ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de
empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do
contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação
solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro
de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do artigo 137 da Lei n.P 14.133, de 2021.
II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa coímpensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de
10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas, nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156,. parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de
2021.

nas alíneas

não se justificar a imposição de penalidade

V
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou sèrá cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo
158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos Seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a amplâ defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade ho Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de
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preços, total ou parGialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

competente,

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.
9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município.

e ampia

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibiiidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO No 033/2026.

11. Faz parte integrajite desta Ata de Registro de Preços, apiicando todos os seus dispositivos, o editai
de PREGÃO ELETRÔNICO N^ 033/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos '
aditados e a proposta da detentora da Ata naquiio que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento iicitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fieimente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico 033/2026.

Piên/PR, 11 de junho de 2026.

Documento assinado digitalmente

MARIA SONIA FRANCISCO DOS SANTOS

3 Data: 15/06/2026 15:48:53-0300
Verifique em Https://valídar.iti.gov.br

7

Maicon^Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador-

MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA
Detentor da Ata de Registro de Preços

klUi
77-

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

Secretária de Assist. Social e Defesa Civil

Decreto n° 154/2026

fagnemiDuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

Testemunhas;

Nome: Letícia Inêz Schroth Gabardo Assinatura

Nome: Scheiia Fuerst Schroth Assinatura:

10

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.3dministracao@Dien.Dr.QQv.br - Fone (41) 3632-1136
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Classificação por Fornecedor

Pregão - Uso até 30/04/26 33/2026
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equíplono

Página: 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei
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14.244,00

Í4r244,0â^"29696 Prestação de
serviços, com profissionais
para ministrar aulas de
artesanato

1 HR 300.0000 Classificado Serviço '''47,4800

Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com profissionais capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para
os grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência social - CRAS, do município de Piên.
- As oficinas serão realizadas uma vez por semana, sendo compostas por duas turmas, urna pela manhã e outra a tarde, com duração de duas horas cada.
- A oficina deve desenvolver atividades práticas e teóricas na áreá de ãrtésariato, como: decupagefh, trabalhos com miçánga, biscuit, pinturas em panos de
prato, trabalhos com recicláveis, trabalhos com ÈVA, enfeites decorativos entre outros.

VALOR TOTAL; 14.244,00

Emitido por: «Equiplano», na versão: 1 ■ 11/06/2Ô26 09:00:22



Paraná , 16 de Junho de 2026 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XV | N° 3552

§ 4" Gàberá ao Setor Operativo organizar as atividades de socorro às

populações em riscò, assistência aos habitantes afetados e reabilitação
dos cenários dos desastres; bem como pelo restabelecimento dos

serviços públicos essenciais, reconstrução e/ou recuperação das

edificações e infraestrutura, serviços básicos necessários a

restabelecer a normalidade.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária De Administração e Finanças
' *» O

O

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:AB2C2AlB
Art. 2° O Conselho Municipal de Defesa Civil fica composto dos

seguintes membros:

I - Presidente: Maieon Grosskopf;
II - Vice-Presidente: David Gabriel Tschoke;
111 - Representando a Secretaria dé Planejamento, Obras e Urbanismo;

Sandrieli Aparecida Ludvinski

IV - Representando a Secretaria de Administração e Finanças: Vitória
Cieslinski de Oliveira;
V - Representando a Secretaria de Saúde:Gilraar Fabiano Nogueira
VI - Representando a Secretaria de Ação Social de Defesa Civil: Kátia

Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso;
VII - Representando a Secretaria de Educação:Noili Forteski Gassner;
VIII - Representando a Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer: Suzana

Lirian Liebl;

IX -Representando a Secretaria de Governo; Guilherme Cruz;

X - Representando o Corpo de Bombeiros dó Paraná: Jóel Dutka;
XI - Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Piên; Pedro Campos
Braga Filho;

XII - Representando a Polícia Militar do Paraná: Edgard Afonso

• Klaumann.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 035/2026 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO.

TESTE SELETIVO N“ 01/2024

PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014

EDITAL 035/2026 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO.

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2024 -

Edital n° 001/2024, homologado pelo Edital 014.1/2024 de 27 de

janeiro de 2025,

RESOLVE:

Convocar os (as) candidatos (as) a seguir relacionados para

comparecer na Área Recursos Humanos dã Prefeitura Municipal de

Piên/Estado do Paraná, situada ha Rua Amazonas, n° 373 - Centro -

Piên/PR, a partir do dia 16 de junho de 2026, no horário das 08:00 às

12:00 e das 13:00 às 17:00 para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional:

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Defesa Civil atuará como

órgão Consultivo e deliberativo, podendo ser convocado pelo
Presidente sempre que necessário.

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Fica revogado o Decreto n“ 135, de 28 de julho de 2022.

Cargo: Motorista - Segunda chamada
Piên/PR, 15 de junho de 2026.

Glassificação Nome do Candidato

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

06" Gilmar Schroth

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 15 de junho de
2026.

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:! A09D3D4
MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 202 DE 15 DE JUNHO DE 2026. Publicado por:

Solange de Fátima Senn

Código Identificador:E9C35DB7DECRETO N“ 202 DE 15 DE JUNHO DE 2026.

NOMEIA ALEXSANDRA MARIA MALINOVSKI

para ocupar O CARGO DE PROVIMENTO
EFETIVO DE AUXILAR ADMINISTRATIVO.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 185/2026

EXTRATO DE ATA

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, ho uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n"

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Área de Recursos Humanos,

ATA 185/2026

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 033/2026

Objeto: Registro de preço para contratação de pessoa jurídica
especializada para prestação de serviços, com profissionais
capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os

grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência

social - CRAS, do município de Piên.

Ata n“ 185/2026 - MS CURSOS E CAPACITAÇÕES LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n” 33.044.384/0001-01,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 14.244,00 (quatorzemil
e duzentos e quarenta e quatro reais)

DECRETA:

Art. 1° Fica nomeada a senhora ALEXSANDRA MARIA

MALINOVSKI portadora do CPF 107.***.***-** classificada em

51° lugar, para ocupar o cargo de Auxiliar Administrativo a contar

de 16 de junho de 2026, segundo as normas estabelecidas nas Leis

Municipais 960/2007 e 1.078/2010.

Art. 2“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.
Fiscal Administrativo:

Leticia Inez Schroth GabardoPiên/PR, 15 de junho de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação, podendo
ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.

www.diariomunicÍDal.com.br/amD 276
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im-—
Data de assinatura: 11 de junho de 2026' SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA
Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações Piên/PR, 15 de junho de 2026.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:317D10FD

Eu, Jackson Jean Senn convocado (a) pelo Edital n° 34/2026,
residente e domiciliado na Vermelhinho, Piên/PR, portador da cédula

de identidade civil com RG n“ 10***** /PR e CPF 108.***,■***-**,
venho mui respeitosamente requerer desistência da vaga de

MOTORISTA TEMPORÁRIO conforme classificação obtida rio

Processo Seletivo 01/2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 749, DE Í2 DE JUNHO DE 2026.

PORTARIA N” 749, DE 12 DE JUNHO DE 2026.

CONSTITUI COMISSÃO ORGANIZADORA DO
FESTIVAL DA CUCA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS JA CKSON JEAN SENN

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, Dí da Lei Orgânica
Municipal,

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:C0A35F63

RESOLVE:
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO N“ 14, DE 15 DE JUNHO DE 2026.

RESOLUÇÃO N“ 14, DE 15 DE JUNHO DE 2026.

A Secretaria Municipal de Educação de Piên, no uso de suas l..

atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei

Municipal n° 1070, de 09 de setembro de 2010,

Resolve:

Art. 1" Fica constituída a Comissão Organizadora do Festival da Cuca

2026, com a finalidade de planejar, coordenar, acompanhar e executar

as ações necessárias para a realização do evento, promovido pelo
Municipio de Piên.

Art. 2° A Comissão Organizadora será composta pelos seguintes
membros:

I - Joice Becker deSouza;
11 - Estefany Kauany de Lima Moreira;
III - Suzana Lirian Liebl. Art. 1° Tomar público o resultado da seleção para formação de

cadastro de professor com disponibilidade para atuar em Tumo

Suplementar, para o ano letivo de 2026, conforme segue:Art. 3° Compete à Comissão Organizadora:
I - Elaborar e acompanhar o planejamento do Festival da Cuca;

II - Coordenar as atividades relacionadas à organização, divulgação e
execução do evento;

III - propor medidas necessárias para garantir a segurança,
inffaestrutura e o bom funcionamento do festival;

Estabelecimento de Ensino Turno Classificação Nome

Escola Municipal do Campo Frei
Dcmétriò

Tarde 1“ Maria Aparecida Ribas Roçha

Piên, 15 de junho de 2026.

Art. 4“ A Comissão permanecerá constituida até a conclusão de todas

as atividades relacionadas ao Festival da Cuca 2026. CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO
Secretária de Educação

Publicado por:
Noili Fortescki Gassner

Código Identlficador:08AE03AD

Art. 5“ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 12 de junho de 2026

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:A7D09F7E
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 043/2026

CONTRATO N“ 86/2026

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n.° 27/2026.
OBJETO: Aquisição de artefatos de cimento para serem utilizados

pela Secretaria de viação, obras e urbanismo do município.
CONTRATADO: EMPRÉMAC ARTEFATOS DE CIMENTO
LTDA - EPP.

DATA DA ASSINATURA: 15 de junho de 2026.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: ,

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de preço para eventual aquisição de materiais de

expediente a fim de suprir as necessidades das Secretárias Municipais.
Entrega das propostas; a partir 17/06/2026 no site no site Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Abertura das Propostas: 01/07/2026

às 09:30h (horário de Brasília) no site já citado.
Dotações

Exercício da Conta

despesa despesa
Fonte de Natureza da

recurso despesa
Funcional programática Grupo da fonte

Recursos do

Exercício CorrentePiên/PR, 15 de junho de 2026. 2026 02830 07.003.15.451.1501.2054 00000 3.3,90.30.00.00

Recursos do

Exercício Corrente
2026 02510 07.002.15.451.2601.2051 00000 Í3.90.30.00.00

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal
FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 dias após a emissão da nota

fiscal.

VALOR TOTAL: R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura do contrato.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:88CDD5EE
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